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O CASO DE VERBOS PERFORMATJ VOS NO

1. INTRODUÇÃO
O objetivo deste artigo é examinar duas propostas com relação

ao comportamento de expressões como "Eu não { ordeno, prometo,
afirmo - . . que- ------------em língua natural e seu valor comuni-
cativo. A primeira proposta, de nossa autoria (Rajagopalan, neste volu-
me), trata do fenômeno como um problema pragmático e oferece uma
explicação utilizando recursos de teoria de atos de fala que, dentro da
nossa concepção, faz parte de um componente pragmático (Veja § 3
para uma discussão mais detalhada). A segunda proposta, da autoria
de Mary Kato (também neste volume), não emprega nenhum concei-
to da teoria de atos de fala para explicar o fenômeno em questão e,
deste modo, se qualifica como uma explicação inteira e exclusivamente
semântica.

2, IMPLICA ÇÕES TEÓRICAS
Do ponto de vista metateôrico, a situação acima mencionada

nos' parece extremamente interessante. Isto porque, as duas explica-
ções parecem ser capazes de dar conta de todos os fatos lingü(sticos
com que ambas se preocupam. Mais ainda, as duas propostas utilizam
conceitos e termos teóricos que não são intercambiáveis, de modo que
as diferenças não são meramente terminológicas como parecem ter si-
do em muitos outros casos semelhantes.

O interesse maior das duas análises consiste no fato de que
uma discussão a nível metateórico sobre os méritos de cada uma delas
possibilitaria, a nosso ver, um confronto direto entre semântica e prag-
mática, confronto esse que, em muitas outras ocasiões, tem sido preju-
dicado por (i) lamentável falta de consenso sobre os termos 'semântica'
e 'pragmática'; (ii) diferencas radicais com relação a pressupostos teóri-
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cos que direta ou indiretamente contribuem para (i); (iii) ãmbifode dis-
cussão tão vasto que dificulta um exame devidamente rigoroso de cada
caso; e (iv) não apresentação de dados empíricos suficientes para oue
se possa examinar os méritos dos argumentos em um nível mais con-
creto.

Já que temos um caso específico que elimina (iii) e (iv), pas-
sernos a nos posicionar frente a (i) e (ii) para que, em seguida, possa-
mos discutir a questão com mais nitidez e menos vagueza.

3. SEMÂNTICA E PRA GMÁ TICA
Seria pretencioso demais nos lançarmos a uma discussão nes-

te assunto sem pedir desculpas ao leitor: são tantas as opiniões e con-
vicções a respeito desta questão que seria quase impossível tomar uma
posição absolutamente inédita. Portanto, não pretendemos oferecer
nada de novo, pretendemos, apenas definir uma determinada posição
dentre várias logicamente possíveis e efetivamente defendidas por di-
ferentes estudiosos em épocas e contextos diferentes.

Vale a pena, no entanto, lembrar que não há nada sagrado so-
bre os termos em si, ou seja, decidir de antemão que chr yiaremos de
'pragmático' (ou seja qual for o termo de que nos apropriemos) um
determinado fenômeno, é, em última análise, uma questão da vonta-
de do investigador,

Por sua própria natureza a língua natural não se apresenta em
fatias discretas, da mesma maneira que a natureza não nos apresenta o
firmamento em esferas diferentes discretamente definidas. Somos nós
que decidimos que um fenômeno 'x constitui um fenómeno pragmá-
tico ou, no caso da atmosfera, que, a partir de uma certa altitude, cha-
maremos o espaço de, por exemplo, exosfera. Porém, é preciso deixar
claro que quem decide empregar um termo qualquer tem obrigação
de esclarecer porque precisa de tal termo e porque precisa isolar o es-
paço conceitual designado por tal termo e diferenciá-lo de outros es-
paços próximos, espaços esses que, em conjunto com o primeiro, Cons-
tituem a totalidade do espaço conceitual que corresponde ao fenóme-
no em questão.

No caso de modelos lingü(sticos, quando se usa um termo co-
mo 'pragmática', é preciso definir com clareza qual a fatia que o termo
deve cobrir, quais os outros termos que designam as demais fatias que
esgotam o resto do fenómeno (no caso, linguagem), e porque a primei-
ra fatia merece um termo diferente das outras.

Tendo destacado as considerações preliminares, prosseguire-
mos definindo a nossa posição. A semãntica tem a ver com os aspectos
da si gnificação decorrentes de considerações de verdade e falsidade. Em



outras palavras, o conceito central da semântica é o de valor veritativo.
Na medida em que sinonímia, contradição (no sentido lógico), implica-
ção (material e estrita) etc., são ligadas ao conceito de valor veritativo,
tais aspectos fazem, em nossa opinião, parte de estudos sernântjcos.
Assim, o âmbito de estudo semântico seria a chamada proposição. (No-
te-se que a sintaxe trata de frases gramaticais de uma (íngua e as várias
regras determin(sticas que regem a formação de tais frases).

A pragmática leva em conta os seres humanos que estão por
trás do uso de enunciados e os vários fatores para-e extra-(ingüísticos
que acompanham o uso de linguagem para fins comunicativos, em cujo
desempenho o componente estritamente lingüístico é apenas uma parte,
embora de interesse primordial.

Em nossa concepção, a noção de atos de fala faz parte da prag-
máti (1) , pois um ato de fala é, por definição, algo que foge a consi-
derações veritativas. Quando afirmo que a lua é um pedaço de queijo,
meu ato de afirmar não é nem falso e nem verdadeiro, enquanto que o
conteúdo proposicional de minha afirmação, isto é, a idéia de que a lua
seja um pedaço de queijo, pode ser julgada em termos veritativos (no
caso, falsa).

É importante observar que a posição esboçada acima se baseia
no pressuposto teórico que confere lugar privilegiado ao papel comu-
nicativo de língua natural, pressuposto esse que tem sido vigorosarneri-
te.contestado por, entre outros, Noam Chomsky (passim, especialmente
Chomsky, 1975) mas aceito, de modo geral, por membros e adeptos do
grupo da chamada filosofia oxfordiana. Assim, podemos dizer, inclusive, '
que em nossa visão, o estudo da pragmática se situa em urna área muito
mais vasta, que é a de comunicação Como observa Bierwisch (1980),
o estudo de atos de fala é mais do que uma teoria da linguagem, é uma
teoria de comunicação.

Dada a nossa posição, segue-se o fato de que os termos teóricos
empregados em uma análise lingü(stica pertencem a um ou outro nível
(semântico ou pragmático) e nunca a um e outro nível ao mesmo tempo.
Assim, em uma análise pragmática, termos corno 'imperativo', 'interro-
gativo' etc. não têm nenhum valor teórico; a única utilidade de tais ter-
mos, no caso, seria descritiva ou expositória, ou seja, a de se referirem
a um certo fenômeno de uma maneira fácil de se identificar. No caso de
'interrogativo', por exemplo, a alternativa seria a de fazer referência ao
fenômeno em questão como "a forma sintática de uma frase, tal como
usada ti p icamente (embora não necessariamente e nem unicamente) pa-
ra efetuar um ato locucionário de pergunta e cuja representação se-
mântica contém (no caso das chamadas perguntas -q ) pelo menos uma
variável livre, não podendo, portanto, ser qualificada como urna propo-
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sição, mas, sim, corno uma função proposicional dentro do escopo de
um operador interrogativo". Como se pode notar, a paráfrase acima não
usa a inguager nem da sintaxe e nem a semântica; sd a menciona.
Contanto que a terminologia mista (como será o caso se aproveitar-
mos de 'interrogativo' em uma discussão a nível pragmático) não nos le-
ve a uma anarquia conceitual, a mesma pode ser permitida em nossa me-
talinguagem, objetivando a economia expositória que resultaria de tal
concessão. (2)

4. FATOS, FENÓMENOS, PROBLEMAS E EXPLICA ÇÓES
Os chamados fatos da linguagem, que fascinam os lingüistas e

filósofos, são dados empíricos encontrados por via de experiência pró-
pria ou através da intuição lingüística. Por exemplo, é um fato conhe-
cido que expressões como "Vá à farmácia" ou "Me dê uma aspirina"
correspondem sisematicamente a outras como "Você vá a farmácia" e
"Você me dê uma aspirina", correspondência essa que torna possível
predizera forma de expressão que corresponderia a qualquer expressão
do tipo comumente chamado 'imperativo'. O fato se torna um pro-
blema quando percebemos que o único pronome que pode ocupar a po-
sição inicial nessas frases é o de segunda pessoa. Dado o problema, pro-
cura-se uma explicação. No pode haver nenhuma explicação a não
ser dentro de um modelo teórico, implícito ou bem elaborado, mas pre-
viamente disponível. Isto é, não se cria o modelo teórico através de ex-
plicações isoladas. Ao contrário, é o modelo teórico que torna possível
urna explicação. O que pode acontecer a mais é que o próprio modelo
sofra ampliações, modificações, ou até revisões devido a surgimento
de Qovos fatos e novos problemas. No entanto, a identificação de um
fato ou de um fenômeno com um problema já envolve um certo grau
de ascenção do nível empírico-observacional a um nível teórico ou pré-
-teórico, pois mesmo uma apresentação de problema emprega deter-
minados termos teóricos que, por sua vez, implicam em certo posicio-
namento frente a um modelo teórico ou outro.

Uma vez identificado o problema, podemos chamar os dados
em questão de um fenômeno sintático, semântico, pragmático e assim
por diante, sempre com base no tratamento teórico (ou seja, a explica-
ção teórica) que pretendemos dar.

Voltando ao caso de frases imperativas (note-se que este ter-
mo já implica na identificação do problema como constituindo um
fenômeno sintático) uma explicação estritamente sintática (de fato,
urna que tem certa respeitabilidade tradicional) seria postular na estru-
tura profunda das frases em questão um sintagma nominal no lugar de
sjeíto, cuja forma morfoló g ica seria ''você" (ou ''o senhor" etc.). Te-
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remos, assim, uma explicação "puramente sintática" para um fenóme-
no "puramente sintático".

No entanto, não se deve concluir que os fatos lirigü(sticos
existem para serem explicados em um só nível ou seja, que uma vez
explicado dentro de um nível, o mesmo fato não pde ter nenhuma
outra explicação que utilize conceitos que pertencem a outro nível.

No caso específico das construções imperativas, o fato de as
mesmas terem "você" como sujeito "escondido" se explica facilmen-
te à luz do reconhecimento de que em qualquer situação de intera-
ção lingüística há sempre um falante, um ouvinte e um ato de fala exe-
cutado pelo falante (cf. Searle, 1975:167 para um desenvolvimento
deste argumento).

A segunda explicação, que, dentro da nossa posição tal como
apresentada no § 3 caberia na pragmática; dá apoio 'independente
mente motivado' à explicação sintática e, o que é m ais, justifica porque
o sujeito oculto só pode ser a segunda pessoa e não a primeira ou ter-
ceira. Conceitos como 'ouvinte' não têm lugar em uma explicação estri-
tamente sintática, a não ser por via indireta ou como uma maneira fácil
e econômica de designar o referente típico do constituente "você" tal
como aparece em um enunciado. Como se pode notar, o único termo
sintático que aparece na paráfrase de "ouvinte" é "constituinte": is-
to é, dentro de uma explicação sintática, "ouvinte" significa nada mais
que o constituinte, cuja forma grafêmica é "você" (ou "o senhor" etc.).

S. EXPLICAÇÃO SEMÂNTICA VERSUS EXPLICAÇÃO PRA GMÁ
TICA

Antes de examinar as duas propostas mencionadas no inicio
deste artigo, gostaríamos de explicitar o uso dos termos metateáricos
'explicação semântica' e 'explicação pragmática'. Entendemos por 'ex-
plicação semântica', uma explicação de um determinado fenômeno
lingüístico na qual se usam só termos semânticos, e nenhum termo que
não caiba dentro do conjunto de termos já isolados ou que poderia ser
derivado e que seja compatível com os pressupostos teóricos esboçados
no § 3, de acordo com o qual, a semântica trata de aspectos de significa-
ção que têm a ver com condições veritativas que regem proposições. En-
tendamos por 'explicação pragmática', urna explicação dada a um deter-
minado fenômeno lingüístico comunicativo, na qual se emprega pelo
menos um termo pragmático (isto é, a explicação pode mencionar ter-
mos de outros níveis como semântica, mas deve usar pelo monos um
termo que não pode ser justificado pelos princípios da semântica).

De acordo com a definição de 'explicação pragmática' elabo-
rada acima, o que distin g ue uma ex p licação pra gmática é a utilizacão
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de pelo menos um conceito pragmático. Há, no entanto, Palavras que
podem ser usadas como termos tanto em semântica, quanto em pragmá-
tica.

A diferença seria conceito que está por trás dessas palavras as
qualifica como termos. Um caso exemplar é 'proposição'.

Em semântica a proposição Constitui algo que tem capacidade
de assumir um valor veritativo, ao passo que, em pragmática, a proposi-
ção é uma das manifestações de 'conteúdo proposicional' que junto
com uma força ilocucionárja forma um enunciado. Porém, há casos em
que considerações sobre o valor veritativo de uma proposição (isto é,
considerações que pertencem ao nível da semântica) fazem parte de
uma explicação pragmática. Assim, dentre as várias 'condições de feli-
cidade' que regem o ato ilocucionário de afirmar há uma que diz respei-
to ao conteúdo p ro posicional (no caso, a proposição afirmada rio ato)
a saber: para que o ato seja sincero é necessário que o falante creia que
a proposição é verdadeira. Isto é, a consideração de valor veritativo da
P ro p

osição que, por definição nossa, faz parte de semântica, torna-se
no caso uma das condições de felicidade de um ato ilocucionário, Con-
ceito este que, por sua vez, pertence ao nível pragmático.

6. UM FATO, DUAS EXPLICAÇÕES
Examinaremos a seguir o caso de duas explicações para o

mesmo fenômeno, a que nos referimos no § 1 e que motivou a exposi-
ção das observações contidas neste artigo.

O fato em questão tem a ver com expressões do tipo "Eu não
ordeno que .......... As duas propostas (a proposta pragmática de
Rajagopalan e a proposta semântica de Kato), concordan-ique há limi-
tações com respeito às possíveis interpretações de tais enunciados. Por
exemplo, no caso de "Eu não ordeno que......., o enunciado como es-
tá não pode ser interpretado como dizendo "Eu afirmo que........
ou "Eu pergunto se........etc.

Resumiremos os pontos principais das duas propostas, deixan-
do de lado aqueles que não afetam a área de divergência. A explicação
pragmática toma, como ponto de partida, o fato de que todo enuncia-
do, em virtude da expressão pela qual seu conteúdo proposicional se
manifesta, delimta as possíveis forças ilocuc i onárias que possa possuir
em ocasiões diferentes de enunciação. No caso de um enunciado perfor
mativo explícito que contém o verbo performativo (cuja função á a de
explicitar a força locucionária) no negativo, ao enunciado só pode ser
atribuída uma outra forca já permitida pela forma do enunciado simples
(isto é, a forma sem o prefácio pertormativo). Assim, por exemplo, atos
como ordenar, solicitar e suplicar compartilham a mesma condição, no
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tocante ao conteúdo proposicional, que é a de que o estado de coisas
desejado não se pode obter no momento da enunciação. É por esta ra-
zão, diz o argumento, que no caso de o falante explicitar a forçado
seu enunciado como não sendo a de ordem, o ouvinte só pode interpre-
tar o ato corno uma solicitação ou uma súplica etc., e não como investi-
do de qualquer outra força aleatoriamente escolhida, tal como a de afir-
mação ou promessa.

Antes de passar à explicação alternativa proposta por Kato,
vale a pena explorar, com um pouco mais de detalhe, o raciocínio que
sustenta nossa tese. O enunciado (1) pode perfeitamente ter a mesma
função de (2), (3) ou (4).

(1) Faça isso.
(2) Eu ordeno que faca isso.
(3) Eu solicito que faça isso.
(4) Eu suplico que faça isso.
Se um falante, em uma determinada situação, preferir (2) a

(1), ele estará querendo deixar explícita sua intenção quanto ao enun-
ciado, ou seja, como ele quer que seja interpretada a força ilocucioná-
ria do seu enunciado. No caso, o falante não quer que o enunciado se-
ja interpretado nem corno uma solicitação e nem como urna súplica,
mas sim como uma ordem. Agora, o que acontece em casos como (2'),
(31 e (4') ?

- (2') Eu não ordeno que faça isso
(3') Eu não solicito que faça isso
(4') Eu não suplico qe faça isso
No caso, por exemplo, de (2'), o falante está tentando evitar

a possibilidade (de fato, uma probabilidade muito grande) de (1) ser
entendido corno urna ordem (caso contrário, ele poderia contentar-se
perfeitamente com a forma mais simples que é (1). Isso quer dizer que
tanto (2) quanto (21 é usado em lugar de (1), sendo que em (2), a in-
tenção é de garantir a interpretação do enunciado como urna ordem,
enquanto em (2'), a intenção é de evitar a possibilidade de o enunciado
ser interpretado como uma ordem. Se supusermos que (2), (3) e (4) são
as únicas interpretações possíveis de (1), podemos concluir que (2') dei-
xa livres as duas possibilidades restantes de interpretação de (1) que são
(3) e (4). Podemos captar todas estas observações no seguinte quadro.

ordeno	 não ordeno

solicito -	-<	 não solicito

•	--------suplico	 'nao suplico
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A interpretação do quadro seria: "ordeno" implica em "não
solicito" e "não suplico", "não ordeno" implica em "solicito" ou "su-
plico, ou, alternativamente,
"ordeno"	mplL, necessariamente em "não solicito" e

implica necessariamente em 'não suplico"
"não ordeno" implica possivelmente em "solicito" e

implica possivelmente em ''suplico"
Assim, de certo modo, há uma certa indeterminação Quanto ao uso de
"não ordeno". Só o contexto maior de enunciação poderia determinar
qual dessas duas (isto é "solicito" e "suplico") seria escolhida pelo
ouvinte como estando de acordo com a intenção comunicativa do fa-
lante.

A tese contestadora de Kato procura estabelecer que o fenô-
meno pode ser explicado "pela própria natureza lexical dos [ verbos

performativos". Kato duvida que (4) possa ser possível interpretação de
(2'). Diz a autora: "A 'interpretação de "Eu não ordeno", para mim, só
pode ser "Eu solicito" e não "Eu imploro" (rodapé 4). Descartada uma
das duas alternativas, o problema para Kato fica o de explicar porque,
de acordo com ela, "não ordenar" e "não suplicar" nos levam 'a única
interpretação de "solicitar", enquanto "não solicitar" ainda continua
tendo "ordenar" e "suplicar" como possíveis interpretações. A explica-
ção apresentada é a seguinte: Os trás verbos em questão formam uma
escala, com "ordenar" e "suplicar" ocupando os pontos extremos e 'so-
licitar" ocupando um ponto no meio. Segundo Kato, a negação de qual-
quer elemento nessa escala implica no elemento mais próximo 13 . As-
sim, a negação de qualquer elemento do extremo da escala implica no
elemento medial, ao passo que a negação do elemento medial implica
nos elementos que ocupam os dois extremos (evidentemente porque,
tanto um quanto outro, se qualificam como 'o mais próximo'). Alega a
autora ainda que o comportamento dos verbos performativos não ma-
nifesta nenhuma diferença em comparação com outros campos semân-
ticos (semantic fields) tal como o constituído pelos lexemas "escaldan-
te", "morno", "frio", e "gelado" que também formam escalas.

<aro conclui sua proposta dizendo: "Todos os aspectos abor-
dados sobre perforrnativos podem ser codificados em um componente
semântico-lexical que apresente as relações entre os vários itens lexi-
cais e as regras produtivas de acarretamento semântico".

7. OBJEÇÕES A PROPOSTA DE KATO
A proposta semântica de Kato parece, à primeira vista, muito

atraente e preferível à proposta pragmática, na medida em que ela (a)
não recorre a nenhum conceito, a não ser os já estabelecidos em terre-
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nos independentes e (b) permite uma maior generalização (enquanto a
proposta pragmática trata de verbos performatjvos como um grupo es-pecial e oferece um tratamento especial).

No entanto, há uma série de consi recões .- empi'ricas bem
como tóricas - que tornam duvidosa a viabilidade da proposta semân-
tica. No que segue, levantaremos algumas delas.

Em primeiro lugar, ao contrário do que diz Kato, "não orde-
nar" pode perfeitamente ter como interpretação "suplicar". A evidên-
cia disso vem do seguinte exemplo. Suponhamos que o palácio do Rei
Arthur esteja cercado por exércitos inimigos, prontos para lançarem-se
ao último ataque. Nem a ajuda dos famosos cavalheiros valentes da
Távola Redonda adiantou. A única esperança que resta para O rei é a
mágica do nosso velho amigo Merlin. Mas acontece que Merlin está
passando dias em solidão, aborrecido com o rei por causa de um desen-
tandimento. A situação de desespero leva Sua Majestada a ir até a torre
de Merlin e dizer:

(5) Eu no estou ordenando que faça alguma coisa para salvar
o trono.

A nosso ver, o efeito comunicativo deste enunciado seria como se o rei
tivesse dto (6)

(6) Eu suplico que faça alguma coisa para salvar o trono.
A interpretação de (5) como (6) se baseia no seguinte raciocí-

nio. O emprego de "não ordenar" cm (5) se deve ao fato de que "orde-
nar" a seus úditos faz parte do comportamento normal de um rei. O
rei optou por explicftar a força ilocucionária do seu enunciado como
não sendo a de ordem porque, sem o prefácio performativo o enuncia-
do simples, isto é, "Faça alguma coisa "seria interpretado como uma
ordem. Descartada a interpretação como ordem, sobram (entre outras)
as duas possibilidades : solicitação e súplica. Mas, em vista da situação
desesperadora do rei e do desentendimento entre os dois, uma mera
solicitação não seria suficiente. Tanto o rei quanto Merlin sabem
disso. Assim, ao dizer (5) Sua Majesade estaria, ao mesmo tempo,
Pedindo desculpas a merlin e verbalmente ajoelhando-se por assim di-
zer. "Suplicar" combina muito melhor com esta postura mental do que
"solicitar".

De acordo com Kato (5) implicaria não em (6), mas em (7)
(7) Eu estou pedindo/solicitando que faça alguma coisa.

Examinemos os próprios exemplos de Kcto (os números em perenteses
com pref ixo 'K' se referem a numeração no texto de Kato)

(8) (K.11) Eu não estou ordenando que saia Ncs-tou pedindo)
(	estou irnp!orando)

(9) (K.12) Eu não estou implorando que saia ( = estou pedindo)
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(	estou ordenando)	-	 -
Dada uma escala, diz a autora, "a negação de um elemento

implica não em qualquer outro, mas no [ elemento j mais próximo.
Ora, se entendermos o termo 'implicação' como uma relação

lógica, a alegação de Kato deve ser interpretada como estabelecendo
a seguinte relação lógica:

(10) Eu não estou ordenando que faça alguma coisa	Eu não
estou suplicando (implorando) que faça alguma coisa.

A melhor prova de que não se obtém tal implicação é o fato de (11) ser
perfeitamente aceitável.	 -

(11) Eu não estou ordenando, eu estou suplicando que faça
alguma coisa para salvar o trono.

Isso porque, não há implicação que permita simultaneamente a afirma-
ção do antecedente e a negação do consequente.

Uma saída para o impasse acima mencionado seria dizer que
a i mp licação em questão não é uma implicação lógica, mas uma 'im-
piicatura conversacional' do tipo discutido em Grice (1975, 1978), im-
p licações essas que têm a p ropriedade de serem canceladas. Porém, fica
bastante difícil acreditar que Kato queira admitir tais regras conver-
sacionais na sua concepção de semântica.

Um outro argumento de Kato que pode ser questionado tem
a ver com o escalonamento dos três verbos "ordenar", "pedir (Solici-tar)" e "suplicar (im p lorar)" e a contestação de que tal escala é do mes-
mo tipo de escala formada por "escaldante", "quente", "morno",
"frio" e "gelado", ou mesmo da escala formada por predicados polares
como "rico" e "pobre".

Com respeito aos adjetivos "escaldante", "quente", "morno"
"frio" e "gelado" podemos dizer que todos eles ocupam diferentes lu-
gares numa escala singular que é a de temperatura, sendo que cada um
Po

ssui um grau diferente do mesmo traço comum que possibilita o esca-
lonamento. Assim, o conteúdo semântico do lexema "morno" pode ser
ap roximadamente expresso por uma expressão complexa como "leve ou
li geiramente quente". Em outras palavras, quando um grupo de lexe-
mas pertence à mesma escala (em virtude da posse da mesma proprieda-
de), o conteúdo semântico do lexema 1	pode ser captado aproxima-
damente por uma expressão complexa constituída por l fl	e um mo-
dificador como "levemente' (sendo 1 1, 1 ....13 a ordem decrescen-
te dos lexemas cm termos de suas Posições na escala.

A questão que se levanta agora é a seguinte: Será que o mesmo
acontece com a chamada escala: "ordenar" , "pedir", e "suplicar"? Co-
mo se pode notar, o teste de a p roximação ao sentido de um através da
modificação de outro, produz resultado negativo. Isto é, mesmo com a
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máxima generosidade de latitude, não podemos admitir, por exemplo,
que "pedir" queira dizer "ordenar suavemente", ou por outro lado, que
"ordenar" seja uma variação mais forte de "pedir". Em outras palavras,
nenhum dos verbos em questão se traduz (mesmo aproximadamente)
com ajuda de outro e um advérbio de gradação.

Antes de continuar examinando as diferenças entre os dois gru-
pos de lexemas (adjetivos de temperatura e verbos impositivos), vejamos
o que há de semelhante entre os dois. Indubitavelmente, há uma certa
razão para dizer que os três verbos "ordenar", "pedir (solicitar)" e
"suplicar (implorar)" constituem, na mesma ordem, uma escala. Pode-
mos, também, caracterizar, em linguagem ingênua, de "mais forte ver-
sus menos forte", o fator responsável pelo escalonamento dos verbos
em questão.

Mas o raciocínio começa a se complicar, quando tentamos tra-
duzir a observação para uma linguagem tecnicamente precisa. Como já
vimos, o conceito da força implícita na caracterização "mais forte ver-
sus menos forte" não permite nenhuma modificação (intensificação ou
abrandamento) a fim de permitir a aproximação de um elemento ao
elemento próximo na escala. Daí, a pergunta: Qual (Quais) o(s) crité-
rio(s) que permitiria(m) o agrupamento dos três verbos em uma só esca-
la?

"Ordenar" se distingue, inter alia, de "suplicar" por uma rela-
ção de inversão com respeito 'a relação em termos de superioridade in-
ferioridade entre dois indivíduos. Isto é, ordenar é um ato que procede
de cima para baixo, ao passo que,em suplicar, a direção é de baixo para
cima. No caso de pedir, a relação pode ser tanto uma quanto a outra.

Se nos concentrarmos nos dois verbos "ordenar" e "suplicar",
fica claro que a idéia de força depende da idéia de poder que cada um
acarreta. Isto é, dado que "A ordenou a B" e "C suplicou a 8", pode-
mos concluir que A é superior a 8, enquanto C é inferior a B, ou seja,
que A, B e O constituem uma ordem decrescente no parâmetro de po-
der. Isto, por sua vez, quer dizer que o escalonamento de "ordenar" e
"suplicar" não está baseado em nenhum fator no interior do conteúdo
semántico dos verbos, mas em fatores extra-lingüísticos como poder ou
prestígio que se obtêm em relação aos indivíduos envolvidos. Veja tam-
bém que a determinação de poder vai depender de em qual lado da
transação lingüística nós nos localizamos (situamos). Isto é, do ponto
de vista de quem ordena, "ordenar" acarreta superioridade (real ou psi-
cológica); do ponto de vista de quem recebe a ordem e de quem a exe- -
cuta, "ordenar" acarreta inferioridade. Ora, neste respeito, os verbos
ir,-)positivos manifestam uma tendência bastante diferente dos adjetivos
de temperatura: os elementos "quente", "frio" etc. referem-se a uma
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norma pré-fixada para todos. Embora o conceito de "frio" varie de um
indivíduo para outro, podemos considerar a temperatura atmosférica
como quente ou fria ou normal, com base num Critério estabelecido in-
dependente de qualquer variação individual (como acontece de fato rio
caso de comentários metereológicos no rádio e na televisão).

Do ponto de vista semântico, o que possibilita o agrupamen-
to dos verbos Impositivos é o conteúdo comum que eles cOmpartilham
conteúdo esse que é o significado da palavra "pedir". Da mesma manei-
ra, o que possibilita o agrupamento dos adjetivos "escaldante", "quen-
te" etc. é o fato de que todos eles têm a ver com temperatura. No caso
deste segundo grupo, há possibilidade, também, de um escalonamento,
graças ao fato de que os adjetivos se distinguem em termos de diferentes
graus do mesmo traço. Mas não há como escalonar os verbos impositi-
vos apenas com base no seu conteúdo comum. Isso porque, como já
vimos, não se pode definir "pedir" como "ordenar suavemente" ao con-
trário de "morno" que pode ser definido como "ligeiramente quente",
Significa. isto que a intuição dos falantes nativos quanto ao escalona-
mento das palavras "ordenar", "solicitar" e "suplicar" leva em conside-
ração não só o conteúdo comum das palavras (isto é, o significado de
"pedir"), mas também outros fatores como a relação interpessoal en-
tre os locutores.

De qualquer modo, tanto Kato como nós acreditamos que "or-
denar", "pedir" e "suplicar" formam um grupo natural, o que não
acontece no caso de, por exemplo, verbos como "ordenar", "multipli-
car" e "matar". As diferenças entre nós estão nos seguintes pontos:
(a) para Kato, os verbos impositivos constituem uma escalo semântica,

para nós tal escalonamento fatalmente utiliza conceitos como a re-
lação interpessoal entre os interlocutores conceitos esses que não
são disponíveis à semântica (o que há de comum entre "ordenar",
"suplicar" etc. são fatores como objetivo ilocucionário (illocutio-
nary point), a direção de adequação (direction of fitness) etc., fa-
tores esses discutidos em Searle, 1973),

(b) para Kato, os verbos impositivos "ordenar" e "suplicar" têm o
mesmo comportamento dos adjetivos polares como "rico" e "po-
bre" ou "escaldante" e "gelado", termos esses que "admitem tam-
bém uma gradação que pode ser manifesta por Outros itens lexi-
cais ao invés de elementos auxiliares como a negação ou inten-
sificadores"; para nós, os verbos impositivos comportam-se corno
co-hipônimos.

Quanto a (b), a prova a nosso favor consiste na possibilidade
de locuções como (1) que, como foi demonstrado, contraria a posição
de Kato. Ora, se é fato que "não ordenar" pode querer dizer "suplicar",-
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tanto quanto "solicitar", o grupo de impositivos segue o mesmo ca-
minho do grupo composto por palavras que indicam cor, sobre o qual
diz Kato: .. .... a negação da cor amarela nos leva a uma paráfrase com
uma disjunção múltipla, característica típica de enunciados vagos".

Com respeito a (a), a prova conclusiva será oferecida no § 7.1.
7.1."Pedir" /ocrjcjonárjo e "Pedir" i/ocuciona'rjo

Consideremos os seguintes enunciados:

(12) A a B : Eu ordeno que você saia.
(13) A a B : Eu solicito que você saia.
(14) A a B : Eu suplico que você saia.
(15) C a D : A pediu a B que saísse.

De certa maneira, o enunciado de C em (15) serve como dis-
curso indireto que corresponde a qualquer um dos enunciados (12),
(13) e (14). Evidentemente em (15) perde-se algo que o discurso dire-
to possui - por exemplo, o fato de que, no caso de (12), A se baseou
na sua posição de autoridade ou assumiu um papel de superioridade ao
fazer seu pedido (mais discussão adiante).

O fato de (15) poder servir como discurso indireto se deve a
um outro fato, ou seja, de que palavras como "ordenar" e "suplicar"
podem ser definidas usando-se "pedir" como parte da definição. Por
exemplo, "ordenar" pode ser defendida como "pdir" a alguém, para
fazer algo, invocando ou assumindo certa posição de autoridade. Como
se sabe, esta propriedade caracteriza os chamados termos superordena-
dos. Assim, com relação a "pequinês", "boxer" e 'pastor alemão", a
palavra 'cão" seria o termo superordenado Da mesma maneira que
podemos dizer "o pastor alemão é um cão", podemos dizer que "orde-
nar é um modo de pedir".

É importante notar que o comportamento de "pedir" como
termo superordenado a 'ordenar" é totalmente diferente do comporta-
mento de "pedir" como co-hipõnjmo de "ordenar" (discutido no §
7.0) co-hiponímia é uma relação que se obtém entre dois termos que
são ambos subordinados com respeito a um terceiro termo. Nota-se
que nenhum termo pode ser definido em termos de um co-hipônimo,
tomo prova a não-aceitabilidade de "o pastor alemão é um (tipo de)
pequinês".

Podemos representar as duas relações de "pedir" pelo seguin-te diagrama:
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pedir1
(superordenado)

/
ordenar	 .	-pedir2	 suplicar

(Subordinado com relação a "pedir1";
co-hipônimo com relação a "ordenar" e "suplicar")

Tentaremos a seguir mostrar que "pedir 1 " pertence ao nível
locucionário (portanto, no âmbito da semântica), enquanto "pedir2"
pertence ao nível ilocucionãrjo (portanto, dentro do domínio da Prag-
má t i ca). Mas antes, vale a pena considerar os seguintes enunciados:

(16) "E verdade que o Geraldão pediu para você engraxar seu sa-
patos ?"

(l7)a. "Sim, de fato ele ordenou que eu engraxasse os sapatos de-
le",

b. "Ele não pediu, ele me ordenou"

As duas possibilidades de resp onder a (16) - positivamente
como em (17a) ou negativamente como em (17b) - são facilmente ex-
plicadas da seguinte maneira,

Em (17a), a palavra "pedir" em (16) é interpretada como "pe-
dir 1 ", enquanto em (17b), a palavra é interpretada como "pedir 2 ". As-
sim, em (1 7a) a resposta segue o exemplo de (18) e em (1 7b) a resposta
segue o exemplo de (19)

(18) A : Seu vizinho tem um cachorro?
B : Sim, ele tem um pastor alemão.

(19) A :Seu vizinho tem um boxer?
B : Não, ele tem um pastor alemão.

Para entender melhor a diferença entre "pedir 1 " e"pedir2",
voltemos a considerar (12) e (15) (reproduzidos abaixo a fim de facili-
tar a consulta) e (20)

(12) A a B : Eu ordeno que você saia.
(15) C a D : A pediu a 8 que saísse.
(20) C a D : A ordenou a 8 que saísse.

Uma questão que se levanta é a seguinte: Qual a diferença en-
tre (15) e (20)? Como já foi notado, em (15), o falante (isto é Cl re-
tém alguma parte da informação contida em (12) - a parte da infor-
mação que diz respeito ao fato de A ter tomado uma atitude de superio-
ridade vis-à-vis 8. Em (20) repassa toda a informação.

Porém a diferença entre (15) e (20) é muito maior do 'que
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uma mera questão de quantidade de informação repassada. Em (15), C
ignora ou se recusa a aceitar a força ilocucionária com que A desejou
que seu enunciado (ou melhor, o conteúdo proposicional que diz res-
per a saída de 8) fosse entendido por B. Em (20), pelo fato de repe-
tir a mesma palavra "ordenar" C está, digamos, endossando o sucesso
do ato ilocucionárjo executado por A, tal como o próprio A desejou
que fosse interpretado por B.

Em outras palavras, em (15) o discurso indireto capta toda a
significação de (12) menos a força ilocucionária; em (20) o enunciado
de C capta a força ilocucionárja de (12), bem como o conteúdo propo-
sicional. Daí, podemos concluir que (15) é um relato do ato locucioná-
rio em (12).

Observa-se que "pedir" em (15) é, na verdade, "pedir 1 ". A
evidência disso consiste no fato de que (21) não pode, de forma algu-
ma,. ser considerado como discurso indireto que corresponde (12).

(21) C a D : A suplicou a 3 que saísse.	 -
Ora, se "pedir" em (15) for "pedir 2 ", não há porque o mesmo

não possa ser feito com ajuda de qualquer outro verbo que seja co-hi-
pônimo de "pedir 2 " (Isso comprova mais uma vez que não se pode de-
finir um termo através de um co-hipônimo).

Os fatos apresentados acima noslevam a concluir que "pedir1"
pertence ao nível de semântica, e "pedir 2 " pertence ao nível da prag-
mática. A nossa posição de que o escalonamento dos impositivos se
deve a considerações não puramente semânticas (como sustenta Kato)
justifica-se pelo fato de que a palavra "pedir" que se encontra na esca-
la é "pedir2 " e não "pedir 1 ",

8. OBJEÇÕES, MAIS OBJEÇÕES
Antes de concluir nossa argumentação contra a tese semântica

de Kato, gostaríamos de comentar algumas outrasafirmações da autora.
Segundo Kato "prometer", "não prometer" e "recusar-se a" fôrma uma
escala da seguinte maneira:

prometer	 recusar-se a

não
prometer

Supondo que ela esteja certa, significa	de acordo com as
observações feitas sobre a suposta escala semântica composta por "orde-
nar", "pedir" e "suplicar" que "podem constituir urna escala	do
ímesmo	tipo" - que a negação de um dos elementos do extremo, di-
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gamos "prometer", nos levaria ao elemento medial e não ao elemento
que ocupa o pólo oposto da escala. Ma s isso contraria os seguintes
exemplos da própria autora:

(22) (K-13) Eu não permito que você saia (" eu proíbo que você
saia)

(23) (K-14) Eu não nego que Maria é inteligente ('= Eu concordo
que Maria é inteligente)

Corno se pode notar, de acordo com a abordagem da própria autora,
existem as seguintes escalas:

permitir -	 proibir

não
permitir

concordar	 negar

não
concordar

Assim, segundo sua própria regra, a negação de "permitir" nunca nos
poderia levar a "proibir", porque o elemento mais próximo no caso
é "não permitir".

Para evitar que sua abordagem gere este tipo de inconsistên-
cia, Kato especula que "prometer" e "permitir" pertencem a grupos
diferentes quanto ao comportamento junto com o elemento de nega-
ção. Assim, o par "permitir/proibir" pertenceria ao grupo de termos
complementares (sendo neste caso a única diferença a falta de sime-
tria), enquanto "prometer/recusar-se a" seria um caso de termos po-
lares. A nosso ver, não há nenhuma justificativa para tal distinção, pa-
ra começar, da mesma maneira que "A não prometeu a 3.......não
quer dizer necessariamente "A recusou a B ..,.", "A não permitiu
a 8 .,,,," não quer dizer necessariamente "A proibiu a 3.......
Por outro lado, em qualquer situação em que -"A recusou a 8......
seja verdadeira, "A não prometeu a E.... ... também é necessaria-
mente verdadeira; da mesma forma, se "A proibiu a 8..,." for verda-
deira, "A não permitiu a B" também é verdadeira.

Sobre (24) a autora observa que "a frase,,., pode acarretar
a proposição entre parênteses"

(24) (K-16) Pedro não permitiu que Maria viesse
(Pedro proibiu que Maria viesse)

importante ressaltar que há contextos em que tal acarretamento é
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totalmente excluído pelo contexto. Como exemplo, consideremos o
seguinte enunciado dentro do contexto elaborado a seguir:

(25) Eu não permiti que a força aérea bombardeasse as aldeias.
Suponharrios que quem enuncia (25} é um ditador que vem

sendo condenado pela imprensa mundial por causa de um massacre que
ocorreu em seu país como parte de uma ação contraguerrilha, na qual
morreram centenas de pessoas inocentes. Ao dizer (25) durante a pri-
meira entrevista coletiva concedida a jornalistas estrangeiros, o ditador
não poderia estar querendo dizer (26), mas algo parecido a (27), porque
(26) implicaria em algo parecido com (28), que simplesmente não pode
ria ter sido sua intenção comunicativa. (27), por sua vez, implicaria em
algo parecido com (29).

(26) Eu proibi que a força aérea bombardeasse as aldeias
(27) A força aérea agiu por conta própria
(28) A força aérea agiu contra as minhas diretizes
(29) Eu não sou quem deu a ordem para o massacre e pretendo in

vestigar o caso e punir os responsáveis.

9. CONCLUSÕES
9.1 Expecíficas

A discussão acima nos levou às seguintes conclusões com res
peito ao comportamento de verbos performativos, principalmente, os
no negativo, em línguas naturais:
(a) - A estrutura léxico-semântica dos verbos performativos e o que po

demos chamar de sua perforrnativjdade pertencem a níveis diferen
tes.

(b) Devido a (a), os aspectos de comportamento de tais verbos que en
volvem sua performatividade não são suscetíveis de uma explicação
puramente semântica.

(c) Os verbos performativos na sua função de portadores de forças Ho
cucionárias, não são reduzíveis um a outro, embora haja tais rela
ções entre estes verbos, quando considerados do ponto de vista es
tritamente semântico, como simples itens lexicais.

(d) A explicação estritamente semântica não dá conta das duas possi
bilidades de resposta em (17), fato esse cuja explicação necessita
recorrer à distribuição entre 'ato locucionário' e 'ato ilocucionário'
conceito esse que não é disponível na teoria semântica, -talcomo
abordada no 5 3.

9.2 Gerais
No § 2 levantamos a hipótese de que urna comparação entre a

explicação pragmática (proposta por Rajagopaian) e a explicação se
mântica (apresentada por Kato) do comportamento de verbos perfor
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marivos no negativo, poderia rios levar a discutir questõe mais amplas
como os papéis de semântica e pragmática rio estudo de língua natural.

É Importante, no entanto, não esquecer que nosso interesse
único e exclusivo é explicar fatos lingüísticos, e não defender este ou
aquele modelo teórico-explicativo Mesmo assim, quando se vê que duas
hipóteses, de naturezas bem diferentes, parecem ser capazes de exolicar
o rnesrno fenômeno, é sinal de que a discussão deve ser levada a um n(.
vel metateórico com ajuda, se for possível, de mais dados ernpír-icos

É preciso destacar, também, que não há como discutir ques
tões metateóricas sem apelar constantemente para os pressupostos teó
ricos. A validade de pressupostos teóricos não se discute a não ser em
termos do poder explicativo que eles nos fornecem.

Esperamos ter conseguido prover uma avaliação crítica das
duas propostas para explicar a eficácia comunicativa dos verbos per
formativos no negativo e estabelecer que a solução semântica, embora
inicialmente atraente, deixa sem explicação uma série de fatos ingüís
ticos. Quanto aos pressupostos teóricos dentro dos quais foi conduzi
da nossa argumentação não há dúvida que existe ainda -espaço para po--
lêmica. Existem teóricos para quem não é preciso fazer uma distinção
entre semântica e pragmática por outro lado, também há lingüistas
que gostariam de transferir os fatos pragmáticos ao nível de desempe
nho iingü(stico, privilegiando assim os fatos semânticos. A discussão
continua, mais vigorosa do que nunca.

A nosso ,'er, os únicos critérios que podem ser levados em con
ta a fim de julgar os méritos de duas propostas conflitantes são (a) o po
der explicativo (medido em termos de extensão de fatos que p odem ser
explicados) de cada uma e (b) a simplicidade e clareza d0 aparato. No
entanto, não há nada de errado sobre o fato de que um aparato teórico
- tal como o da semântica vericond j cional mal pode explicar to
dos os fatos lingüísticos - comunicativos.

A semântica, tal como apresentada no § 3 não está equipada
para fornecer explicações para os 'fatos vivos' de comunicação, urna
vez que trata das proposições que são, na verdade, construtos teóricos.
A lei de gravidade não explica porque é que um paraquedas leva mais
tempo que o previsto pela lei para descer, devido ao fato de que a mes
ma foi elaborada tendo em mente condições extremamente idealizadas
(tal como um vácuo absoluto), condições essas que não se obtém em
situações reais.

Finalmente, é preciso enfatizar que, quando houver duas ex
plicações para o mesmo fenómeno a descoberta de que urna é mais
fundamentada que a outra, não quer dizer que essa seja compietamen
te fora de propósito. Sejam quais forem as diferenças entre semántica e
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pragmática, não pode haver nenhuma diferença no princípio de infe-
rência que se faz em qualquer nível; isso porque os métodos de racio-
cínio e de argumentação são os mesmos, só os coneitos que fazem par-
te da metalinguagem --- as ferramentas que nos ajudam a pensar -
mudam de um nível para outro.

NOTAS

* Agradecemos a Mary Aizawa Kato cujo espírito crítico e cientí-
fico sempre serviu para mim como um modelo; não fosse por ela, este
artigo teria ainda mais falhas de raciocínio. Agradecemos também a
Leila Barbara e Eleonora Motta Maia pelos comentários e sugestões e
Maria Elisa Lippe C. de Oliveira e Almiro Pisetta pela ajuda na redação
do texto.

(1) Esta posição nossa não coincide com a posição mantida pe-
lo próprio Searle. Citando-o, "Semantic competerice is in large part the
ability to perform and understand what philosophers and linguists cail
specch acts" (Searle, 1972: 25-6).

(2) Assim, no seu artigo, Kato não usa o termo 'performativo',
só o menciona. Isso porque, dada sua posição de que todos os proble-
mas abordados podem ser explicados em um componente semântico-
-lexical, o termo 'pragmático' se torna uma maneira econômica de fazer
referência a "aquilo que os pragmaticistas chamam de 'performativo"
de vez que (a) o conceito de 'frases performativas' não faz parte da ba-
gagem conceitual da semântica e (b) em vista do tratamento puramente
semântico que Kato pretende dar ao problema, não é preciso mais dis-
tinguir entre 'performativos' e 'não-performativos'.

(3) Para Kato, a interpretação de "O noivo não é rico" é unica-
mente "O noivo não é rico nem pobre" (K-8b). Porém, Lyons (1977:
278) alega: "Although gradable and ungradable opposites may be
distinguished in terms of their logica) properties, it must also be borne
in mmd that gradable antonyms are frequently employed in everyday
fanguage behavior as contradictories rather than contraries. lf we are
asked Is X a good ches.s-p/ayer? and we rep)y No, we may will be he)d
Dy the questioner to have committed ourselves implicitly to the propo-
sition that X is a bad chess-player",
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The claim made h y Harns (1978) thai the descnpuvist position in respeci of'
performatives is self-defeating has engendered some spinted controversy
through the years since then (see Edmondson 1978, 1983, Wachiel, 1980;
Spielmann, 1980; Taylor & Wolf, 1981). Lei me declare nghi ai the outset
lhat 1 am with the non-descri p tivisis. Nevertheless, in what foliows, 1 wish
lo show (a) that no brusque argument of the sOrt onginally advanced by
Harns or subsequentl y marshalled by the others can help setile the dispute
either wa y , and (b) that lhe controversy so far has been riddled wiih a good
deal of futile cross-talk which has blinded the participanls in the inleliectual
Free-Íor-all to some of the real issues at hand.1

In its characteristic tenor, the controversy between lhe descnpiivists and
the non-descriptivisis may best be likened to a broadcasting war where the
contending parties each sirive to iam the others lransmission while in fact
radiotng their messages ai difTerent wavelengths. Thus, and as Harris himself
was the first to appreciale, the descriptivisis fic,unsh a ready answer' to a
question which the non-descnptivists argue oughl nol to have heen asked in
lhe first place.

The onginality of Harris's firsi move consisis in his decision to engage the
descriptivists ai their own game wichout prejudice to his right to challenge
the Iegitirnacv of lhe match. In so doing, he contemplates (under 'a will
ing suspension of disbclief') the possihility that the allegcd asserliori ... 1
apo/ogl:e shou[d counl as true or false' (Harns, 1978: 309). Rui chis obliges
Hams to speak a languace w hich is nol native to him: vou cannot use the
tcrrninolo g v of vour oppoiicnt, and ai the sarne time insisi thai lhe tenTlS rnust
he univocally underslocd as exoressions Dl YOUR theoretical assumplions.
What the descriptivisis have always claimed to be amenable to lruih-value
assessmenl is lhe assertion-produci; what lhe non-descriptivists have likewise
always clairned to be proofagainsi truth-value assessment is the asserlion-act.
There is - and it is important to notice this - no clash as vei between lhe Iwo
vie',vs: une can, without an y inconsislency vhaiever, mainlain BOTH that an
asserioD pr000siiion is either troe or false (as required by a iruth-íunctional

[ii 1 am grateful to Antor.eia Celani, Dennis Mahoncy, Leila Barbara and Mary Kato for
commenis. None of them shares an y responsihtliiv for the vievs exprëssed.
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HARR!S—EDMONDSON: DISPUTE CONCLUSION

that the availabilit y oU a coherent and contradiction-Frec answer a fortiori
legilimizes the quesuon. And hoth oU ihem [ai to take notice of the complete
musmatch between the questuon and the answer.

I3oth N:urrus and [dmouudson are concerned lo explore cxprcssions OU the
forni / pronuíse... and those ol' the tou'rn fie /)rornives ... . For Edmondson,
lhe cri tucal probiem with performative ulterances is tHat o]' distinguishing

semantics frorn pragmatucs (Edrnondson, 1979:331). Now, taik ol' perfor-
matuve ulterances' makes sense Jusi in case one lias principled reasons to
distunguush thern [rom the rest: ordinary, run-of-the-rnill ulterances. However,
even this is ao uliusuon, For ii turns out that what Edmondson is ai pains to
elucidate by appeaiing to lhe semantics/pragmatics dichotomy are in fact two

?PES of performative ulterances - explicit performatives luke 1 pro/nise 1'11
do P and primarv performatives like fie promises Iue'I/ do P. 3 Perhaps
Edmondson has in mmd the need to distinguish between the pragmatics oU
utterance meaning and the semantucs oU sentence meaning. Bui then, if one
is aiming ai setting up a theor y oU speech acis, there is precious little to be
gained by abstracting from the pragrnacics oU communicative acis so as to
expend one's energses on the semantics oU linguistic representations: to move
away', as Bar-HiiJel so a p tiv put it, from lhe compiex, complicaied and
muitidirnensuonai pragmatic aspecis oU human communication in order to
move into the greener pastures oU semantics' (Bar-Fliliei, 1970:208).

Even more untriguung 1 find is Edmondson's claim that we need to
distinguish between a technucal term such as prornise" or "apoiogy", and
the lexical utems promise and apology, which may or may not occui in
utterances which count as unstances of these speech acts' (Edmondson,
1979:332). lU this clairn is understood as a pica for distinguishing between
metalanguage and object language, Edmondson is saying noching new, and
very few phuiosophers will want to quarrel svith him (thougtu most speech act
theonsts would prel'er to taik in tcrms oU MENITION and use). lU, on lhe other
hand, Edrnondson is arguing For a dustunction hetwcen a narrow, but neat
and 'well-behaved' sense oU promise, and a loose, sloppy and rather unma-
na geable everyday sense, lie owes us a far more convincing justification than
the one he ofters for, aside from the obvious probiem oU Occam's razor, the
proposed dustinctuon seems to go against the very grain ofOrdinary Language
Philosophy, ou[ of which the theory oU speech acts sprang. W'hen ali is said
and done, one is siuli left un the dark as to cvhat ali this has to do with lhe
distunction between semantics and praematics.

For a card-carryung descnptivust like Edmondson, there is, or ought to be,

[3] .Austin s crowning ichievement is the discovery thai his own earlier distinction between
perforrnauvcs and consialives will nrn hod water in the orm in which ii was initially pui
for½'ard. \Vhat was initiallv supposed to be a spectal case ends up by engulfing the general
case(ccc Austiri, 962: 50, Seu rle. 1 97 7) . Thus t h e uti era nce He promises hei! do O,
though nol an explica perronnative, is soll a perfor-rnaiive ali the sarne.
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HARRIS—EDMONDSON: DISPUTE CONCLUSION

the motlons'). 2 As for the other interpretation, there is, in a way, something
bizarre about describin g someone as having apologized to a lamp-post, a fact
which may be brought mto the lime!ight by pulting the word apo/ogi:edwithin
scare-quotes' (as indeed writers ofien do).

Contra ,y to my own earlier thinking on the matter, 1 do not an y longer
subscribe to Wachtel's characterization oU the above situation as constituting
a genuine case of ambiguity. This IS SO because arnhiguity in its purest sense
consists in the presence of two mutually exclusive readings, whereas in our
case lhe reading in which the success of the act is taken as endorsed by the
speaker-reporterentails the going-through-thc . notions reading. 1 am tempted
to believe that here we have a case where the semantics and the pragmatics
oU speech acts are clearly distinguishable. In reporting just the going
through-the-mouons bit of lhe act, thc speaker-reporter merely attests to a
correspondence between his words and a certain VERIFIABLE pari of an
external event: needless to say, he cannot vouch for the sincerity on lhe pari
of the origmal speaker and other intentional factors that must be satisfied
in order for the act in question to quality as a successfu! act. But in endorsing
lhe illocutionary success of the act being re ported, the speaker-reporter takes
on, as it were, an additional responsibility for he, in good faith', attestsa!so
to something he cannot, ir pressed further, demonstrably prove ( because the
satisfaction of lhe relevant felicily conditions is unobservab!e' - Wachtel,
1980: $8).

In the ultimate ana!ysis, then, the dispute between Harris and Edmondson
is over a non-issue. The descnptivist thesis is a thesis in semanhics and the
non-descnptivist thesis is pnmanly concerned with a prãgmatic question. The
twain MUST mccl somewhere, bui in peaceful coexistcnce and nol in the spir-it
of each one eager to disiodge the other. Ai bottom, the choice between the
descnptivist and lhe non-descnptivist positions is a malter of what one takes
to be of interest as the object of nquiry.

[Editors note. Debate on this topic is now closed.]
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O CASO DE VERBOS PERFORMATI VOS NO	 1

NEGATVO:SEMÂNTICA OU PRAGMÁTICA?

—TRÉPLiCA A MARY KATO *

Kanavillil Rajagopalan
puc.sp.

1. INTRODUÇÃO -
O objetivo deste artigo é examinar duas propostas com relação

ao comportamento de expressões como "Eu não { ordeno, prometo,
afirmo . . .} que- ------------em língua natural e seu valor comuni-
cativo. A primeira proposta, de nossa autoria (Rajagopalan, neste volu-
me), trata do fenômeno como um problema pragmático e oferece uma
explicação utilizando recursos de teoria de atos de fala que, dentro da
nossa concepção, faz parte de um componente pragmático (Veja 3
para uma discussão mais detalhada). A segunda proposta, da autoria
de Mary Kato (também neste volume), não emprega nenhum concei-
to da teoria de atos de fala para explicar o fenômeno em questão e,
deste modo, se qualifica como uma explicação inteira e exclusivamente
semântica.

2. IMPLICA ÇÕES TEÓRICAS
Do ponto de vista metateórico, a situação acima mencionada

nos parece extremamente interessante. Isto porque, as duas explica-
ções parecem ser capazes de dar conta de todos os fatos lingü(sticos
com que ambas se preocupam. Mais ainda, as duas propostas utilizam
conceitos e termos teóricos que não são intercambiáveis, de modo que
as diferenças não são meramente terminológicas como parecem ter si-
do em muitos outros casos semelhantes.

O interesse maior das duas análises consiste no fato de que
uma discussão a nível metateórico sobre os méritos de cada uma delas
possibilitaria, a. nosso ver, um confronto direto entre semântica e prag-
mática, confronto esse que, em muitas'outras ocasiões, tem sido preju-
dicado por (i) lamentável falta de consen'so sobre os termos 'semântica'
e pragmática'; (ii) diferenças radicais com relação a pressupostos teóri-

cos que direta ou indiretamente contribuem para (i); (iii) âmbi(ode dis-
cussão tão vasto que dificulta um exame devidamente rigõroso de cada
caso; e (iv) não apresentação de dados empíricos suficientes para que
se possa examinar os méritos dos argumentos em um nível mais con-
creto.

Já. que temos um caso específico que elimina (iii) e (iv), pas-
semos a nos\ posicionar frente  (i) e (ii) para que, em seguida, possa-
mos discutir a questão com mais nitidez e menos vagueza.

3. SEMÂNTICA E PRA GMÁ TICA
Seria pretencioso demais nos lançarmos a uma discussão nes-

te assunto sem pedir desculpas ao leitor: são tantas as opiniões e con-
vicções a respeito desta questão que seria quase impossível tomar uma
posição absolutamente inédita. Portanto, não pretendemos oferecer
nada de novo, pretendemos, apenas definir uma determinada posição
dentre várias logicamente possíveis e efetivamente defendidas por di-
ferentes estudiosos em épocas e contextos diferentes.

Vale a pena, no entanto, lembrar que não-há nada sagrado so-
bre os termos em si, ou seja, decidir de antemão que chárriarernos de
'pragmático' (ou seja qual for o termo de que nos apropriemos) um
determinado fenômeno, é, em última análise, uma questão da vonta-
de do investigador.

Por sua própria natureza a língua natural não se apresenta em
fatias discretas, da mesma maneira que a natureza não nos apresenta o
firmamento em esferas diferentes discretamente definidas. Somos nós
que decidimos que um fenômeno 'x' constitui um fenômeno pragmá-
tico ou, no caso da atmosfera, que, a partir de uma certa alNtude, cha-
maremos o espaço de, por exemplo, exosfera. Porém, é preciso deixar
claro que quem decide empregar um termo qualquer tem obrigação
de esclarecer porque precisa de tal termo e porque precisa isolar o es-
paço conceitual designado por tal termo e diferenciá-lo de outros es-
paços próximos, espaços esses que, em conjunto com o primeiro, cons-
tituem a totalidade do espaço conceitual que corresponde ao fenôme-
no em questão.

No caso de modelos lingüi'sticos, quando se usa um termo co-
mo 'pragmática', é preciso definir com clareza qual a fatia que o termo
deve cobrir, quais os outros termos que designam as demais fatias que
esgotam o resto do fenômeno (no caso, linguagem), e porque a primei-
ra fatia merece um termo diferente das outras.	-

Tendo destacado as considerações preliminares, prosseguire-
mos definindo a nossa posição. A semântica tem a ver com os aspectos
da significação decorrentes de considerações de verdade e falsidade. Em
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outras palavras, o conceito central da semântica é o de valor veritativo.
Na medida em que sinonímia, contradição (no sentido lógico), implica-
ção (material e estrita) etc., são ligadas ao conceito de valor veritativo,
tais aspectos fazem, em nossa opinião, parte de estudos semânticos.
Assim, o âmbito de estudo semântico seria a chamada proposição. (No-
te-se que a sintaxe trata de frases gramaticais de uma língua e as várias
regras determinísticas que regem a formação de tais frases).

A pragmática leva em conta os seres humanos que estão por
trás do uso de enunciados e os vários fatores para-e extra-lingüísticos
que acompanham o uso de linguagem para fins comunicativos, em cujo
desempenho o componente estritamente lingüístico é apenas uma parte,
embora de interesse primordial.

Em nossa concepção, a noção de atos de fala faz parte da prag-
mática (1) , pois um ato de fala é, por definição, algo que foge a consi-
derações veritativas. Quando afirmo que a lua é um pedaço de queijo,
meu ato de afirmar não é nem falso e nem verdadeiro, enquanto que o
conteúdo proposicional de minha afirmação, isto é, a idéia de que a lua
seja um pedaço de queijo, pode ser julgada em termos veritativos (no
caso, falsa).

É importante observar que a posição esboçada acima se baseia
no pressuposto teórico que confere lugar privilegiado ao papel comu-
nicativo de língua natural, pressuposto esse que tem sido vigorosamen-
te contestado por, entre outros, Noam Chomsky (passim, especialmente
Chomsky, 1975) mas aceito, de modo geral, por membros e adeptos do
grupo da chamada filoofia oxfordiana. Assim, podemos dizer, inclusive,
que em nossa visão, o estudo da pragmática se situa em uma área muito
mais vasta, que é a de comunicação. Como observa Bierwisch (1980),
o estudo de atos de fala é mais do que uma teoria da linguagem, é uma
teoria de comunicação.

Dada a nossa posição, segue-se o fato de que os termos teóricos
empregados em uma análise lingü(stica pertencem a um ou outro nível
(semântico ou pragmático) e nunca a um e outro nível ao mesmo tempo.
Assim, em uma análise pragmática, termos como 'imperativo', 'interro-
gativo' etc. não têm nenhum valor teórico; a única utilidade de tais ter-
mos, no caso, seria descritiva ou expositória, ou seja, a de se referirem
a um certo fenômeno de uma maneira fácil de se identificar. No caso de
'interrogativo', por exemplo, a alternativa seria a de fazer referência ao
fenômeno em questão como "a forma sintática de uma frase, tal como
usada tipicamente (embora não necessariamente e nem unicamente) pa-
ra efetuar um ato locucionário de pergunta e cuja representação se-
mântica contém (no caso das chamadas perguntas -q ) pelo menos uma
variável livre, não podendo, portanto, ser qualificada como uma propo-

sição, mas, sim, como uma função proposicional dentro do escopo de
um operador interrogativo". Como se pode notar, a paráfrase acima não
usa a linguagem nem da sintaxe e nem da semântica; só a menciona.
Contanto que a terminologia mista (como será o caso se aproveitar-
mos de 'interrogativo' em uma discussão a nível pragmático) não nos le-
ve a uma anarquia conceitual,a mesma pode ser permitida em nossa me-
talinguager?, objetivando a economia expositória que resultaria de tal
concessão. (2)

4. FATOS, FENÔMENOS, PROBLEMAS E EXPLICAÇÕES
Os chamados fatos da linguagem, que fascinam os lingüistas e

filósofos, são dados empíricos encontrados por via de experiência pró-
pria ou através da intuição lingüística. Por exemplo, é um fato conhe-
cido que expressões como "Vá à farmácia" ou "Me dê uma aspirina"
correspondem sistematicamente a outras como "Você vá a farmácia" e
"Você me dê uma aspirina", correspondência essa que torna possível
predizer a forma de expressão que corresponderia a qualquer expressão
do tipo comumente chamado 'imperativo'. O fáto se torna um pro-
blema quando percebemos que o único pronome que pode ocupar a po-
sição inicial nessas frases é o de segunda pessoa. Dado o problema, pro-
cura-se uma explicação. Não pode haver nenhuma explicação a não
ser dentro de um modelo teórico, implkito ou bem elaborado, mas pre-
viamente disponível. Isto é, não se cria o modelo teórico através de ex-
plicações isoladas. Ao contrário, é o modelo teórico que torna possível
uma explicação. O que pode acontecer a mais é que o próprio modelo
sofra ampliações, modificações, ou até revisões devido aç surgimento
de QOVOS fatos e novos problemas. No entanto, a identificação de um
fato ou de um fenômeno com um problema já envolve um certo grau
de ascenção do nível empírico-observacional a um nível teórico ou pré-
-teórico, pois mesmo uma apresentação de problema emprega deter-
minados termos teóricos que, por sua vez, implicam em certo posicio-
namento frente a um modelo teórico ou outro.

Uma vez identificado o problema, podemos chamar os dados
em questão de um fenômeno sintático, semântico, pragmático e assim
por diante, sempre com base no tratamento teórico (ou seja, a explica-
ção teórica) que pretendemos dar.

Voltando ao caso de frases imperativas (note-se que este ter-
mo já implica na identificação do problema como constituindo um
fenômeno sintático), uma explicação estritamente sintática (de fato,
uma que tem certa respeitabilidade tradicional) seria postular na estru-
tura profunda das frases em questão um sintagma nominal no lugar de
sojei'to, cuja forma morfológica seria "você" (ou "o senhor" etc.). Te-
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remos, assim, uma explicação "puramente sintática" para um fenôme-
no "puramente sintático".

No entanto, não se deve concluir que os fatos lingüísticos
existem para serem explicados em um só nível ou seja, que uma vez
explicado dentro de um nível, o mesmo fato não pode ter nenhuma
outra explicação que utilize conceitos que pertencem a Outro nível.

No caso específico das construções imperativas, o fato de ás
mesmas terem "você" como sujeito "escondido" se explica facilmen-
te à luz do reconhecimento de que em qualquer situação de intera-
ção lingüística há sempre um falante, um ouvinte e um ato de fala exe-
cutado pelo falante (cf. Searle, 1975:167 para um desenvolvimento
deste argumento).

A segunda explicação, que, dentro da nossa posição tal como
apresentada no § 3 caberia na pragmática; dá apoio 'independente
mente motivado' à explicação sintática e, o que é m'ais, justifica porque
o sujeito oculto só pode ser a segunda pessoa e não a primeira ou ter-
ceira. Conceitos como 'ouvinte' não têm lugar em uma explicação estri-
tamente sintática, a não ser por via indireta ou como uma maneira fácil
e econômica de designar o referente típico do constituente "você" tal
como aparece em um enunciado. Como se pode notar, o único termo
sintático que aparece na paráfrase de "ouvinte" é "constituinte": is-
to é, dentro de uma explicação sintática, "ouvinte" significa nada mais
que o constituinte, cuja forma grafêmica é "você" (ou "o senhor" etc.).

S. EXPLICAÇÃO SEMÂNTICA VERSUS EXPLICAÇÃO PRAGMÁ-
TICA

Antes de examinar as duas propostas mencionadas no início
deste artigo, gostaríamos de explicitar o uso dos termos metateóricos
'explicação semântica' e 'explicação pragmática'. Entendemos por 'ex-
plicação semântica', uma explicação de um determinado fenómeno
Iingü(stico na qual se usam só termos semânticos, e nenhum termo que
não caiba dentro do conjunto de termos já isolados ou que poderia ser
derivado e que seja compatível com os pressupostos teóricos esboçados
no § 3, de acordo com o qual, a semântica trata de aspectos de significa-
ção que tê.m a ver com condições veritativas que regem proposições. En-
tendemos por 'explicação pragmática', uma explicação dada a um deter-
minado fenômeno lingü(stico comunicativo, na qual se emprega pelo

' menos um termo pragmático (isto é, a explicação pode mencionar ter-
mos de outros níveis como semântica, mas deve usar pelo menos um
termo que não pode ser justificado pelos princípios da semântica).

De acordo com a definição de 'explicação pragmática' elabo-
rada acima, o que distingue uma explicação pragmática é a utilização
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de pelo menos um conceito pragmático. Há, no entanto, palavras que
podem ser usadas como termos tanto em semântica, quanto em pragmá-
tica.

A diferença seria conceito que está por trás dessas palavras as
qualifica como termos. Um caso exemplar é 'proposição'.

Em semântica, a proposição constitui algo que tem capacidade
de assumir ,,

'
 um valor veritativo, ao passo que, em pragmática, a proposi-

ção é uma das manifestações de 'conteúdo proposicional' que junto
com uma força ilocucionária forma um enunciado. Porém, há casos em
que considerações sobre o valor veritativo de uma proposição (isto é,
considerações que pertencem ao nível da semântica) fazem parte de
uma explicação pragmática. Assim, dentre as várias 'condições de feli-
cidade' que regem o ato ilocucionário de afirmar há uma que diz respei-
to ao conteúdo proposicional (no caso, a proposição afirmada no ato)
a saber: para que o ato seja sincero é necessário que o falante creia que
a proposição é verdadeira. Isto é, a consideração de valor veritativo da
proposição que, por definição nossa, faz parte de semântica, torna-se
no caso uma das condições de felicidade de um ato ilocucionário, con-
ceito este que, por sua vez, pertence ao nível pragmático.

6. UM FATO, DUAS EXPLICA ÇÔES
Examinaremos a seguir o caso de duas explicações para o

mesmo fenômeno, a que nos referimos no § 1 e que motivou a exposi-
ção das observações contidas neste artigo.

O fato em questão tem a ver com expressões do tipo "Eu não
ordeno que .......... As duas propostas (a proposta pragmática de
Rajagopalan e a proposta semântica de Kato), concordamque há limi-
tações com respeito às possíveis interpretações de tais enunciados. Por
exemplo, no caso de "Eu não ordeno que......., o enunciado como es-
tá não pode ser interpretado como dizendo "Eu afirmo que........
ou "Eu pergunto se........etc.

Resumiremos os pontos principais das duas propostas, deixan-
do de lado aqueles que não afetam a área de divergência. A explicação
pragmática toma, como ponto de partida, o fato de que todo enuncia-
do, em virtude da expressão pela qual seu conteúdo proposicional se
manifesta, delimita as possíveis forças ilocucionárias que possa possuir
em ocasiões diferentes de enunciação. No caso de um enunciado perfor-
mativo explícito que contém o verbo performativo (cuja função é a de
explicitar a força Pocucionária) no negativo, ao enunciado só pode ser
atribuída uma Outra forca já permitida pela forma do enunciado simples
(isto é, a forma sem o prefácio performativo). Assim, por exemplo, atos
como ordenar, solicitar e suplicar compartilham a mesma condição, no
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tocante ao conteúdo proposicional, que é a de que o estado de coisas
desejado não se pode obter no momento da enunciação. É por esta ra-
zão, diz o argumento, que no caso de o falante explicitar a forçado
seu enunciado como não sendo a de ordem, o ouvinte só pode interpre-
tar o ato como uma solicitação ou uma súplica etc., e não como investi-
do de qualquer outra força aleatoriamente escolhida, tal como a de afir-/
mação ou promessa.

Antes de passar à explicação alternativa proposta por Kato,
vale a pena explorar, com um pouco mais de detalhe, o racioci'nio que
sustenta nossa tese. O enunciado (1) pode perfeitamente ter a mesma
função de (2), (3) ou (4).

(1) Faça isso.
(2) Eu ordeno que faça isso.
(3) Eu solicito que faça isso.
(4) Eu suplico que faça isso.
Se um falante, em uma determinada situação, preferir(2) a•

(1), ele estará querendo deixar explícita sua intenção quanto ao enun-
ciado, ou seja, como ele quer que seja interpretada a força ilocucioná-
ria do seu enunciado. No caso, o falante não quer que o enunciado se-
ja interpretado nem como uma solicitação e nem como uma súplica,
mas sim como uma ordem. Agora, o que acontece em casos como (2'),
(31 e (41 ?

(2') Eu não ordeno que faça isso
(3') Eu não solicito que faça isso
(4') Eu não suplico cie faça isso
No caso, por exemplo, de (2'), o falante está tentando evitar

a possibilidade (de fato, uma probabilidade muito grande) de (1) ser
entendido como uma ordem (caso contrário, ele poderia contentar-se
perfeitamente com a forma mais simples que é (1). Isso quer dizer que
tanto (2) quanto (21 é usado em lugar de (1), sendo que em (2), a in-
tenção é de garantir a interpretação do enunciado como uma ordem,
enquanto em (2'), a intenção é de evitar a possibilidade de o enunciado
ser interpretado como uma ordem. Se supusermos que (2), (3) e (4) são
as únicas interpretações possíveis de (1), podemos concluir que (2') dei-
xa livres as duas possibilidades restantes de interpretação de (1) que são
(3) e (4). Podemos captar todas estas observações no suntè quadro.

-ordeno	 nSo ordeno

solicito	 não solicito

supIico ,^,-_	não suplico
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A Interpretação do quadro seria: "ordeno" implica em "não
solicito" e "não suplico", "não ordeno" implica em "solicito" ou "su-
plico, ou, alternativamente,
"ordeno"	implica necessariamente em "não solicito" e

implica necessariamente em "não suplico"
"não ordeno" implica possivelmente em "solicito" e

implica possivelmente em "suplico"
Assim, de certo modo, há uma certa indeterminação quanto ao uso de
"não ordeno". Só o contexto maior de enunciação poderia determinar
qual dessas duas (isto é"solicito" e "suplico") seria escolhida pelo
ouvinte como estando de acordo com a intenção comunicativa do fa-
lante.

A tese contestadora de Kato procura estabelecer que o fenô-
meno pode ser explicado "pela própria natureza lexical dos[ verbos
performativos". Kato duvida que (4) possa ser possível interpretação de
(2'). Diz a autora: "A interpretação de "Eu não ordeno", para mim, só
pode ser "Eu solicito" e não "Euimploro" (rodapé 4). Descartada uma
das duas alternativas, o problema para Kato ficb de explicar porque,
de acordo com ela, "não ordenar" e "não suplicar" nos levam 'a única
interpretação de "solicitar", enquanto "não solicitar" ainda continua
tendo "ordenar" e "suplicar" como possíveis interpretações. A explica-
cão apresentada é a seguinte: Os três verbos em questão formam uma
escala, com "ordenar" e "suplicar" ocupando os pontos extremos e "so-
licitar" ocupando um ponto no meio. Segundo Kato, a negação de qual-
quer elemento nessa escala implica no elemento mais próximo (3) . As-
sim, a negação de qualquer elemento do extremo da escala implica no
elemento medial, ao passo que a negação do elemento mdial implica
nos elementos que ocupam os dois extremos (evidentemente porque,
tanto um quanto outro, se qualificam como 'o mais próximo'). Alega a
autora ainda que o comportamento dos verbos performativos não ma-
nifesta nenhuma diferença em comparação com outros campos semân-
ticos (semantic fields) tal como o constituído pelos lexemas "escaldan-
te", "morno", "frio", e "gelado" que também formam escalas.

Kato conclui sua proposta dizendo: "T'odos os aspectos abor-
dados sobre performativos podem ser codificados em um componente
semântico-lexical que apresente as relações entre os vários itens lexi-
cais e as regras produtivas de acarretamento semântico".

7. OBJEÇÕES A PROPOSTÃ DE KA ro
A proposta semântica de Kato parece, à primeira vista, muito

atraente e preferível à proposta pragmática, na medida em que ela (a)
não recorre a nenhum conceito, a não ser os já estabelecidos em terre-

53



nos independentes e (b) permite uma maior generalização (enquanto a
proposta pragmática trata de verbos performativos como um grupo es-
pecial e oferece um tratamento especial).

No entanto, há uma série de considerações - empíricas, bem
como teóricas - que tornam duvidosa a viabilidade da proposta semân-
tica. No que segue, levantaremos algumas delas.

Em primeiro lugar, ao contráriodo que diz Kato,"não orde-
nar" pode perfeitamente ter como interpretação "suplicar". A evidên-
cia disso vem do seguinte exemplo. Suponhamos que o . palácio do .Rei
Arthur esteja cercado por exércitos inimigos, prontos para lançarem-se
ao último ataque. Nem a ajuda dos famosos cavalheiros valentes da
Távola Redonda adiantou. A única esperança que resta para o rei é a
mágica do nosso velho amigo Merlin. Mas acontece que Merlin está
passando dias em solidão, aborrecido com orei por causa de um desen
tendimento. A situação de desespero leva Sua Majestada a ir até a torre
de Merlin e dizer:

(5) Eu não estou ordenando que faça alguma coisa para salvar
o trono.

A nosso ver, o efeito comunicativo deste enunciado seria como se o rei
tivesse dito (6)

(6) Eu suplico que faça alguma coisa para salvar o trono.
A interpretação de (5) como (6) se baseia no seguinte raciocí-

nio. O emprego de "não ordenar" em (5) se deve ao fato de que "orde-
nar" a seus súditos faz parte do comportamento normal de um rei. O
rei optou por explicitar a força ilocucionária do seu enunciado como
não sendo a de ordem porque, sem o prefácio performativo, o enuncia-
do simples, isto é, "Faça alguma coisa "seria interpretado como uma
ordem. Descartada a interpretação como ordem, sobram (entre outras)
as duas possibilidades: solicitação e súplica. Mas, em vista da situação
desesperadora do rei e do desentendimento entre os dois, uma mera
solicitação não seria suficiente. Tanto o rei quanto Merlin sabem
disso. Assim, co dizer (5) Sua Majestade estaria, ao mesmo tempo,
pedindo desculpas a merlin e verbalmente ajoelhando-se, por assim di-
zer. "Suplicar" combina muito melhor com esta postura mental do que
"solicitar".	 -

De acordo com Kato (5) implicaria não em (6), mas em (7)
(7) Eu estou pedindo/solicitando que faça alguma coisa.

Examinemos os próprios exemplos da (ato (os números em parenteses
com prefixo 'K' se referem a numeração no texto de Kato)
•	(8) (K.11) Eu não estou ordenando que saia (=estou pedindo)
('= 'stou implorando)

(9) (K.12) Eu não estou implorando que saia ('= estou pedindo)
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(	estou ordenando)	-	 -
Dada uma escala, diz a autora, "a negação de um { elemento

implica não em qualquer outro, mas no { elemento 
J mais próximo.

Ora, se entendermos o termo 'implicação' como uma relação
lógica, a alegação de Kato deve ser interpretada como estabelecendo
a seguinte relação lógica:

(10) Eu não estou ordenando que faça alguma coisa Eu não
estou suplicando (implorando) que faça alguma coisa.

A melhor prova de que não se obtém tal implicação é o fato de (11) ser
perfeitamente aceitável.

(11) Eu não estou ordenando, eu estou suplicando que faça
alguma coisa para salvar o trono.

Isso porque, não há implicação que permita simultaneamente a afirma-
ção do antecedente e a negação do conseqüente.

Uma saída para o impasse acima mencionado seria dizer que
a implicação em questão não é uma implicação lógica, mas uma 'im-
plicatura conversacjonal' do tipo discutido em Grice (1975, 1978), im-
plicações essas que têm a propriedade de serem canceladas. Porém, fica
bastante difícil acreditar que Kato queira admitir tais regras conver-
sacionais na sua concepção de semântica.

Um outro argumento de Kato que pode ser questionado tem
a ver com o escalonamento dos três verbos "ordenar", "pedir (solici-
tar)" e "suplicar (implorar)" e a contestação de que tal escala é do mes-
mo tipo de escala formada por "escaldante", "quente", "morno",
"frio" e "gelado", ou mesmo da escala formada por predicados polares
como "rico" e "pobre".

Com respeito aos adjetivos "escaldante", "quene", "morno"
"frio" e "gelado" podemos dizer que todos eles ocupam diferentes lu-
gares numa escala singular que é a de temperatura, sendo que cada um
Possui um grau diferente do mesmo traço comum que possibilita o esca-
lonamento. Assim, o conteúdo semântico do lexema "morno" pode ser
aproximadamente expresso por uma expressão complexa como "leve ou
ligeiramente quente". Em outras palavras, quando um grupo de lexe-
mas pertence à mesma escala (em virtude da posse da mesma proprieda-
de), o conteúdo semântico do lexema 1 n pode ser captado aproxima-
damente por uma expressão complexa constituída por 1 n-1 e um mo-
dificador como "levemente" (sendo 1 1 12 - . . . 1 3 a ordem decrescen-
te dos lexemas em termos de suas posições na escala.

A questão que se levanta agora é a seguinte: Será que o mesmo
acontece com a chamada escala: "ordenar", "pedir", e "suplicar"? Co-
mo se pode notar, o teste de aproximação ao sentido de um através da
modificação de outro, produz resultado negativo. Isto é, mesmo com a
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norma pré-fixada para todos. Embora o conceito de "frio" varie de um
indivíduo para outro, podemos considerar a temperatura atmosférica
como quente ou fria ou normal, com base num critério estabelecido in-
dependente de qualquer variação individual (como acontece de fato no
caso de comentários metereológicos no rádio e na televisão).

Do ponto de vista semântico, o que possibilita o agrupamen-
to dos verbos impositivos é o conteúdo comum que eles compartilham,
conteúdo esse que é o significado da palavra "pedir". Da mesma manei-
ra, o que possibilita o agrupamento dos adjetivos "escaldante", "quen-
te" etc. é o fato de que todos eles têm a ver com temperatura. No caso
deste segundo grupo, há possibilidade, também, de um escalonamento,
graças ao fato de que os adjetivos se distinguem em termos de diferentes
graus do. mesmo traço. Mas não há como escalonar os verbos impositi-
vos apenas com base no seu conteúdo comum. Isso porque, como já
vimos, não se pode definir "pedir" como "ordenar suavemente" ao con-
trário de "morno" que pode ser definido como "ligeiramente quente".

- Significa isto que a intuição dos falantes nativos quanto ao escalona-
mentá das palavras "ordenar", "solicitar" e "supliar" leva em conside-
ração não só o conteúdo comum das palavras (isto é, o significado de
"pedir"), mas também outros fatores como a relação interpessoal en-
tre os locutores.

De qualquer modo, tanto Kato como nós acreditamos que "or-
denar", "pedir" e "suplicar" formam um grupo natural, o que não
acontece no caso de, por exemplo, verbos como "ordenar", "multipli-
car" e "matar". As diferenças entre nós estão nos seguintes pontos:
(a) para Kato, os verbos impositivos constituem uma escalo semântica,

para nós tal escalonamento fatalmente utiliza conceitos como a re-
lação interpessoal entre os interlocutores, conceitos esses que não
são disponíveis à semântica (o que há de comum entre "ordenar",
"suplicar" etc. são fatores como objetivo ilocucionário (illocutio-
nary point), a direção de adequação (direction of fitness) etc., fa-
tores esses discutidos em Searle, 1973).

(b) para Kato, os verbos impositivos "ordenar" e "suplicar" têm o
mesmo comportamento dos adjetivos polares como "rico" e "po-
bre" ou "escaldante" e "gelado", termos esses que "admitem tam-
bém uma gradação que pode ser manifesta, por outros itens lexi-
cais ao invés de elementos auxiliares como a negação ou inten-
sificadores"; para nós, os verbos impositivos comportam-se como
co-hipônimos.

Quanto a (b), a prova a nosso favor consiste na possibilidade
de locuções como (1) que, como foi demonstrado, contraria a posição
de Kato. Ora, se é fato que "não ordenar" pode querer dizer "suplicar",
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máxima generosidade d' latitude, não podemos admitir, por exemplo,
que "pedir" queira dizer "ordenar suavemente", ou por outro lado, que
"ordenar" seja uma variação mais forte de "pedir". Em outras palavras,
nenhum dos verbos em questão se traduz (mesmo aproximadamente)
com ajuda de outro e um advérbio de gradação.

Antes de continuar examinando as diferenças entre os dois gru-
pos de lexemas (adjetivos de temperatura e verbos impositivos), vejamos
o que há de semelhante entre os dois. Indubitavelmente, há uma certa
razão para dizer que os três verbos "ordenar", "pedir (solicitar)" e
"suplicar (implorar)" constituem, na mesma ordem, uma escala. Pode-
mos, também, caracterizar, em linguagem ingênua, de "mais forte ver-
sus menos forte", o fator responsável pelo escalonamento dos verbos
em questão.

Mas o raciocínio começa a se complicar, quando tentamos tra-
duzir a observação para uma linguagem tecnicamente precisa. Como já
vimos, o conceito da força implícita na caracterização "mais forte ver-
sus menos forte" não permite nenhuma modificação (intensificação ou
abrandamento) a fim de permitir a aproximação de um elemento ao
elemento próximo na escala. Daí, a pergunta: Qual (Quais) o(s) crité-
rio(s) que permitiria(m) o agrupamento dos três verbos em uma só esca-
la?

"Ordenar" se distingue, inter alia, de "suplicar" por uma rela-
ção de inversão com respeito 'a relação em termos de superioridade in-
ferioridade entre dois indivíduos. Isto é, ordenar é um ato que procede
de cima para baixo, ao passo que,em suplicar, a direção é de baixo para
cima. No caso de pedir, a relação pode ser tanto uma quanto a outra.

Se nos concentrarmos nos dois verbos "ordenar" e "suplicar",
fica claro que a idéia de força depende da idéia de poder que cada um
acarreta. Isto é, dado que "A ordenou a B" e "C suplicou a B", pode-
mos concluir que A é superior a B, enquanto C é inferior a B, ou seja,
que A, B e C . constituem uma ordem decrescente no parâmetro de po-
der. Isto, por sua vez, quer dizer que o escalonamento de "ordenar" e
"suplicar" não está baseado em nenhum fator no interior do conteúdo
semântico dos verbos, mas em fatores extra- lingü(sticos como poder ou
prestígio que se obtêm em relação aos indivíduos envolvidos. Veja tam-
bém que a determinação de poder vai depender de em qual lado da
transação lingüística nós nos localizamos (situamos). Isto é, do ponto
de vista-de quem ordena, "ordenar" acarreta superioridade (real ou psi-
cológica); do ponto de vista de quem recebe a ordem e de quem a exe-
cuta, "ordenar" acarreta inferioridade. Ora, neste respeito, os verbos
impositivos manifestam uma tendência bastante diferente dos adjetivos
de temperatura: os elementos "quente", "frio" etc. referem-se a uma
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pedir1
(superorcienado)

ordenar	 .--pedir2	 suplicar\	(Subordinado com relação a 11 pedir1";
co-hipônimo com relação a "ordenar" e "suplicar")

Tentaremos a seguir mostrar que "pedir 1 " pertence ao nível
locucionárjo (portanto, no âmbito da semântica), enquanto "pedir2"
pertence ao nível ilocucionário (portanto, dentro do domínio da prag-
mática). Mas antes, vale a pena considerar os seguintes enunciados:

(16) "E verdade que o Geraldão pediu para você engraxar seu sa-
patos ?"

(17) a. "Sim, de fato ele ordenou que eu engraxasse os sapatos de-
le".

b. "Ele não pediu, ele me ordenou".

As duas possibilidades de responder a (16) - positivamente
como em (17a) ou negativamente como em (17b) — são facilmente ex-
plicadas da seguinte maneira.

Em (17a), a palavra "pedir" em (16) é interpretada como "pe-
dir 1 ", enquanto em (17b), a palavra é interpretada como "pedir 2 ". As-
sim, em (17a) a resposta segue o exemplo de (18) e em (17b) a resposta
segue o exemplo de (19)

(18) A : Seu vizinho tem um cachorro?
B : Sim, ele tem um pastor alemão.

(19) A : Seu vizinho tem um boxer?
B : Não, ele tem um pastor alemão.

Para entender melhor a diferença entre "pedir 1 " e"pedir2",
voltemos a considerar (12) e (15) (reproduzidos abaixo a fim de facili-
tar a consulta) e (20)

(12) A a 8 : Eu ordeno que você saia.
(15) C a D : A pediu a 8 que saísse.
(20) C a D : A ordenou a B que saísse.

Uma questão que se levanta é a seguinte: Qual a diferença en-
tre (15) e (20)? Como já foi notado, em (15), o falante (isto é C) re
têm alguma parte da informação contida em (12) - a parte da infor-
mação que diz respeito ao fato de A ter tomado uma atitude de superio-
ridade vis-à-vis B. Em (20) repassa toda a informação.

Porém, a diferença entre (15) e (20) é muito maior do que
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Podemos representar as duas relações de "pedir" pelo seguin-
te diagrama:
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tanto quanto "solicitar", o grupo de impositivos segue o mesmo ca-
minho do grupo composto por palavras que indicam cor, sobre o qual
diz Kato: "....a negação da cor amarela nos leva a uma paráfrase com
uma disjunção múltipla, característica típica de enunciados vagos".

Com respeito a (a), a prova conclusiva será oferecida no § 7.1.
7.1. "Pedir" locuciondrio e "Pedir" i/ocucjona'rjo

-	Consideremos os seguintes enunciados:

(12) A a B : Eu ordeno que você saia.
(13) A a B : Eu solicito que você saia.
(14) A a B : Eu suplico que você saia.
(15) C a D :A pediu a B que saísse.

De certa maneira, o enunciado de C em (15) serve como dis-
curso indireto que corresponde a qualquer um dos enunciados (12),
(13) e (14). Evidentemente, em (15) perde-se algo que o discurso dire-
to possui — por exemplo, o fato de que, no caso de (12), A se baseou
na sua posição de autoridade ou assumiu um papel de superioridade ao
fazer seu pedido (mais discussão adiante).

O fato de (15) poder servir como discurso indireto se deve a
um outro fato, ou seja, de que palavras como "ordenar" e "suplicar"
podem ser definidas usando-se "pedir" como parte da definição. Por
exemplo, "ordenar" pode ser defendida como "pedir" a alguém, para
fazer algo, invocando ou assumindo certa posição de autoridade. Como
se sabe, esta propriedade caracteriza os chamados termos superordena-
dos. Assim, com relação a "pequinês", "boxer" e "pastor alemão", a
palavra "cão" seria o termo superordenaclo. Da mesma maneira que
podemos dizer "o pastor alemão é um cão", podemos dizer que "orde-
nar é um modo de pedir".

É importante notar que o comportamento de "pedir" como
termo superordenado a 'ordenar" é totalmente diferente do comporta-
mento de "pedir" como co-hipôninio de "ordenar" (discutido no §
70) co-hipon (mia é uma relação que se obtém entre dois termos que
são ambos subordinados com respeito a um terceiro termo. Nota-se
que nenhum termo pode ser definido em termos de um co-hipônimo,
komo prova a não-aceitabilidade de "o pastor alemão é um (tipo de)
pequinês".

Z
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uma mera questão de quantidade de informação repassada. Em (15), C
ignora ou se recusa a aceitar a força ilocucionária com que A desejou
que seu enunciado (ou melhor, o conteúdo proposicional que diz res-
peito a saída de 8) fosse entendido por B. Em (20), pelo fato de repe-
tir a mesma palavra "ordenar" C está, digamos, endossando o sucesso
do ato ilocucionário executado por A, tal como o próprio A desejou
que fosse interpretado por B.

Em outras palavras, em (15) o discurso indireto capta toda a
significação de (12) menos a força ilocucionária; em (20) o enunciado
de C capta a força ilocucionária de (12), bem como o conteúdo propo-
sicional. Daí, podemos concluir que (15) é um relato do ato locucioná-
rio em (12).

Observa-se que "pedir" em (15) é, na verdade, "pedir 1 ". A
evidência disso consiste no fato de que-(21) não pode, de forma algu-
ma, ser considerado como discurso indireto que corresponde (12).

(21) C a D : A suplicou a B que saísse.	 -	--
Ora, se "pedir" em (15) for "pedir2", não há porque o mesmo

não possa ser feito com ajuda de qualquer Outro verbo que seja co-hi-
pônimo de "pedir2 " (Isso comprova mais uma vez que não se pode de
finir um termo através de um co-hipõnirno).

Os fatos apresentados acima nos levam a concluir que "pedir1"
pertence ao nível de semântica, e "pedir 2 " pertence ao nível da prag-
mática. A nossa posição de que o escalonamento dos impositivos se
deve a considerações não puramente semânticas (como sustenta Kato)
justifica-se pelo fato de que a palavra "pedir" que se encontra na esca-
la é "pedir2" e não "pedir1".

8. OBJEÇÕES, MAIS OBJEÇÕES
Antes de concluir nossa argumentação contra a tese semântica

de Kato, gostaríamos de comentar algumas outras afirmações da autora.
Segundo Kato "prometer", "não prometer" e "recusar-se a" forma uma
escala da seguinte maneira:

prometer	 recusar-se a

não
prometer

Supondo que ela esteja certa, significa - de acordo com as
observações feitas sobre a suposta escala semântica composta por "orde-
nar", "pedir" e "suplicar" que "podem constituir uma escala do
[mesmo) tipo" - que a negação de um dos elementos do extremo, di-

---
gamos "prometer", nos levaria ao elemento medial e não ao elemento
que ocupa o pólo oposto da escala. Mas isso contraria os seguintes
exemplos da própria autora:

(22) (K-13) Eu não permito que você saia (" eu proíbo que você
saia)	 -

(23)-(K-14) Eu não nego que Maria é inteligente (= Eu concordo
- que Maria é inteligente)	 -	--	-

Como se pode notar, de acordo com a abordagem da própria autora,
existem as seguintes escalas:	 -	-	- - -

permitir	 proibir

não
permitir

- concordar -	 negar

não
concordar

Assim, segundo sua própria regra, a negação de "permitir" nunca nos
poderia levar a "proibir", porque o elemento mais próximo no caso
é "não permitir".

Para evitar que sua abordagem gere este tipo de inconsistên-
cia, Kato especula que "prometer" e "permitir" pertencem a grupos
diferentes quanto ao comportamento junto com o elemento de nega-
ção . Assim, o par "permitir/proibir" pertenceria ao grupo de termos
complementares (sendo neste caso a única diferença a falta de sime-
tria), enquanto "prometer/recusar-se a" seria um caso de termos po-
lares. A nosso ver, não há nenhuma justificativa para tal distinção, pa-
ra começar, da mesma maneira que "A não prometeu a B.......não
quer dizer necessariamente "A recusou a B ......, "A não permitiu
a B .......não quer dizer necessariamente "A proibiu a 8.......
Por outro lado, em qualquer situação em que ."A recusou a 8......
seja verdadeira, "A não prometeu a 6.... ... também é necessaria-
mente verdadeira; da mesma forma, se "A proibiu a B. - . ." for verda-
deira, "A não permitiu a 6" também é verdadeira.

Sobre (24) a autora observa que "a frase. . . . pode acarretar
a proposição entre parênteses"

(24) (K-16) Pedro não permitiu que Maria viesse
(Pedro proibiu queMaria viesse)

importante ressaltar que há contextos em que tal acarretamento é
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totalmente excluído pelo contexto. Como exemplo, consideremos o
seguinte enunciado dentro do contexto elaborado a seguir:

(25) Eu não permiti que a força aérea bombardeasse as aldeias.
Suponhamos que quem enuncia (25) é um ditador que vem

sendo condenado pela imprensa mundial por causa de um massacre que
ocorreu em seu país como parte de uma ação contraguerrilha, na qual
morreram centenas de pessoas inocentes. Ao dizer (25) durante a pri-
meira entrevista coletiva concedida a jornalistas estrangeiros, o ditador
não poderia estar querendo dizer (26), mas algo parecido a (27), porque
(26) implicaria em algo parecido com (28), que simplesmente não pode-
ria ter sido sua intenção comunicativa. (27), por sua vez, implicaria em
algo parecido com (29).

(26) Eu proibi que a força aérea bombardeasse as aldeias	-
(27) A força aérea agiu por conta própriã
(28) A força aérea agiu contra as minhas diretrizes
(29) Eu não sou quem deu a ordem para o massacre e pretendo in-

vestigar o caso e punir os responsáveis.

9. CONCLUSÕES
9.1 Expecíficas

A discussão acima nos levou às seguintes conclusões com res-
peito ao comportamento de verbos performativos, principalmente, os
no negativo, em línguas naturais:
(a) A estrutura léxico-semântica dos verbos performativos e o que po-

demos chamar de sua performatividade pertencem a níveis diferen-
tes.

(b) Devido a (a), os aspectos de comportamento de tais verbos que en-
volvem sua performatividade não são suscetíveis de uma explicaço
puramente semântica.

(c) Os verbos performativos, na sua função de portadores de forças ilo-
cucionárias, não são reduzíveis um a outro, embora haja tais rela-
ções entre estes verbos, quando considerados do ponto de vista es-
tritamente semântico, como simples itens lexicais.

(d) A explicação estritamente semântica não dá conta das duas possi-
bilidades de resposta em (17), fato esse cuja explicação necessita
recorrer à distribuição entre 'ato locucionário' e 'ato ilocucionário',
conceito esse que não é disponível na teoria semântica, tal como
abordada no § 3.

9.2 Gerais
No § 2 levantamos a hipótese de que uma comparação entre a

explicação pragmática (proposta por Rajagopalan) e a explicação se-
mântica (apresentada por Kato) do comportamento de verbos perfor-
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-_mativos no negativo, poderia rios leva: a discutir questoe mais amplas,
como os papéis de semântica e pragmática no estudo de língua natural.

Ë Importante, no entanto, não esquecer que nosso interesse
único e exclusivo é explicar fatos lingü(sticos, e não defender este ou
aquele modelo teórico-explicativo. Mesmo assim, quando se vê que duas
hipóteses, de naturezas bem diferentes, parecem ser capazes de explicar
o mesmo, fenômeno, é sinal de que a discussão deve ser levada a um ní-
vel metateórico com ajuda, se for possível, de mais dados empíricos.

É preciso destacar, também, que não há como discutir ques-
tões metateóricas sem apelar constantemente para os pressupostos teó-
ricos. A validade de pressupostos teóricos não se discute a não ser em
termos do poder explicativo que eles nos fornecem.	 -

Esperamos ter conseguido prover uma avaliação crítica das
duas propostas para explicar a eficácia comunicativa dos verbos per-
formativos no negativo e estabelecer que a solução semântica, embora
inicialmente atraente, deixa sem explicação uma série de fatos Iingüís
ticos. Quanto aos pressupostos teóricos dentro dos quais foi conduzi-
da nossa argumentação, não há dúvida que existe ainda _espaço para po------
lêmica. Existem teóricos para quem não é preciso fazer uma distinção
entre semântica e pragmática; por outro lado, também há lingüistas
que gostariam de transferir os fatos pragmáticos ao nível de desempe-
nho lingüístico, privilegiando assim os fatos semânticos. A discussão
continua, mais vigorosa do que nunca.

A nosso ier, os únicos critérios que podem ser levados em con-
ta a fim de julgar os méritos de duas propostas conflitantes são (a) o po-
der explicativo (medido em termos de extensão de fatos que podem ser
explicados) de cada uma e (b) a simplicidade e clareza do aparato. No
entanto, não há nada de errado sobre o fato de que um aparato teórico
- tal como o da semântica vericondicional - mal pode explicar to-
dos os fatos lingüísticos - comunicativos.	 -

A semântica, tal como apresentada no § 3 não está equipada
para fornecer explicações para os 'fatos vivos' de comunicação, uma
vez que trata das proposições que são, na verdade, coristrutos teóricos.
A lei de gravidade não explica porque é que um paraquedas leva mais
tempo que o previsto pela lei para descer, devido ao fato de que a mes-
ma foi elaborada tendo em mente condições extremamente idealizadas
(tal como um vácuo absoluto), condições essas que não se obtêm em
situações reais.	 -

Finalmente, é preciso enfatizar que, quando houver duas ex-
plicações para o mesmo fenômeno, a descoberta de que uma é mais
fundamentada que a outra, não quer dizer que essa seja completamen-
te fora de propósito. Sejam quais forem as diferenças entre semântica e

--
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pragmática, -não pode haver nenhuma diferença no princípio de infe-
-rência que se faz em qualquer nível; isso porque os métodos de racio-
cínio e de argumentação são os mesmos, só os conceitos que fazem par-
te -da metainguagem - as ferramentas que nos ajudam a pensar -
mudam de um nível para outro.

NOTAS

* Agradecemos a Mary Aizawa Kato cujo espírito crítico e cientí-
fico sempre serviu para mim como um modelo; não fosse por ela, este
artigo teria ainda mais falhas de raciocínio. Agradecemos também a
Leita Barbara e Eleonora Motta Maia pelos comentários e sugestões e
Maria Elisa Lippe C. de Oliveira e Almiro Pisetta pela ajuda na redação
do texto.

(1) Esta posição nossa não coincide com a posição mantida pe-
lo próprio Searle. Citando-o, "Semantic competence is in large part the
ability to perform and understand what philosophers and linguists call
speech acts" (Searle, 1972: 25-6).

(2) Assim, no seu artigo, Kato não usa o termo 'performativo',
só o menciona. Isso porque, dada sua posição de que todos os proble-
mas abordados podem ser explicados em um componente semântico-
-lexical, o termo 'pragmático' se torna uma maneira econômica de fazer
referência a "aquilo que os pragmaticistas chamam de 'performativo"
de vez que (a) o conceito de 'frases performativas' não faz parte da ba-
gagem conceitual da semântica e (b) em vista do tratamento puramente
semântico que Kato pretende dar ao problema, não é preciso mais dis-
tinguir entre 'performativos' e 'não-performativos'.

(3) Para Kato, a interpretação de "O noivo não é rico" é unica-
mente "O noivo não é rico nem pobre" (K-8b). Porém, Lyons (1977:
278) alega: "Although gradable and ungradable opposites may be
distinguishecl in terms of their logical properties, it must also be borne
in mmd that gradable antonyms are frequently employed in everyday
language behavior as contradíctories rather than contraries. If we are
asked Is X a good chess-p/ayer? and we reply No, we may will be held
by lhe questioner to have committed ourseives implicitly to the propo-
sition that X is a bad chess-player".
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The claim made by Harris (1978) that the descriptivist position in respect of
performatives is self-defeating has engendered some spirited controversy
through the years sínce then (see Edmondson 1978, 1983, Wachtel, 1980;
Spielmann, 1980; Taylor & Wolf, 1981). Lei me declare right ai the outset
that 1 am with the non-descriptivists. Nevertheless, in what foliows, 1 wish
to show (a) that no brusque argument oU the sort originally advanced by
Harris or subsequently marshalled by the others can help settle the dispute
either way, and (b) that the controversy so far has been riddled with a good
deal of futile cross-talk which has blinded the participants in the inteliectual
free-for-all to some of the real issues ai hand.t

In its characteristíc tenor, the controversy between the descriptivists and
the non-descriptivists may best be likened to a broadcasting war where the
contending parties each strive to jam the other's transmission while in fact
radioing their messages ai different wavelerigths. Thus, and as Harris himself
was the first to appreciate, the descriptivists flourish a 'ready answer' to a
question which the non-descriptivists argue ought not to have been asked in
the first place.

The originality of Harris's first move consists in his decision to engage the
descriptivists ai their own game without prejudice to his right to chailenge
the legitimacy of the match. In so doing, he contemplates (under 'a will-
ing suspension of disbelief') the possibility that the alleged assertion. . .1
apologize should count as true or false' (Harris, 1978:309). But this obliges
Hams to speak a language which is not native to him: you cannot use the
terminology of your opponent, and ai the sarne time insist that the terms must
be univocally understood as expressions oU YOUR theoretical assumptions.
What the descriptivists have a!ways claimed to be amenable to truth-value
assessment is the assertion-product; what the non-descriptivists have likewise
always claimed to be proofagainst truth-value assessment is the assertion-act.
There is - and it is important to notíce this - no clash as yet between the two
views: one can, without any inconsistency whatever, maintain BOTH that an
assertED proposition is either true or false (as required by a truth-functional

[i] 1 am grateful to Antonieta Celani, Dennis Mahoney, LeIa Barbara and Mary Kato for
comments. Norte of them shares any responsibility for the views expressed.
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theory of semantics of the sort Edmondson (1979:331) subscribes to) AND
that there is no truth or faisity about the assertrNG of the proposition. 2 In
otherwords, on this issue at least, the theory of speech acts and truth-functional
semantics are complementary rather than conflicting (see Searle, 1969:
18-19).

On the descriptivists' view, the question of whether a particular token of
the so-called assertion (assertion-product, that Is) ! apologize is to cOunt as
true or false is in no way different from the question of the truth or faisity
of the description He apologized (again, another assertion-product, though
this time issued by the speaker-reporter). As Edmondson rightly insists, there
is no SEMANTIC difference between apologize used performauvely lfl the first
and non-performatively in the second (what he fails to note though is that
there is a further pragmatic aspect to the performative use which does not
obtain in the case of the non- performa tive use and, further, that it is precisely
this pragmatic aspect that does not lend itseifto a truth-conditional, semantic
treatment - more on this to follow). Again, 1 fuliy agree with Edmondson that
it is important not to confuse the semantic and the pragmatic issues in setting
up a theory of speech acts, although his own proposal with regard to the
distinction seems nebulous and obscurely drawn' (Taylor & Wolf,
1979:329), and, ifanything, undermines the very thesis heis trying to defend.
1 would personaily cut the cake differently.

Austin's fundamental thesis concerning the distinctive role of speech acts
is a pragmatic one which has, strictiy speaking, no semantic analogue. Anyone
who chooses to defy the descriptivist sceptic at the latter's favourite game of
truth-conditional semantics is destined to lose the match, and Harris's bold
attempt is no exception to the rule. The only move left open to Harns is, as
far as 1 can see, to take back the strategic (but ill-advised) concession he made
and insist on the illegitimacy of the question the descriptivists purport to
answer. And, indeed, the semantic concept of truth (and faisity) has no place
in the realm ofpragmatics, where the only negotiable currency is the concept
of felicity or happiness (and infelicity or unhappiness).

Edmondson's counter-thesis (1979) is in part a mere reiteration of the
essential descriptivist position (which is, if one comes to think of it, ali he
needs to do against Harris's attack). But the bolder part of his rebuttal is as
vuinerable as Harris's argument, especialiy as regards the contention that it
is the non-descriptivist position that, when analysed critically, turns out to
be untenable. Even as Harris makes the mistake of trying to show the
paradoxical nature of the purported answer to a question he cannot
coherently let anyone ask, so too Edmondson makes the mistake ofassuming

[21 Recail that Freg&s turnstiie svmboi had the function of guaranteelng that the proposilion
that followed was actually asserted (and nol, say, hypothesized), although lhe symbol itself
played no part in any of lhe derivations camed oul in the calculus involvrng the proposition
so prefaced.
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that the availability of a coherent and contradiction-free answer afortiori
legitimizes the question. And both of them fail to take notice of the complete
mismatch between the question and the answer.

Both Harris and Edmondson are concerncd to explore expressions oU the
form 1 prornise... and those of the form He promises.... For Edmondson,
'the critical problem with performative utterances IS that of distinguishing
semantics from pragrnatics' (Edmondson, 1979:331). Now, taik of perfor-
mative utterances' makes sense just in case one has principled reasons to
distinguish them from the rest: ordinary, run-of-the-miii utterances. However,
even this is an iliusion, for it turns out that what Edmondson is at pains to
elucidate by appeaiing to the semantics/pragmatics dichotomy are in fact two
TYPES of performative utterances - explicit performatives like lpromiseI'll
do P and primary performatives like He promises he'll do P. 3 Perhaps
Edmondson has in mmd the need to distinguish between the pragmatics of
utterance meaning and the semantics of sentence meaning. But then, if one
is aiming at setting up a theory oU speech acts, there is precious little to be
gained by abstracing from the pragrnatics of communicative acts so as to
expend one's energies ou the semantics oflinguistic representations: 'to move
away', as Bar-Hiliel so aptly put it, 'from the complex, complicated and
multidimensional pragmatic aspects of human communication lfl order to
move into the greener pastures of semantics' (Bar-Hiliei, 1970: 208).

Even more intriguing 1 find is Edmondson's claim that we need to
distinguish between a technical term such as "promise" or "apology", and
the lexical items promise and apology, which may or may not occur in
utterances which count as instances of these speech acts (Edmondson,
1979:332). If this claim is understood as a plea for distinguishing between
metalanguage and object language, Edmondson is saying nothing new, and
very few philosophers will want to quarrel with him (though most speech act
theorists would prefer to talk in terms of iffNTION and USE). If, ou the other
hand, Edmondson is arguing for a distinction between a narrow, but neat
and 'well-behaved' sense of promise, and a loose, sioppy and rather unma-
nageable everyday sense, he owes us a far more convincing justification than
the one he offers for, aside from the obvious problem of Occam's razor, the
proposed distinction seems to go against the very grain ofOrdinary Language
Philosophy, out of which the theory of speech acts sprang. When allis said
and done, one is stili ieft in the dark as to what ali this has to do with the
distinction between semantics and pragmatics.

For a card-carrying descriptivist like Edmondson, there is, or ought to be,

[3] Austin's crowning achievement is the discovery that his own earhei' distinction between
performatives and constatives will not hold water in the form in which it was initially put
forward. What was initially supposed to be a special case ends up by engulfing the general
case (see Austin, 1962: 150, Searle, 1971:7). Thus lhe utterance He promzses hei! do it,
though not an explicit performative, is still a performative ali the sarne.
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no conceptual distinction corresponding to the terminological one between
performatives and non-perforrnatives. In point of fact, the term PERFORMATIVE

itself is otiose in the descriptive-analytic apparatus of anyone who proposes
to handie the so-called performatives solely and exhaustively within the
conceptual framework of truth-functional semantics.4

In order to achieve bis objective, i.e. to vindicate the descriptivist position.
Edmondson need not appeal to the pragmatics ofcommunication, for his very
enterprise is, as noted already, an exercise in abstracting from the pragmatics
ofthe acts ofspeech the semantics ofpropositions. Furthermore, he can only
invoke pragmatics at the expense of weakening his own descriptivist position
(see Taylor & Wolf (1981:329): 'With friends like Edmondson (179), the
descriptivist needs no enemies').

Of the three commentaries on the Harris—Edmondson dispute (Wachtel,
1980; Spielmann, 1980, and Taylor & Wolf, 1981) the first contairis an
important insight into why at ali the descriptivist—non-descriptivist tussle has
dragged on along ali these years. 1 agree with Wachtel that one may abstract
from the total speech act the going-through-the-motions bit of the actual
execution of the act as mirrored by the explicit performative utterance.
Against Taylor & WoIf's objection (1981:331), 1 would argue that this going
through the motions' is just what there is in common to both the successful
and the unsuccessfui executions of an iliocutionary act. The successful
execution of an act meets, in addition, a host of other conditions, both
psychological (sincerity, etc.) and contextual (e.g. in the case of, say,
promising, that the state of affairs promised does not already obtain at the
time of utterance). The unsuccessful execution of the act, on the other hand,
fails to satisfy one or more of these concomitant factors. Now, someone who
has wítnessed the execution of the act is perfectly well entitied to report the
event either by reporting merely the going-through-the-motions bit of it, or
by endorsing, in addition, the iilocutionary success of the act as well.
However, there is a world of difference between the two. As Wachtel points
out, there are two ways of interpreung utterances like S apologized to the
lamp-post and even rhe police sergeant laughed that figure at the centre of the
Harris—Edmondson dispute. Note that in one of its interpretations the
sentence is paraphrasable as 'S said "1 apologize etc.' to the lamp-post, and
even the police sergeant laughed' (where the act of saying - Austin's
LOCUTIONARY ACT and Searle's IJTTERANCE ACT - together, perhaps, with the
accompanying facial and physical demeanour, constitutes the 'going through

[j Thus to claim. as Spielmann (i 980: 89) does, that thetinsts of performatives are very much
aI odds with one another...' is to mischaracterize the problem beyond repair. This is so
because anyone who, like Lewis (1972), insists that the so-called performatives are just
as true or false as any other, is foi a theorist of performatives to begin with for, in claiming
what he does, he thereby rejects the very grounds for regarding performatives as worthy
of special atiention (except in the trivial and none-too-illuminating sense that one rnjght
as well admit a term to designate the occurrence ofcertain verbs of saying in the first person
present indicative active etc.).
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the motions'). 3 As for the other interpretation, there is, in a way, something
bizarre about describing someone as having apologized to a lamp-post, a fact
which may be brought into the lime!ight by putting the word apologi:edwithin
scare-quotes' (as indeed writers often do).

Contrary to my own earlier thinking on the matter, 1 do not any longer
subscribe to Wachte!'s characterization of the above situation as constituting
a genuine case of ambiguity. This is so because ambiguity in íts purest sense
consists in the presence of two mutually exclusive readings, whereas in our
case the reading in which the success of the act is taken as endorsed by the
speaker-reporter entails the going-through-the-motions reading. 1 am tempted
to believe that here we have a case where the semantics and the pragmatics
of speech acts are clearly distinguishable. In reporting Just the going-
through-the-motions bit of the act, the speaker-reporter merely attests to a
correspondence between bis words and a certain VERIF!ABLE part of an
external event: needless to say, he cannot vouch for the sincerlty on the part
of the original speaker and other intentional factors that must be satisfied
in order for the act in question to quality as a successful act. But in endorsing
the illocutionary success of the act being reported, the speaker-reporter takes
on, as it were, an additional responsibility for he, in good faith', attests also
to something he cannot, if pressed further, dernonstrably prove ('because the
satisfaction of the relevant felicity conditions is unobservable' - Wachtel,
1980:88).

In the ultimate analysis, then, the dispute between Harris and Edmondson
is over a non-issue. The descriptivist thesis is a thesis in semantics and the
non-descriptivist thesis is primarily concerned with a pragmatic question. The
twain MUST meet somewhere, but in peaceful coexistence and not in the spirit
of each one eager to disiodge the other. At bottom, the choice between the
descriptivist and the non-descriptivist positions is a matter of what one takes
to be of interest as the object of inqulry.

[Editor's note. Debate on this topic is now closed.]

REFERENCES

Ausun, J. L. (1946). Other minds. Reprinted 961 in Phiiosophical papers (ed. by J. O. Urmson
& O. J. Warnock). pp. 76—E 16. London: Oxford University Press.

Austin, J. L. (1962). How to do ihings with words. Oxford: Oxford University Press.
Bar-Hiliel. Y. (1970). Aspects of language. Jerusalem: the Magoes Press of the Hebrew

University.

[5] Austin (1946:102) discusses the situation where someone issues an order without having
the authority required of hiro to be really and truly said to have issued ao order. Says
Austin. . . . he did ' order" me to do it, but, having no authority over me, he COULDNT

order • me... We hesitate between He didnt order me", "He had no neht to order me.
"He oughtn't to have said he ordered me"..'. It is this sense of saying that lhe
going-through-the-motions sense captures.

$



KANAV!LLIL RAJAGOPALAN

Edmondson, W. J. (179). Harris on perforrnatives. JL 15. 331-334.
Edmondson, W. J. (1983). The descriptivist and performatives (again). JL 19. 309-3I0.
Harris. R. (1978). The descriptive interpretation of perforrnaiives. JL 14. 309-310.
Lewis. D. (1972). General semantics. In (eds), D. Davidson and G. Harman) Semantics of natural

language. Dordrecht: Reidel.
Searle, J. R. (1969). Speech acis: an essav in thephilosophy oflanguage. London: Cambndge

University Press.
Searle, J. R. (ed.) (197 1). The philosophy of language. Oxford: Oxford University Press.
Spielrnann, R. W. (1980). Performative utterances as indexical expressions. Comrnent on Harns.

JL 16. 89-93.
Taylor, T. J. & Wolf, G. (1981). Performances and the descripuvist's dilemmas. JL 1 7 . 329-332.
Wachtel. T. (1980). Going throue.h the motions. JL 16. 85-88.

j

-	.-.--.

i;:..	
••:,
	

.1

o



39P REUNIO ANUAL DA SBPC, Brashia	Julho, 1987

SIMPÓSIO: O ENSINO DE LINGUÍSTICA NO BRASIL
1

ENSINO DE LINGUÍSTICA: DILEMAS E DESAFIOS

lCanavillil Ra jagopalan

PUC-SP e UNICAMP

O senso comum nos diz que o ensino de lingUstica

deve ser visto, antes de mais nada, como urna questão

de ensino,ensino, e só ento como algo que concerne à lingiistica.

°u seja, pela lógica, a pergunta 'Como ensinar a 1ingfstica?'

estaria pedindo uma resposta substancialmente parecida

com aquela para qualquer outra pergunta do mesmo tipo,

'Como ensinar X ?', onde o 1 X1 pode ser substituido pelo

nome de qualquer urna das disciplinas iricluidas nos

f
curriculos escolares e universi-tarios.

outras perguntas sobre o ensino de iingufstica

que claramente pedem respostas com base em outras reas

de especiaiizaç go. Por exemplo, 'Por cue ensinar e

lingiística?' é uma pergunta que só seria respondida

adequadamente se fosse interpretada como uma pergunta

que diz respeito, ngo'a prtica didetica propriamente

dita, mas algo mais abrangente como planejamento

educacional e, por que não, 'a política educacional de
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um pafs. Por outro lado, uma pergunta do gênero 'O que

ensinar quando se ensina lingUfetica?' tem pouco a

ver com pedagogia em si; ela tem muito mais a ver com

a prcpria mateia do ensino, isto é, a iingdstica.

De modo geral, as discussões acerca do ensiná da

lingstioa tm se concentrado ou- n& segunda ou - na terceira

pergunta, por razes fáceis de serem identificadas.

A segunda pergunda 'Por que ensinar a linguística?'

tange à questão da sobrevivncia instituicional da

lingüstica e portanto interessa a todos ns enquanto

profissionais. Quantoa% terceita pergunta, 'O que ensinar

quando se ensina a lingUística?' , traz a tona as nossas

predileç6es te6ricas e metatecricas, e portanto oferece

uma oportunidade que lingUista nenhum jamais deixaria

escapar das mãos.

Gostaria de concentrar—me na primeira pergunta tanto

pela relativa negligência que ela tem sofrido como pela

convicção pessoal de que talvez seja ela a pergunta mais

urgente de todas. A negligência 'a, qual me referi se deve,

ate quando posso ver, a um certo preconceito que se instaurou

-
na lingUistica

1	
no tocante as questões de ordem pratica,

entre elas a de ensino. Das, a ironia da presente situaç'o.

O linguista, enquanto professor, já 
no tem mais como continuar

ignorando a questo do ensino, ao menos o ensino

da sua prpria matéria. Devo, no' entanto, tornar claro

desde já que, ao contrario do que deixei transparecer

KA
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iofo no incio,nao SOU partida'rioda idéia de que a

pergunta 'Como ensinar a lingtstica?' seja exclusivamente_

da ordem pedagógica. No decorrer do que se segue,

espero poder mostrar que, dependendo de como se encara

a lingUística, a pergunta pode adquirir maior ou menor

A
relevanc ia.

Ha' mais de um modo de encarar a lingstica. O mais

simplório, mas, pelo que se v, o mais aceito, é o de

equacionar a lingFstica com um corpo de conhecimento

sobre	a linguagem que supostamente esta' a, arquivado

e preservado para a posteridade em livros e revistas

especializadas. Dentro desta perspectiva, caberia ao

linguista enquanto professor a tarefa de fazer com que

seus alunos tenham cada vez mais acesso a este vasto

mundo de conhecimento, este enorme depósito de frutos de

e
seculos de pes quisa - deposito este, para o qual o próprio

professor poderia - na verdade, deveria - estar

contribuindo com seu próprio trabalho na qualidade de

linguista-pesquisador.

Tanto a concepço da lingistica quanto a imagem de

pesquisa bem como de ensino esboçads no parágrafo acima ei

to completamente e quivocadas. Em primeiro lugar, ao

se caracterizar a lingUfstica como 'um corpo de conheci

mento', faz-se vista grossa a dinamicidade do mundo da

lingU{stica e às tensões que nele se formam constantemente,

-	 A
gerando frequentes renovaçoes com, as vezes, consequencias

até- jmprevjsjvejs. No se pode es quecer também que,

afinal, a lingUística é aquilo que os linguistas fazem,

i

<A
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e no t go somente o que algum precisaria saber para ser

considerado um linguista. Além do mais a concepção da

1ingstica como um corpo de conhecimento apoia-se, por

sua vez, numa concepço do progresso de ci'ncia como um

processo cumulativo, concepção essa que j
AOá foi descartada

pA.
por um numero respeitavel de fil 'ó' sofos de ciencia

(cf. Kuhn, 1962; Lakatos,'1984'). Esta viso errnea, ou

se no no mínimo questionável do progresso da cincia faz emergi

uma noçao de pesquisa que e, na melhor das hipoteses

gratuita e, na pior, igualmente quimérica. Mas a

consequencia mais desastrosa disso tudo esta na postura

1
didática que dela decorre: ensino torna-se sinonimo de

simples repasse da informação e o professor um mero

atravessador, embora bem intencionado.	a postura didática

cue Paulo Freire vem condenando ha anos como a viso

*bancaria' de educação (cf. Freire, 19 67; 1975).

Para Freire, op6e-se a visão 'banca'rja',:a abordagem

'probleinatizadora' de ensino, na qual o processo educativo

se da' mediante participação efetiva dos discentes. O

di1go constante entre o aluno e o professor que se instaurst

nesta abordagem proporciona à atividade educacional certa

dinamicidade que se contrasta com a monotonia do fluxo

unidirecional da informaço, earacterstica da abordagem

'banca'ria'

Parece-me que a 1ingllstice nos fornece uma dns

maiores provas a favor da tese de ' Yreire. À dinamicdade
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'inerente ao mundo de pesquisa lingUsticea% qual me referi

anteriormente faz com que a abordagem problematizadora

seja a i.nica capaz de dar conte do recado quando se

trate do ensino da iinglistica. Ou seja, na medida em que

a lingll{stica se define, no por um corpo de conhecimento

rigidamente fixo e unanimemente	aceito, mas sim

pela multiplicidade de teorias e de pontos de vista

até sobre seu prprio objeto de estudo,e preciso que o

professor se veja como um catalizador, algum que desperte

certa curiosidade pela linguagem entre seus alunos, que

lhes mostre os inirneros enigmas e labirintos bem como as

surpresas agradáveis que a linguagem abriga, enfim alguem

que ajude a recriar a grande psixo pela linguagem que

em iltima análise, a quilo que chamamos de linistica.

Sendo a iing{ifstica unia cincia argumentativa por

excelência, polemizar as questes básicas, inclusive os

supostos pontos pacfficos, torna-se condição sine-nua-non

para o sucesso pedagógico.

Dentro da abordagem 'problematizadora' que estou

defendendo para o ensino de lingUística em todos os

nÍveis, a ouestao do conteúdo curricular precisaria ser

revista. Para começar, tornar-se-iam sem sentido a

eternas discusses sobre o tema que costumam, de tempos em

tempo, assolar os departamentos de iingXstica em todos

os cantos. Pouco importaria se, por exemplo, o professor

iniciasse seus alunosa% lingtistica por meio de uma

discusso do pensamento ling'ústico da antigUidade,

Li
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passando-se em seguida	apresentaçfo da lingdntica

moderna ou fosse adotado o m*tQeo comparativo-contrastivo,

e assim por diante. A adoço da abordagem conscientemente

problematizadora vai requerer que no seja excluido

a priori nenhum assunto num curso de lingü{stico. Isso

quer dizer que a suposta distinção entre fatos e artefatos

ou a entre ambos de um lado e os assim-chamados 'meta-fatos'

de outro, tornar-se-ia simplesmente insustentvel, quando se

considera a lingïstica sob o ponto de vista de ensino.

Seriam muitas, no meu entender, as consequências desta

postura pedagógica para a pratica didtica. Para se ter

uma idéia da extenso da inovação que tudo isso ncarreta,

examinaremos a seguir um caso especffico em algum detalhe.

Com raras exceç6es, no nos costumamos deter numa certa

afirmação feita quase corriqueiramente numa aula intro

dutria a iingfstica. Prata-se da afirmação de que a

lingUística é um estudo cientifico da linguagem.

Ignora-se assim o fato de que há entre as prprios

linguistas diferentes posições sobre o que é a cincia.

Alem de ajudar a criar urna imagem completamente devirtuadn

da diSciplina, entre os alunos, o professor que se recusa a se

deter no tcpico (pensando, talvez, que o mesmo pertença

uma outra disciplina como a filosofia da cincia)

estaria, a meu ver, perdendo uma excelente oportunidade

para transmitir aos alunos o mais puro espírito do pensa

mento lingstico. A respeito desta questo, Dovid
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Crystal escreve o seguinte:

How far are there djfferenoes between

what linguista do and what they think they do?

How far is it posible to develop an

inteliectual justificstion for the way

linguista work	a kind of grarnmar of their

own performance? Linguista expect their

students to develop this kind oÍ' meta -metalinguisti

waréuea their commen•ts on students' work

repeatedly indicate 1±.. But if these coniments

were analysed, they would bring to light

many differences of opinion and belief

concerning the nature af the subject, and there

is rarely an oportunity to have these

differences oenly discussed ( o grifo é meu)

(Crystal, 1952: vi).

No se trata, evidentemente, de dar uma aula sobre a

filosofia da c.iemcia com o pretexto de falar sobre a

cientificidade da ling{stica. No entanto, creio que cabe

ao professor de lingü{stica pelo menos chamar a atenção

para o fato de que o carater científico de uma determinada

teoria lingüística so se da relativo a um determinado

conceito da cincia, de modo gerrl, em voga no periodo

de florescimento daquele modelo terico. O importante,

em outras palavras, e reconhecer que e impossível, do

ponto de vista didático, distinguir entre-os Latos e os

supostos meta-fatos. Assim, quando se trata de justapor

diferentes modelos tericos em conflito com o intuito de

fazer uma av.aiiaço comprativn, fatoque normalmente

seriam consideradas de interesc apenas histrico,

o
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começam a adquirir um outro valor. Por exemplo, fatoS

como o de alguns dos trabalhos fundamentais para

iingifstica moderna (entre eles, 'Linguistic aspects of

science' de Bloomfield) terem sido	originariamente

publicados na	International Encycloaedi.a of Unified

cience , fundada pelos ex-integrantes do cÍrculo de Vien:,

ou o de que em 1955 um manuscrito intitulado The Logicn3.

Structure of Linguistic Theory foi sumariamente devolvido

ao seu autor, a um certo desconhecido chamado Noam Avram

Chomsky, com a desculpa de que no se tratava da

lingistica (cf. Newmeyer, 1980) - so todos fatos

da lingü{stica, e ngo sobre a iingUfstica, sobretudo do

ponto de vista pedagógico.

Em suma, assim como a linguagem sob o ponto de vista

-.
teorico, a linguística também revela-se envolvente

quando abordada do ponto de vista didático-podag6gico.

O reconhecimento pleno desta constataço pode despertar

mudanqas significativas no auadro atual do ensino de

-
linguistica,sobretudo a nivel de graduaçao como materis

obrigatória (e no-sc-por-isso detestada peloa alunos)

onde o maior desafio do professor tem sido ultimamente

o de manter os alunos interessados. O carater envolvente

do ensino de iingUfstica pede uma constante renovação
-

da metodologia didática. J nesta renovação constante

da metodologia que esta, a meu ver, a tnica saida para

o impasse, to largamente constatado, do professor que

tenta situar a lingüística moderna, esperando poder
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usar como pano do fundo o t'o falado 'fracasso' dá

Gramática tradicional e descobre no meio da aula, que a

Grande maioria dos alunos desconhecem ate-4t os rudimentos

da gramática tradicional ( o que pode no ser culpa deles,

pois, provavelmente, a gramática que eles aprenderam

no segundo grau, tinha como inspirao um dos modelos

estruturalistas em voga na erpoca).

Numa abordagem problematizadora, o qÏe importaria

no é 'o que ensinar?' mas 'como ensinar?'. Esta' , a meu

ver, profundamente enganado, nuem acha que 'o como'

presupe fatalmente 'o que'. No contexto pedagógico,, o

'o que' da lingstica e' apenas urna conseauncia do como'

a inata'ria e abordada. Isto e to evidente quanto a

afirmaçao de que os chamados 'fatos lingUsticos*

dependem desta ou daquela perspectiva terica para

se concretizarem.Infelizrnente, porem, nem esta segunda

afirmaçao - lugar-comum para qualquer um que tenha

trabalhado com a linguagem - parece ter sido percelida

com a devida importância por aqueles aue fixam diretriaQa

sobre como deve se ensinar a 1ingsticn. Como provn

disto, refiro-me ao seguinte trecho do 'Projeto do

Currículo Tnimo do Curso de Letras' preparado pelo

Conselho Federal de Educaçao (vide copia enviada as

instituições de ensino interessadas' em 17 de março de

1933): "O estudo da Lingüística dever, [na fase inc±aiJ,

dar enfase aos fatos lingt3{stcos. enõ a esta ou nquela
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teoria, devendo a parte terica restringir-se. n. princpios

e mtodos gerais".

A julgar pelos comentÇrios que costumo ouvir dos

colegas de todos os cantos do teritrio nacional,

patente que o ensino de linguistic	nao esta isento,

de maneira alguma, dos males que vm da crise geral do
--	 a qual

ensino, da qual tanto se fala 'nada tenho a acrescentar.

Em sua grande parte, a soluço da crise foge	capaci

dade do professor no que diz respeito a sua conduta na

sala de aula. H, no entanto, urna peauena parte que,

creio eu, pode ser feita para amenizar a falta de motivação

e de interesse por parte dos alunos. Um bom começo seria

repensar o ensino da linguistica.

A proposta que acabei de apresentar pretende ser

uma pe quena contribuição neste sentido.	preciso, no

meu entender, Tjue se faça com que os nossos alunos

comecem a fazer sentido da lingfstica.
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COMUNICAR Ë PRECISO

Kanavillit Rajagopalan
PUC-SP e IJNICAMP

Gostaria de tomar como ponto de partida um fatd óbvio demais para
ser destacado, porém infelizmente nem sempre lembrado: a lingúistica
Constitui, no fim das contas, um enorme empreendimento metaIing)ístico
que tem como meta estudar a linguagem natural. No entanto, de antemão.
o lingüista não dispõe de nenhuma metalinguagem especial para falar da
linguagem. Por conseguinte, é da própria linguagem que o lin.güista vai
tnr que se apropriar para formular sua metalinguagem. Significa isso que
a metalinguagem dos lingüistas - ou, se quiser, a própria linguagem de
que os lingüistas dispõem para conduzir seu discurso, para se comunicar
entre si - está sujeita às mesmas regras que regem a linguagem natural e
as possibilidades de comunicação que esta proporciona. Como diria Witt-
genstein, o discurso dos lingüistas terá de refletir - mostrar - todas
aquelas características que são atribuídas ao discurso em geral. Estranho
seria se isso não acontecesse.

Da mesma maneira que a existência de uma determinada língua se
deve à presença de uma comunidade de fala, a linguística também necessi-
ta de uma "comunidade interpretativa" para garantir sua sobrevivência.
Em ambos os casos estão envolvidos grupos de indivíduos que se tornam
Comunidades por meio de um processo constante e ininterrupto ao qual
r eferir-me-ei pelo termo "interpretação". Trata-se de um processo verda-
deiramente criativo no sentido de que gera sempre algo novo e inédito.
Voltando ao nosso paralelo entre a comunidade de fala e a comunidade de
li ngüistas, podemos dizer então que, assim como a Ur?0u9 SC CiCL
resultado da atividade interpretativa de uma ccrnunidade de ca a. a
(iística também nasceu como resultado da atividade intepretat i va de

Orupo de pessoas que se comunicaram entre si com maior e — 'e--
heaaram a identificar-se com certos teresses

	

No que se refee a urna	 .	 -.
Ç'ktca, faz parte do nosso consenso, ceic e;, a déia de que est'-:
ie diversos dialetos dentro de uma mesma iínoua, contitui um fenômeno
£feitamente normal e natural. Ou seia. nada há de patc'ógico schre ta'

	

eno. O Que tarnérn é	—e-'	' e 'ura! e não-patc'.
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gico é o surgimento de novos dialetos toda vez que houver circunstâncias
propícias. A unidade de uma comunidade lingüística reside na diversidade
de seus dialetos e, em última instância, revela-se como um mito sustenta-
do por razões geo-políticas. Quanto à diversidade dialetal, é preciso lem-
brar que o surgimento de novos dialetos, assim como a presença dos já
identificados, deve-se à intensidade da atividade comunicacional entre cer-
tos membros da comunidade que, com o tempo, chegam a se considerar
participantes de pequenas sub-comunidades. Isso não significa necessa-
riamente total desinteresse pelas demais sub-comunidades ou pela comu-
nidade maior a qual todas essas sub-comunidades se integram de uma
forma federativa.

Parece-me que todas essas afirmações que costumamos fazer sobre a
língua natural podem ser estendidas com igual propriedade à nossa pró-
pria metalinguagem, ao nosso próprio discurso. Ou seja, na medida em
que nós nos consideramos membros de uma pequena comunidade, é per-
feitamente normal e natural que a nossa linguagem adquira sua própria
especificidade, seu próprio "sotaque". A unidade, a especificidade, desse
novo dialeto manifestar-se-ia no conjunto de interesses comuns e, sobre-
tudo, na presença de uma postura geral, facilmente identificável pelos ou-
tros. Assim, quando nos referimos à "Iingt:iística norte-americana", â "lin-
güística francesa" etc., como também à "escola gerativa'! ou à "escola de
Praga", estamos de fato legitimando aquilo que podemos chamar da
"dialetologia da comunidade universal dos lingüistas".

Uma "lingüística brasileira" seria apenas mais um dialeto da (meta)
linguagem dos linguistas. O surgimento desse novo dialeto far-se-á inde-
pendentemente tanto do desejo impulsionado pelo chauvinismo ou pela
xenofobia de alguns, quanto da apreensão, do receio, proveniente da con-
vicção intransigente de outros com respeito à tese de universalidade do
pensamento científico. O surgimento do novo dialeto dependerá, isto sim,
do dinamismo interno da comunidade em questão, e da frequência, da in-
tensidade da atividade comunicacional daqueles que participam da comu-
nidade. Vai depender, no fundo, da presença ou não de uma comunidade
verdadeiramente interpretativa.

A luz dessas reflexões, a questão "Há ou não uma lingüística brasilei-
ra?" traduz-se da seguinte maneira: "Existe ou não uma comunidade in-
terpretativa dos lingüistas no Brasil?".

Por certo, há lingüística no Brasil, assim como há, sem sombra de
dúvida, lingUistas no Brasil. Curiosamente, porém, falar de "lingüística no
Brasil" não é a mesma coisa que falar de uma "lingüística brasileira".
primeira por si só não garante a segunda. Para se ver de perto essa ques-
tão, é preciso invocar uma distinção entre o sentido "institucional" e O

sentido "acadêmico-intelectual" do próprio termo "Iingüística". A lingüis
tica no Brasil acha-se garantida institucionalmente. Ocorre porém que ins-
tituição nenhuma pode nos garantir a formação de uma lingüística brasi-
leira, pois trata-se de algo espontâneo. Uma "lingüística brasileira" seria

"linguística" no sentido " acadêmico-intelectual" em se tratando, como em
qualquer outra parte do mundo, de uma paixão pela linguagem; seria
— brasileira-, porque os indivíduos que compõem a pequena sub-comum-
dade em questão teriam como denominador comum algo mais abrangente
e preponderante - a saber, a cultura brasileira. Para que urna finqüíst,c
brasileira possa tornar-se realidade, é, preciso interpretar, e não apenasp ra tiar a linguística E preciso procurar fazer sentido da linguisnca

A instituição pode, isto sim, garantir as condições mínimas para
apressar o surgimento de uma lingüística brasileira - o surgimento, em
outras palavras, de uma comunidade interpretativa. Trata-se de um esfor-
ço para criar possibilidades físicas de comunicação entre pesquisadores
brasileiros. Não se refere apenas a urna questão de promover maior nú-
mero de congressos e outros eventos do gênero. Seria interessante pensar
em termos de criar mecanismos de intercâmbio de pesquisadores entre di-
ferentes centros de pesquisa por um período razoável que, a meu ver, cer-
tamente propriciarja uma integração dinâmica entre diferentes centros.	-

Não basta, contudo, cuidar apenas da parte física, ou seja, das condi-
ções de comunicação. O apoio institucional, como já disse, não é suficien-
te, embora seja até necessário. E imprescindível que nos conscientizemos
da importância de nos comunicarmos entre nós mesmos, não só para
comparar, concordar e citar, mas, mais seriamente, para discutir, debater,
discordar e defrontar concepções radicalmente opostas - enfim questio-
nar. E de vital importância também deixar de lado a questão institucional
de vez em quando e encarar a lingüística em seu aspecto acadêmico-inte-
lectual. Ou, se quiser, mudar o enfoque do profissional para o vocacionaL
E, por fim, adotar como lema: Comunicar é preciso. E comunicando-se en-
tre si que os diversos membros de uma agremiação formam uma Comuni-
dade e encontram uma linguagem comum.

Prosseguindo a análise "sociológica" da nossa comunidade (ern for-
mação), parece-me que a nossa linguagem revela neste momento muitas
das características de um "pidgin" - sua origem relativamente recente, a
formação bastante heterogênea da grande maioria dos "falantes" e o ca-
ríter bastante precário e instável dos raros momentos de encontro e con-fraternização. Vamos esperar que a consciência comunitária que está co-
meçando a brotar desperte uma fase de "criolização". Pouco me importa
se esse novo meio de comunicação, essa nova linguagem, venha a se cha-
mar dialeto ou língua. Deixemos a questão da rotulação por conta dos fu-
turos historiadores da lingüística. O surgimento de uma linguagem co-
mum, se e quando isso vier a acontecer, poderá ser encarado como sinto-
mático de algo muito mais importante e gratificante: os pesquisadores
brasileiros estariam se comunicando entre si e formando uma comunidade
verdadeiramente interpretativa. Teria nascido, a essa altura, uma tinQís-
tica brasileira. Uma "lingüística brasileira" não seria mais um mito? E cla-
ro que sim, respondo eu. Mais um mito entre tantos outros. Mas nem por
isso a ser desprezada.
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fThe claim made by Harris (1978) that the descriptivist position in respect of
performatives is sélf-defeating has engendered some spirited controversy
through the year's since then (see Edmondson 1979, 1983, Wachtel, 1980:
Spielniann, 1980: Taylor & Wolf, 1981). Let me declare right at the outset
that 1 am with the non-descriptivists. Nevertheless, in what follows. 1 wish
to show (a) that no brusque argument of the sort originally advanced by
Harris or subsequently rnarshalled by the others can help settle the dispute
either way, and (b) that the controversy so far has been riddled with a good
deal of futile cross-talk which has blinded the participants in (he intelectual
free-for-all to some of the real issues at hand.'

In its characteristic tenor, the controversy between the descriptivits and
the non-descriptivists may best be likened to a broadcasting war where the
contending parties each strive to jam the other's transmission while in fact
radioing their messages at different wavelengths. Thus. and as 1-larris himself
was the first to appreciate, the descriptivists flourish a 'readv answer' to a
question which the non-descriptivists argue ought not to have been asked ia
lhe first place.

The originality of Flarriss first move consists in his decision to engage the
descriptivists at their own game without prejudice to his right to chailenge
the legitimacy of the match. In so doing, he contemplates (under 'a will-
ing suspension of disbelief') the possibility that the alleged assertion . . .1
apologize should count as true or false' (Harris. l978: o9). But this obliges
Hams (o speak a language which is not native to him: vou cannot use the
terminology ofyour opponent, and at the sarne time insist that the terms must
be univocally understood as expressions of YOUR theoretical assumptions.
What the descnptivists have always claimed to he amenable (o truth-value
assessment is the assertion-product: hat the non-descnptisists have likewise
always claimed to be proofagainst truth-value assessment is the assertion-act.
There is - and it is important to notice this - no clash as yet between the two
views: one can, without any inconsistency whatever, maintain ROTH that an
assertEl) proposition is either true or false (as required by a truth-functional

lj 1 am grateful to Antonieta Cdani. Dennis MhQny. IdIa Ha½ra and Mary Kato for
comments. None ofthem shares any responsibihty for the vies expressed.
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theory of semantics of lhe sort Edmondson (1979:331) subscribes to) AND
that there is no truth or faisity about lhe assertlNG of lhe proposition. 2 In
othcr words, on this issue at least, thc theory ofspccch acts and truth-functional
semantics are complementary rather than conflicting (see Searle, 1969:
18-19).

On lhe descriptivists' view, lhe question of whether a particular token of
lhe so-called assertíon (assertion-product, that is) 1 apologize is to count as
true or false is in no way different from lhe question of lhe truth or faisity
of lhe descnption Fie apologized (again, another assertion-product, though
this time íssued by lhe speaker-reporter). As Edmondson rightly insists, there
is no SEMANTIC difference between apologize used performatively in lhe first
and non-performatively in lhe second (what he fails to note though is that
there is a further pragmatic aspect to lhe performative use which does not
obtain in lhe case of lhe non-performative use and, further, that it is precisely
this pragmatic aspect that does not lend itself to a truth-conditional, semantic
treatment - more on this to follow). Again, 1 fully agree with Edmondson that
it is important not to confuse lhe semantic and lhe pragmatic issues in setting
up a theory of speech acts, although bis own proposal with regard to lhe
distinction seems nebulous and 'obscurely drawn' (Taylor & Wolf,
1979:329), and, ifanything, undermines lhe very thesis heis trying to defend.
1 would personally cut lhe cake differently.

Austin's fundamental thesis concerning lhe distinctive role of speech acts
is a pragmatic one which has, strictly speaking, no semantic analogue. Anyone
who chooses to defy lhe descriptivist sceptic at lhe latter's favourite game of
truth-conditional semantics is destined to lose lhe match, and Harris's bold
attempt is no exception to lhe rule. The only move left open to Harris is, as
far as 1 can sec, to take bak lhe strategic (but ilJ-advised) concession he made
and únsíst ou lhe ílleítímacy of lhe question lhe descriptivists purport to
answer. And, indeed, lhe semantic concept of truth (and faisity) has no pace
in lhe realm ofpragmatics, where lhe only negotiable currency is lhe concept
of felicity or happiness (and infelicity or unhappiness).

Edmondson's counter-thesis (1979) is in part a mere reiteration of lhe
essential descríptivist posítion (which is, if one comes to think of it, ali he
needs to do agaínst Harris's attack). But lhe bo!der part of his rebuttal is as

• vuinerable as Harriss argument, especially as regards lhe contention that it
is the non-descríptívist position that, when analysed critically, tunis out to
be untenable. Even as Harrís makes lhe místake of tryíng to show lhe
çaradoxica1 nature of the purported answer to a question he cannot

W anyorlie ask. so too E4m<mdson makes lhe mistake ofassuming

tzj Rfl tz Fte	tunistite symbol had lhe íunction orguaranteang ibal lhe proposilion
ihal fo1cwed izs acluafly aisezted (and not say, hpothesized) altbough lhe symbol itself
pa'ed oojsatl üi znof the deiiiaions carii od ín lhe cak*1us ínyotvjn lhe propsiion
.soprefa.
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that lhe availability of a coherent and contradiction-free answer a forriori
legitimizes lhe question. And both of them fail to takè notice of lhe complete
mismatch between lhe question and lhe answer.

Both Harris and Edmondson are concerned to explore expressionS of lhe
form 1 promise... and those of lhe form Fie prornises... . For Edmondsofl,
'lhe critical problem with performative utterances is that of distinguishing
semantics from pragmaticS' (Edmondsofl, 1979:331). Now. talk ofperfor-
mative utterances' makes sense just in case one has principled reasc'ns to
distinguish them from lhe rest: ordinary, run-of-the-mill utterances. However.
even this is an iliusion. for it turns out that what Edmondson is at pains to
elucidate by appealing to lhe sernantics/pragmatics dichotomy are in fact t o
TYPES of performative utterances - explicit performatives like 1 promise Vil

do P and primary performatives like He promises he'il do P. 3 Perhaps
Edmondson has in mmd lhe need to distinguish between lhe pragmatics of'
utterance meaning and lhe semantics of sentence meaning. But then, if one
is aiming at setting up a theory of speech acts, there is precious little to be
gained by abstracting from lhe pragmaticS of communicative acts so as to
expend one'senergies on lhe semantics oflinguistic representatiOflS to move
away', as Bar-Hiliel so aptly put it, 'from lhe complex. complicated and
multidimenSioflal pragmatic aspects of human communicatiofl in order to
move into lhe greener pastures of semantics' (Bar-Hillel. 1970:208).

Evèn more intriguing 1 find is Edmondson'S claim that 'we need to
distinguish between a technical term such as "promise" or "apology", and
lhe lexical items promise and apology. which may or may not occur in
utterances which count as instances of these speech acts (Edmondsofl.
1979:332). If this ciaim is understood as a pica for distinguishing between
metalanguage and object language. Edmondson is saying nothing new. and
very few philosophers will want to quarrel with him (though most speech act
theorists would prefer to taik in terms of NflN and USE). If. on the other
hand, Edmondson is arguing for a distinction between a narrow. but neat
and 'well-behaved' sense of prornise, and a loose. sloppy and rather unnia-
nageabie everyday sense, he owes us a lar more convincingjustificatiofl than
lhe one he offers, for, aside from lhe obvious problem of Occams razor, lhe
proposed distinctiofl seems to go against lhe very grain of Ordinary Language
Philosophy, out of which lhe theory of speech acts sprang. When ali is said
and done, one is still left in lhe dark as to what ali this has to do with lhe

distinction between semantics and pragmatics.
For a card-carrying descriptivi5t like Edmondson, there is, or ought to br-

(31 Austins crowning achie%ement is lhe díser lhat lis o ear distitioc hetetn

petforrnaúveS and constauves will fiot lo1d v.ztt in lhe form ia wiuich it w3S ilúlíali! put

forward.. Wbat was initially supposed t o t'e a special case ends up by engulflng lhe general

ca (sce Austin. 1962 : I_50. Sear'e l97I:7. Thus lhe utteranca fie petriises hell&' is.

though foi an cxplicit perforniative. is still a performative ali lhe sarne.
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no conceptual distinction corresponding to the terminological one between
performatives and non-performatives. In point offact, the term PERFORMATIVE
itseif is otiose in the descriptive-analytic apparatus of anyone who proposes
to handie the so-called performatives solely and exhaustively within the
conceptual framework of truth-functional semantics.4

In order to achieve his objective, i.e. to vindicate the descriptivist position,
Edmondson need not appeal to the pragmatics ofcommunication, for his very
enterprise is, as noted already, an cxercise in abstracting from the pragmatics
ofthe acts ofspeech the semantics ofpropositions. Furthermore, he can only
invoke pragmatics at the expense of weakening his own descriptivist position
(see Taylor & Wolf (1981:329): 'With friends like Edmondson (17), the
descriptivist needs no enemies').

Of the three commentaries on the Harris—Edmondson dispute (Wachtel,
1980; Spielmann, 1980, and Taylor & Wolf, 1981) the firstcontains an
important insight into why at ali the descript i vi st—n on -descri ptivi st tussie has
dragged on along ali these years. 1 agree with Wachtel that one may abstract
from the total speech act the going-through-the-motions bit of the actual
executíon of the act as mirrored by the expiicit performative utterance.
Against Taylor& Wolf's objection (1981:331), 1 would argue that this 'going
through the motions' is just what there is in comrnori to both the successful
and the unsuccessful executions of an illocutionary act. The successful
execution of an act meets, in addition, a host of other conditions, both
psychological (sincerity, etc.) and contextual (e.g. in the case of, say,
proruising, that the st.ate of affairs promised does not already obtain at the
time ofut.terance). Pie unsuccessíul execution ofthe act, on the other hand,
faifs to satísfy one or more of these concomftant factors. Now, someone who
has witnessed the execution of (he act is perfectly well entitled to report the
event either by reporting merely the going-through-the-motions bit of it, or
by endorsing, in addition, the illocutionary success of the act as well.
However, there is a world of difference between the two. As Wachtel points
ouL theie are two ways of interpreting utterances like S apologized to lhe
Iamp-posl and even lhe police sergeani laughed that figure at the centre of the
Harris—Edmondson dispute. Note that in one of its interpretations the
seriterice is paraphrasable as S .said "1 apologize etc." to the iamp-post, and
e 1en tbc police sergeant lauglied (where the ad of saying - Austins
LOt'TIONART *cr and Searle's UM-RANCE ACT - together. perhaps, with the
accompanying facial and physical demeanour, constitutes the 'going through

141 Thus to claim, as Spielmann (1980:89) does, that 'theorists of performatives are very much
aI odds with mie another...' is to mischaracterize lhe problem beyond repair. This is so
because anyone who, like Lewis (1972). insisti that lhe so-calkd performatives are jusi as
Irue ar false as any olher, is foI a theorist of performatives to begín with, for, in claiming

h;-»t he does. he thereby rejects (he very grounds for regarding performatives as worthy
aí special atiention (ecept in the trivial and none-too-itluminating sense that one might
as well admít a term (o designate the occurrence ofccrtain verbs of saying in lhe first person
present indicative active, etc.).
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the motions'). 5 As for the other interpretation. there is, in a wa', sornething
bizarre about describing someone as having apo!ogized to a lamr - rost. a fact

which may be brought into thc limelight by putting the word apok'gi:cd within
'scare-quotes' (as indced writers often do).

Contrary to my own earlier thinking on the matter. 1 do not any longer
subscribe to Wachtel's characterization of the above situation as constituting
a genuine case of ambiguity. This is so because ambiguity in its purest sense
consists in lhe presence of two rnutually exclusive readings, whereas in our
case the reading in which the success of the act is taken as endorsed bv the
speaker-reportcr entails the going-through-the-motions reading. 1 am ternpted
to believe that herc wc have a case whcrc the semantics and the praguiatics
of speech acts are clearly distinguishable. In reporting just the going-
through-the-motions bit of the act, the speaker-reporter merely attests to a
correspondence between his words and a certain VERIFIABLE part of an
external event: needless to say. he cannot vouch for the sincerityon the part
of the original speaker and other intentional factors that must be satisfied
in order for the act in question to qualify as a successful act. But in endorsing
the illocutionary success of the actbeing reported, the speaker -reporter takes
on, as it were, an additionai responsibility. for he, 5 in good faith attests also
to something he cannot, ifpressed further. demonstrably prove ('because the
satisfaction of the relevant felicity conditions is unobservable' - Wachtel.
1980:88).

In the ultimate analysis. then. the dispute between Harris and Edmc'ndson
is over a non-issue. The descriptivist thesis is a thesis in semanties and the
non-descriptivist thesis is primarily concerned with a praguialic question. The
twain MUST meet somewhere. but in peaceful coexistence and not in the spirit
ofeach one eager to dislodge the other. At bottom, the choice between the
descriptivist and the non-descriptivist positions is a matter of what one takes
to be of interest as the object of inquiry.

EEditors note. Debate on this topic is now ciosedj
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DEBATE

DIALOGUE: ON TAKING THE BULI, BY THE HORNS IF
ONLY TO SALVAGE THE CHINA SHOP

Kanavillil RAJAGOPALAN (Pontificia Universidade Cat6li
ca de São Paulo e Universidade Estadual de Campinas)

Abstract: A partir da leitura critica dos ensaios conti
dos no volume Dialogue: An Interdisciplinary Approach,
conclui-se que as preocupaçoes no ca'zpo da pc.-isa so
bre diálogo são de ordem conceitual e epistemolõgica.E's
ta resenha procura mostrar as profundas divergencias i
deológicas nesse nível.

"The kirnono they wear out there in the	vestem

world is called a frock," says a Japanese giri. A

western counterpart of hers is equally compiacent about

her corviction: "The Japanese cali a frock a kimono".
The question is, who is getting it right? Or could it

be that they are both saying th sarne thing and getting
it right in different ways (or going equally wrong)?

Armed with the logicai fortn tactic,our semanticist
will jurnp at the opportunity for clinching the issue.

"Appearances, as 1 have ali along been telling you, can
be deceptive. The apparel, that is, does not oft	pmo

ciaim the (wo)man. For the surface forrn of the two ut
terances, in much the sarne fashion as the gartnents in
cidentally in question, conceals the essential.And what
is essential here is the comrnon underlying structure
viz. The statement of the proportion 'kimono : Japan ::

frock	West' ". And, sure enough, under	appropriate

paraphrasinc 'kirnono' and 'frock' turn out to be	but

R
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different values that a certain variable takes in the
dornain of Japan and the West. To be a kimono, in other
words - and here wen Quine should applaud enthusiasti
cally -, is to be another value of thevery sane vari
abie as it is to be a frock. And it is the constancy of
this v ariable âcross the to sides that makes the formula a
correct equation. By the way, if a particular language
does not lexicalize this conceptual variable, well, all
thè worse • for the language - it is, if you wish, a typi
cal case of a hole in the pattern.

The ontology of conceptual universais is thus up
held (neier mmd Quine), the meaning reification ploy
fully legitimized and the possibiiity of, or at least
the eventual reduction to, pure rational exchange vin
dicated and shown to rest on the bedrock of	logical
truth. A straightforward Fregean reduction along the
above lines oh what looked an East-West communicational
staletnate would alone suffice to cail the Kipling bluff,
for the twain does meet af ter ali, albeit at the vanish
ing point of the logical truth! But then, what does one
do about those sceptics and heretics who keep mumbling
about family resemblance, language games and similar an
ti-essentialist mumbo-jumbo? Forgive them o Lord, for
they know not the latest in human biology -the cracking
of the genetic code, the DNA, and the rest of it ali!

Yet, an impressively large group of scholars repr.
senting div erse disciplines assembled at the Campinas
International Encounter on the Philosophy of Language
in 1981 had presurnably come round to the view that time
had come at last to take the dialogic buli by its twin
horns rather than continue to regard it as a somewhat
auk.rard aberration, a mutant beast, vaguely related to
its distant but more familiar cousin the Unicorn, seen
for long grazing uith epistemological impunity in philo.
ophicai pastures. And the result of the Encounter	is

the volume Dialogue: an interdísciplinary	approach
(John Benjamins Publíshing Cornpany, Amsterdam/Philadei

phia, 1985).

As Dascal notes in his editorial introduction,
there seem to have two reasons why the phenomenon of di
alogue has for the niost part been escheved by the new
'sciences of man'. First, its familiarity and pervasive
ness which made it look fairly crystalline and unprob
lematic. Secondly (though this would apply only	to
those who did try a sneaking hand),its complexity which
led most researchers, trained as they were in the di
vide-and-conquer approach of analytic sciences -to post
pone tackling it till simpler objects of ilwestigation
had been satisfactorily grappled with.

But, aias, the course of scientific progress is
often marked by ugly surprises. Many, in fact rnost, of
the papers in the volume reflect a widespread diseachant
ment with the divide-and-conquer approach-Their authors
argue, each in his own different way and frõrn the .ven-
tage point of his own specialized fieid of research,
that there is more to dialogue than a simple-tninded con
flation of otherwise independent monologues (Geraldi et
ai, Naia, Campos), that coimnunication is a lot	richer
than the srnooth exchange of propositional	contents
(Lorenz, Granger, Gil, Ehlich), and that, for ali	you.
know, a fulier understanding of elen monologic	dis
course can only be had by recognizing the essentiaily
dialogic character of natural language (Jacques,Carnpos,
Parret). What most of these scholars share further	is
the opinion - though not everybody voices it with	the
sarne conviction - that new conceptual toois (and prcba
bly a whole new approach, possibly holistic) may	well
be the need of the hour.

Does this mean, then, that ve are witnessing a
paradigtn shift? Well, the question itself may be prema
ture. If so, any answer is bound to be precipitate. Be
sides, paradigms don't shift as easily as frarnes in a
slide projector. In fact, they are in general admirably
resistant to ali attempts at foundational revision,tend
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ing to develop a certain resilience that enable them to
absorb most shocks. The more so in the case of	those
paradigrns that are rooted in antiquity and veil en
trenched not just on one but séverai academic fronts. A
quick glance at such tities as David Harrah's'Logic for
rational dialogue' and Maria Nowakowska's 'On a formal
structure of dialogue' should dispèl any doubts as to
the ave-inspiring prestige that the paradigm under dis
cussion enjoys. Understandably thus Daniel Vanderveken'
s 'What is an iilocutionary. force?' is part of a recent
trend whose arowed aim is to confer scientífic respect
ability on the theory of speech acts by forcing it into
the Procrustean bed of mathematicai logic.

Ali the san,the volume under examination also
gives clear indications that the paradigm is no longer
at ease with the sporadic disturbances both within and
without. George Negglle's 'To heli with speech act theo
ry' is, however, by the author's own admission, the im
pulsive railings of 'a disappointed former lcwer' gone
berserk and shouid at best be viewed as a spell of com
ic relief.

Two of tbe papers assembled in the volume desetve
a speciai mention in this regard. They are Donaid Davi,
son's 'Communication and convention' and Andrew Wood
fíeid's 'Comrnunicating about the contents of other
minds'. Both are meant to be dampers on what their au
thors consider premature enthusiasrn for the new- found
sense of freedom from the paradigm. Davidson's essay is
an attempt to persuade the reader that "convention does
not explain what linguistic communication is, though it
may describe a common feature" (p. 24). The	conse
quences of such a conclusion, as the author is rejoiced
to foresee, are simply dramatic; rather than a	prior

understanding of corwentions being a necessary	first

step to defíníng language, it may indeed be the	case

tbat "language is a condition for having conrentions" (
ibid.). In much the sarne vein, Woodfield argues	that

content-ascription - identifying the content of another
mmd - is entirely independent of features of the social,
linguistic community in which the speaker is piaced (p.
294). Just as Davidson champions the ontologicai inte
grity and episternological primacy of language vis-a-vis
convention. Woodfield pleads for both realism and mdi
vidualism (for the author, the former entails the lat
ter) about intentional content and its total indepen
dence from environment, linguistic or whatejer.

Both Davidson and Woodfield are, let us not forget,
forging their ways upstream. Dwidson is pitting him
self against the by now largely consensual view	that
language is essentiálly conq entionai. Woodfield has for
his adversary Tyler Burge who has argued elsewhere
against positing noumenal thought-contents and holding
instead that there can be nothing more to thought- con
tent than is attributed by content-ascription.

To be sure, the volume under rei iew would only be
the poorer if it were not for the inclusion of these
two papers. The importance of the two papers in the coo
text of the present coilection arises precisely	from
the fact that they put major stumbling blocks in the wav
of anyone (and this, as noted earlier, appiies to	the
majority of the remaining authors) discontented with
the classical approach and wishing to adopt neu perpec
tives on dialogic communication. 1 shall, therefore, de
vote a disproportionately large amount of time to	the
two papers making only passing references to the others,
and that too, only insofar as they help highlight, con
trast or counterbalance certain of the specific issues
that come up.

Davidson begins his reasoning methodicaliy ( a re
dundant remark for the reader accustomed to the charac
teristic style of this doyen among contemporary philoso
phers) . by first establíshing that in order for the the
sis of conventionality of linguistic communication(I am
deliberately refraining from using Davidson's "corixnuni
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cation by language" so as not to prejudge the issue) to
be anything more than a trivial commonpiace, more eu-
dence than the arbitrariness of linguistic signs will
need to be invoked. For, "whiie what is conventionai is
in some sense arbitrary, what is arbitrary is not neces
sarily comentional" (p.il). It is pniy when one	pon-
ders the question of what it is for an utterance to
have a particular meaning that the notion of convention
comes in handy, for tbe question requires one to relate
meaning to human attitudes such as beliefs, desires and
intentions etc. Davidson looks at three separate	but
compatibie types of theories that havebeen advanced in
the respect - those that can ciaim conventional links
betweengrammatical moods and illocutionary intentions,
those that posit a cowentional use for each sentence,
and those that seek conventional links between individu.
ai words and either extensions or intentions. He finds
ali of them equally unconvincing.

In attacking theories of the first type, Davidson
concenttates ali his fire on the position advocated by,
among others, Michael Dummet that the utterance of a
declarative sentence, barring special circumstances, ej
taila the making ofan assertion as well as intention
ou the part of the speaker to saywhat is true. At the
end of a carefully worked out, step by step analysis of
the claim in its minutest details, Davidson concludes
that neither intentions nor ulterior purposes can heip
determizie uniquely and unfailingiy the meaning of a se
tence: " ... it is not an accidental feature of language
that ulterior purpose of an utterance and its meaning
are independent iii the BenBe that the latter cannot be
&z'ied fro the for?rer'tmy italics)(p.19).	Davidson
calis this feature the principie of the autonoi'ny	of
meaning.

1 f ind Dwidson's arguments against Dummet impec-
cable, but his conciusion oniy partialiy so. Granted
that the ulterior purpose of an utterance and its 50

-cailed literal meaning are independent, why make	the
case for autonomy only one-sided? On the strerigth of
the very sarne arguments that Daidson marshais against
Dummet's thesis, one could equaliy weil ciamour for the
independence of ulterior purposes from the tyranny	of
literal rneanings - cail it the principie of the autonomy of ulterior purposes. True, it suits the com enience
and ulterior purpose of a philósopher commited to out-
Tarskying Tarsky in approaching natural laguages	(cf.

literal meaning may not (and in xny view does not)go
beyond truth conditions" p. 14) to irnmunize literal
meaning against all taik of intentions and ulterior piLr
poses. It suits his convenience even more that the iess
poverfui ciaim he diplomatically opts for gives suffi-
cient elbow room for the pragmaticists to go 'worrying
about speaker meaning, interpretation-in-context etc -
for, so long as they do not venture out of their terri-
tory and the no man's land skirting it, no harin should
be forthcoming. Furthermore, by wilfuliy confining thern
seives to their allocated land, they would in effect be
legitimizing literal meanings.

Wben ali is said and done, the question to ask is:
How does ali this help us to understand the vhenomenon
of dialogue? A dialogue, let us remind	ourselves	at
this stage, occurs in real life and its participants
are real people. And real people have beiiefs, desires,
and what hwe you and are, in a way, defined by tbese
mental attitudes. To say that coxnmunication among real
people is at the mercy of independently existing mean-
ings is, one might wish to. argue, to reduce ali	taik
about human liberty to a complete farce. Besides, one
couid equaliy well argue, as indeed the present rwiew-
er has been led to belieVe lately, that literal mean-
ings, far from being ontologically guaranteed a priori,
may in fact be products of a cornmunal consensus at a
historically given moment. If it can be granted that a
community is, if not wholiy at least partialiy, defined

-I
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by a cornrnon conceptual system, George Lakoff's	claims
in his 'Netaphor, folk theories and the	possibilities
of dialogue' can bë seen as pointing in this direction.
What Lakoff does not explore to its ultirnate	conse-
quences is the obious conclusion from his own basic
thesis: that metaphoricity, and hence iiteralness, has
to do with the nature of the conceptual systems in dia-
iogic confrontation. Anyhow, in real life individuais
do interact with one another. They do this thanks to an
already existing network of communal relations. But it
is also true that eien as they taik they are making new
cotrnnunity links. This has consequences which 1 shail e
patiate upon tovards the end of this paper.For the time
being let us simpiy note that literal meaning is of no
belp in "explaining" (mmd you, this is a theory- laden
word) the possibility of communication through dialogue
for tisimple reason that the explicandum is a part and
parcel of the explicans.

Yet the idea that there is a levei of literal mean
ing or some surrogate entity such as logical form - the
repository óf reason untainted by hurnan attitudes	in-
cluding passions and the axie that ensures	diaiogic
ineient - haunts a number of writers, though	a few
have achieved a great measure of success in exorcising
it.

GUies Granger in his 'Discussing or convincingafl
approach towards a praginatical study of the	languages
of science' dismisses outright the concept of	supra-
-huxnan absolute meanings. Says he, "The temptatiOfl	to
imagine a scientific knovledge utterly independent of
its modes of expression is perhaps natural; howezer,
such Plato-inspired iliusions are meaningless"(p.3489)
Likevie, iii bis 'Scíence and contro,ersy',Ferflafldo Gil
argues that scientific contrersies help generate the
'scientific truths' of any epoch and are hardly decided
by apcictic rationality but on the relative strength
CE ;:s;asiCn of the parties in a dialectic confronta-

tion. E.M. Barth's piea Cm 'Toward a praxis- oriented -
theory of argumentation') for substituting 'truth' by,
the notion of 'agreernent' in model theoretic semantics
goes in the sarne direction.

On the other hand, it is Woodfield's thesis	that
there is a a strong case for Platonic realism	about
thought-content ("a feature of the cognitive state" )
which, according to the author, is in no way deermined
by content-ascription ("an interpersonal communicatory,
activity"). If Woodfield is right it is thê psychology
and not socioiogy that should prcw ide us witb the bea-
con light in our endeavour to understand communication.
Again. if Woodfield is right, •Granger and Gil missed
the wood for the trees, and Barth is beating bis wings
in the void.

What Woodfield does in his paper is take a fresh
iook at a certain 'thoiight experiment' proposed by
Burge and argue that the story has a different moral.
Put very crudeiy, the experiment is the folloving. Sam
cannot possibly have arthritis in the thigh because he
is a speaker of Engiish and the English language guaran
tees, in virtue of its sernantic structure, that no one
in Anglo-iand will contract arthritis in any part	of
his anatomy save the joints. But in Burge-land	thirigs
are different. In the Burgese language the word artkr
tis (not to be confused with its English homonysi) is a.
cier term for ali rheumatoid ailments. So Sain cannot
and can have arthritis in the thigh, in Anglo-land and
Burge-land repectively. Now, what about the sentence
'Sam believes that he has arthritis in thê thigh'?Well,
it depends. If the speaker is an Angle he has ascribed
a false belief to Sam, but not if he is a Burgese. This
is Burge's position, according to which there is no in-
tentional content over and above the possibilities	of
ascription. Woodfield, on the other hand, is equally
corwinced that ascriptions can change ezen as the cc'n-
tent stays the sae, and vhat is nc're, in sc'e cases,
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"though the social and linguistic environrnent stays the

sanie."(p.302). If in Anglo-land nobody can hare arthri
tis in the thigh, it is not because nobody can have a
thought-content corresponding to what might be correct
ly describable as 'So-and'-so has arthritis in the thigh'
if the English language $0 permitted. That is to say,
there must be, thinks Woodfield, a true thought-content

$0 that a given thought-ascription can be	adjudged

false in relation thereto.
Note that so far this is a dead end, for the situa

tion is one of 'my word against yours'. Fully aware of

this, Woodfield seeks to justify his stance by relating

it to certain vider issues. He reminds us that inten

tional contents are characterized by , their intra-syste

ic cognitive role, whereas content-ascriptions are acts
carried out in a 'inodelling language', say English.What
secures a nearmatcb in most cases of content-ascription
is the"empirical fact that the cognitive structures of

most human beings really are similar to the semantic

structure of public language" (p.299). One wonders what

on earth count as empirícal eidence for a claim relat

ing structures inaccessible to direct observation	to

others that have no real existence outside of the sys
tem. Even if ve set aside this vexed question,	isn't

there a likelihood that we are somehow begging the

question? Howeier, unmindful of such possible objec
tions, Woodfield goes on to reiterate the old positiv

istic cláim that no inodelling lang'uáge, including the
aseriber's mother-tongue is ever an adequate inodel of
any subject. Thought-contents, that is to say,	cannot

be captured fully in any modelling languages,	because

ali de1iing lauguages, íncludíng natural	languages

are iriperfect. We are forced to conclude that	Wood

field's thought-contents are logical consthictiOfls of

the port Russefl and Wisdom recognized and	precisely

therefore not reducible to content-ascriptiofls.

The affinity betveen Woodfield's position and that

of Donaldson that we looked at a while ago must by nou
be obvious enough. Ny misgivings concerning the former
are of a piece with the objections 1 made to the latter.
What use is a logical construction like 'thought- con
tent' inaccessible, by definition and by fiat, to other
minds, if we are looking for a theory of communication
in real-life settings? 1 hold this against Woodfield be
cause it seems to me that his whole argument boils
down to a defence of privatelanguage which is the nega
tion, as Wittgenstein neer tired of showing us, of the
very possibility of dialogue and hence, a fortiori of
natural language.

Something like the 'thought-contents' of Woodfield
or the 'literal meanings' of Davidson still crops up in
the papers by some of the other writers who are, on
their own admission, liberal in their theoretical com
mitments. Herman Parret's 'Contexts as constraints	on
understanding in a dialogic situation' is a case	in
point. Thus eien as he claims things like ".. a theory
of dialogue is fully dependent on a theory of	under
standing" (p.165) and "... understanding as an ability
is a practice-in-the-world and not an activity of the
inner life on inner life primitives" (p168), when it
comes to spelling out a prograxnzne, the author opts for
a level of significance, that of propositional content,
which is obtained by "abstracting" from coatexts of áli
kinds, epistemic , doxastic, or what-have-you.	Also
smuggled in is Woodfield's idea of "apjroximation"which,
as far as 1 can see, is what sustains Parret's	hope
that perfect understanding (by which is to be under
stood, not consensual but alethic truth) is attainable
througb the progressive narrowing down (eliination) of
misunderstandings.

Of the three papers in the volume that directly ad
dress the issue of misunderstanding or communication
gap, two (Danilo M. Souza Filho's 'Dialogues breakdowns'
and Marcelo Dascal's 'The relevance of misunderstand
ing') discuss the pbenomenon from the standpoint	that
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there is a hard core of rationalitY commofl in fact or
in principie to ali dialogues, and that any given dia-
logue can be fruitfullY examined in terms of the degree
to which it deviates from the ideal dialogue where rea-
son is optiuiaily used to serve informatiOn transfer.The
third,Jean-LUC Petit's 'The making and breaking of dia-
logue' is openlysCePtiCal on this.Petit doubts if such
an enterpriSe - "possibly a carryOVer from a Platonic
tradition" (p. 430) - is any good eden in the case of
the so-called scientifiC discourse wh jch is thought by

many to be the sunvnum bonwn of the Apolionian dream (no
Dionysiafl dig intended). Dascal's onion metaphor for
the multi-layer conceptiOn of significance has a conse-
quence that the author seems not to have perceived: the
le,el of pure propositiOflal contentS viii turn out to
be only as real asthe slippery and elusive 'hard core'
of an onion.

The volume under reviev contains other	papers

whjCh 1 have not referred to but which the interested
reader may peruse with profit. My central aitn has been
that of bringiflg to the fore some of the fundamental
concerfls of most authors. 1 hope to have shown that the
most urgent issues in dialogue research are not method
ological, but have to do with conceptual,	ontologiCal

and epistemOlOgical questiOfls.It is pointless to ignore

the profound ideologiCal differenCes on such	basic

issues.
One iast point. Debates on issues of far- reaching

consequence seem, as Fernando Gil opportufle1Y notes,
to have a certain polariziflg effect on the issues them-
selves. 1 am persuaded to think that this phenomeflofl
amply attested historicallY, may be vorth looking intO

ith çbilosopbiCaI interest and may veil turn out to be
a veritable goldl2ifle.If dialogiC confrOfltti0fl does
polarize the issueS involved, it may be due to the fact
that the participaflts vho initially see themseives as
engaged in a dialectiC struggle are, as the	polemic

gatherS momentum, led by the very dyriamicS of the con
frontatiOn to see their roles as eristiC. If so, the
final truth in and about dialogue may not be forthcotn-
ing from the interplay of the oppositeS or the resol.
tion of the contradiction. It may indeed be a contradi..
tiori. Thus when Davidson says "...we cannot confidently
ascribe beliefs and desires and intentionS to a	crea-
ture that cannot use language. BeliefS, desires and in-
tentions are a condition of language, but language	is
also a condition for them" (p. 24), he rnay after ali be
getting to a profound truth, preciselY by letting	t!e
cyrcle run its fuli course. By the sarne token, the epi-
graph to the volume that says that "the	investigatiOn
of dialogue is parasitiC upon the existence of dialogue"
will probabiy need to be compleTnented by the	truisrn
that "the existenCe of dialogue is parasitiC . upon the
investigatiOn of dialogue". Existence, in other words,
may be both a predicate and an attribute.

The last iaugh, then, is probably reserved for Ze-
no.



cos que direta ou indiretamente contribuem para (1); (1W Imbito do dli'
cussão tão vasto que dificulta um exame devidamente rigoroso de cada
caso; e (iv) não apresentação de dados empíricas suficientes para que
se possa examinar os méritos dos argumentos em um nível mais con-
creto.

Já que temos um caso específico que elimina (iii) e (iv), pas-
semos a nos posicionar frente a (i) C (ii) para que, em seguida, possa-
mos discutir a questão com mais nitidez e menos vagueza.

3. SEMÂNTICA E PRA GMÁ TICA

O CASO DE VERBOS PERFORMATI VOS NO
NEGATIVO: SEMÂNTICA OU PRAGMÁTICA?

—TRÉPLICA A MARY KATO

Kanavi!lll Rajagopalan
Puc-sP.

1. INTRODUÇÃO
O objetivo deste artigo é examinar duas propostas com relação

ao comportamento de expressões como "Eu não { ordeno, prometo,
afirmo - . .} que- ------------em língua natural e seu valor comuni-
cativo. A primeira proposta, de nossa autoria (Rajagopalan, neste volu-
me), trata do fenômeno como um problema pragmático e oferece uma
explicação utilizando recursos de teoria de atos de fala que, dentro da
nossa concepção, faz parte de um componente pragmático (Veja § 3
para uma discussão mais detalhada). A segunda proposta, da autoria
de Mary Kato (também neste volume), não emprega nenhum concei-
to da teoria de atos de fala para explicar o fenômeno em questão e,
deste modo, se qualifica como uma explicação inteira e exclusivamente
semântica.

2. IMPLICAÇÕES TEÓRICAS
Do ponto de vista metateórico, a situação acima mencionada

nos parece extremamente interessante. Isto porque, as duas explica-
ç6es parecem ser capazes de dar conta de todos os fatos lingü(sticos
com que ambas se preocupam. Mais ainda, as duas propostas utilizam
conceitos e termos teóricos que não são intercambiáveis, de modo que
as diferenças não são meramente terminológicas como parecem ter si-
do em muitos outros casos semelhantes.

O interesse maior das duas análises Consiste no fato de que
uma discussão a nível metateórico sobre os méritos de cada uma delas
põssibilitaria, a nosso ver, um confronto direto entre semântica e prag-
mática, confronto esse que, em muitas outras ocasiões, tem sido preju-
dicado por (i) lamentável falta de consenso sobre os termos 'semântica'
e 'pragmática'; (ii) diferenças radicais com relação a pressupostos teóri-

Seria pretencioso demais nos lançarmos a uma discussão nes-
te assunto sem pedir desculpas ao leitor: são tantas as opiniões e con-
vicções a respeito desta questão que seria quase impossível tomar uma
Posição absolutamente inédita. Portanto, não pretendemos oferecer
nada de novo, pretendemos,, apenas definir uma determinada posição
dentre várias logicamente possíveis e efetivamente defendidas por di-
ferentes estudiosos em épocas e contextos diferentes.

Vale a pena, no entanto, lembrar que não há nada sagrado so-
bre os termos em si, ou seja, decidir de antemão que chamaremos de
'pragmático' (ou seja qual for o termo de que nos apropriemos) um
determinado fenômeno, é, em última análise, uma questão da vonta-
de do investigador.

Por sua própria natureza a língua natural não se apresenta em
fatias discretas, da mesma maneira que a natureza não nos apresenta o
firmamento em esferas diferentes discretamente definidas. Somos nós
que decidimos que um fenômeno 'x' constitui um fenômeno pragmá-
tico ou, no caso da atmosfera, que, a partir de uma certa altitude, cha-
maremos o espaço de, por exemplo, exosfera. Porém, é preciso deixar
claro que quem decide empregar um termo qualquer tem obrigação
de esclarecer porque precisa de tal termo e porque precisa isolar o es-
paço conceitual designado por tal termo e diferenciá-lo de outros es-
paços próximos, espaços esses que, em conjunto com o primeiro, cons-
tituem a totalidade do espaço conceitual que corresponde ao fenôme-
no em questão.

No caso de modelos lingü(sticos, quando se usa um termo co-
mo 'pragmática', é preciso definir com clareza qual a fatia que o termo
deve cobrir, quais os outros termos que designam as demais fatias que
esgotam o resto do fenômeno (no caso, linguagem), e porque a primei-
ra fatia merece um termo diferente das outras.

Tendo destacado as considerações preliminares, prosseguire-
mos definindo a nossa posição. A semântica tem a ver com os aspectos
da significação decorrentes de considerações de verdade e falsidade. Em
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	sição, mas, sim, como uma função proposicional dentro do escopo de	 -	um operador interrogativo". Como se pode notar, a paráfrase acima não	 1

	

/ usa a linguagem nem da sintaxe e nem a semântica; só a meocna.	 ,P

	

' Contento que a terminologia mista (corno será o caso se aproiaíaar-	 ,	•.. -
f mos de 'interrogativo' em uma discussão a nível pragmático) não nos le

	

ve a uma anarquia conceitual, a mesma pode ser permitida em nossa me-	 -	 - }1 
J

	

1 talinguagem, objetivando a economia expositória que resultaria de tal	 ••
concessão. (2)	-

4. FATOS, FENÔMENOS, PROBLEMAS E EXPLICA ÇÔES
	Os chamados fatos da linguagem, que fascinam os lingüistas e	 •' -

filósofos, são dados empíricos encontrados por via de experiência Ør&-..
pria ou através da intuição lingüística. Por exemplo, é um fato conhe-
cido que expressões como "Vá à farmácia" ou "Me dê uma aspirina" .
correspondem sistematicamente a outras como "Você vá a farmácia" e

	

"Você me dê uma aspirina", correspondência essa que torna possível	- - -

	

predizer a forma de expressão que corresponderia a qualquer expressão	 •

	

do tipo comumente chamado Imperativo O fato se torna um pro	 1
que o unico pronome que pode ocupar a po-

sição inicial nessas frases é o de segunda pessoa. Dado o problema, pro-
cura-se uma explicação. Não pode haver nenhuma explicação a não
ser dentro de um modelo teórico, implícito ou bem elaborado, mas pre-
viamente disponível. Isto é, não se cria o modelo teórico através de ex-
plicações isoladas. Ao contrário, é o modelo teórico que torna possível
uma explicação. O que pode acontecer a mais é que o próprio modelo
sofra ampliações, modificações, ou até revisões devido ao surgimento
de qovos fatos e novos problemas. No entanto, a identificação de um
fato ou de um fenômeno com um problema já envolve um certo grau
de ascenção do nível empírico-observacional a um nível teórico ou pré-
-teórico, pois mesmo uma apresentação de problema emprega deter-
minados termos teóricos que, por sua vez, implicam em certo posicio-
namento frente a um modelo teórico OU Outro.

Uma vez identificado o problema, podemos chamar os dados
em questão de um fenômeno sintático, semântico, pragmático e assim
por diante, sempre com base no tratamento teórico (ou seja, a explica-
ção teórica) que pretendemos dar.

Voltando ao caso de frases imperativas (note-se que este ter-
mo já implica na identificação do problema como constituindo um
fenômeno sintático), uma explicação estritamente sintática (de fato,
uma que tem certa respeitabilidade tradicional) seria postular na estru-
tura profunda das frases em questão um sintagma nominal no lugar de
sojeíto, c&ija'forma morfológica seria "você" (ou "o senhor" etc.). Te
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outras palavras, o conceito central da semântica é o de valor veritativo.
Na medida em que sinonímia, contradição (no sentido lógico), implica-
ção (material e estrita) etc., são ligadas ao conceito de valor veritativo,
tais aspectos fazem, em nossa opinião, parte de estudos semânticos.
Assim, o âmbito de estudo semântico seria a chamada proposição. (No-
te-se que a sintaxe trata de frases gramaticais de uma língua e as várias
regas determinhsticas que regem a formação de tais frases).

A pragmática leva em conta os seres humanos que estão por
trás do uso de enunciados e os vários fatores parae extra-lingü(sticos
que acompanham o uso de linguagem para fins comunicativos, em cujo
desempenho o componente estritamente lingü ístico é apenas uma parte,
embora de interesse primordial.

Em nossa concepção, a noção de atos de fala faz parte da prag-
mática(1) , pois um ato de fala é, por definição, algo que foge a consi-
derações veritativas. Quando afirmo que a lua é um pedaço de queijo,
meu ato de afirmar não é nem falso e nem verdadeiro, enquanto que o
conteúdo proposicional de minha afirmação , isto é, a idéia de que a lua
seja um pedaço de queijo, pode ser julgada em termos veritativos (no
caso, falsa).

É importante observar que a posição esboçada acima se baseia
no pressuposto teórico que confere lugar privilegiado ao papel comu-
nicativo de língua natural, pressuposto esse que tem sido vigorosamen-
te contestado por, entre outros, Noam Chomsky (passim, especialmente
Chomsky, 1975) mas aceito, de modo geral, por membros e adeptos do
grupo da chamada filosofia oxfordiana. Assim, podemos dizer, inclusive,
que em nossa visão, o estudo da pragmática se situa em uma área muito
mais vasta, que é a de comunicação. Como observa Bierwisch (1980),
o estudo de atos de fala é mais do que uma teoria da linguagem, é uma
teoria de comunicação.

Dada a nossa posição, segue-se o fato de que os termos teóricos
empregados em uma análise lingü(stica pertencem a um ou outro nível
(semântico ou pragmático) e nunca a um e outro nível ao mesmo tempo.
Assim, em uma análise pragmática, termos como 'imperativo', 'interro-
gativo' etc. não têm nenhum valor teórico; a única utilidade de tais ter-
mos, no caso, seria descritiva ou expositória, ou seja, a de se referirem
a um certo fenômeno de uma maneira fácil de se identificar. No caso de
'interrogativo', por exemplo, a alternativa seria a de fazer referência ao
fenômeno em questão como "a forma sintática de uma frase, tal como
usada tipicamente (embora não necessariamente e nem unicamente) pa-
ra efetuar um ato locucionário de pergunta e cuja representação se-
mântica contém (no caso das chamadas perguntas -q ) pelo menos uma
variável livre, não podendo, portanto, ser qualificada como uma propo-

48

.LZ

! '1

,

1

i.it•i,
•



remos, assim, uma explicação "puramente sintática" para um fenôme-
no "puramente sintático".

No entanto, não se deve concluir que os fatos Iingõ(sticos
existem para serem explicados em um só nível ou seja, que uma vez
explicado dentro de um nível, o mesmo fato não pode lei- nenhuma
outra explicç n que utilize conceitos que pertencem a outro nível.

No caso específico das construções imperativas, o fato de as
mesmas terem "você" como sujeito "escondido" se explica facilmen-
te à luz do reconhecimento de que em qualquer situação de intera-
ção lingüística há sempre um falante, um ouvinte e um ato de fala exe-
cutádo pelo falante (cf. Searle, 1975:167 para um desenvolvimento
deste argumento).

A segunda explicação, que, dentro da nossa posição tal como
apresentada no § 3 caberia na pragmática, dá apoio 'independente-
mente motivado' à explicação sintática e, o que é mais, justifica porque
o sujeito oculto só pode ser a segunda pessoa e não a primeira ou ter-
ceira. Conceitos como 'ouvinte' não têm lugar em uma explicação estri-
tamente sintática, a não ser por via indireta ou como uma maneira fácil
e económica de designar o referente típico do constituente "você" tal
como aparece em um enunciado. Como se pode notar, o único termo
sintático que aparece na paráfrase de "ouvinte" é "constituinte": is-
to é, dentro de uma explicação sintática, "ouvinte" significa nada mais
que o constituinte, cuja forma grafêmica é "você" (ou "o senhor" etc.).

5. EXPLICAÇÃO SEMÂNTICA VERSUS EXPLICAÇÃO PRAGMÁ-
TICA

Antes de examinar as duas propostas mencionadas no início
deste artigo, gostaríamos de explicitar o uso dos termos metateóricos
explicaçao semântica' e 'explicação pragmática'. Entendemos por 'ex-
plicação semântica', uma explicação de um determinado fenômeno
lngu(stico na qual se usam só termds semânticos, e nenhum termo que
nIki caiba dentro do conjunto de termos já isolados ou que poderia ser
derivado e que seja compatível com os pressupostos teóricos esboçados
no § 3, de acordo com o qual, a semântica trata de aspectos de significa-
ção que têm a ver com condições veritativas que regem proposições. En-
tendamos por 'explic3ção pragmática', uma explicação dada a um deter-
minado fenômeno lingüístico comunicativo, na qual se emprega pelo
menos um termo pragmático (isto é, a explicação pode mencionar ter-
mos de outros níveis como semântica, mas deve usar pelo menos um
termo que não pode ser justificado pelos princípios da semântica).

De acordo com a definição de 'explicação pragmática' elabo-
rada acima, o que distingue uma explicação pragmática é a utilização

de pelo menos um conceito pragmático. Há, no entanto, palavras que
podem ser usadas como termos tanto em semântica, quanto em pragmá.
tica.

A diferença seria conceito que está por trás	palavras as
qualifica como termos. Um caso exemplar é 'prcçosáção'.

Em semântica, a proposição constittá a6io que tem _________
de assumir um valor veritativo, ao passo que, em praná1jca, a proposi-
ção é uma das manifestações de 'conteúdo proposicsonal' que junto
com uma força ilocucionária forma um enunciado. Porém, há casos em
que considerações sobre o valor veritativo de uma proposição (isto 4
considerações que pertencem ao nível da semântica) fazem parte de
uma explicação pragmática. Assim, dentre as várias 'condições de feli-
cidade' que regem o ato ilocucionárjo de afirmar há uma que diz respei-
to ao conteúdo proposicional (no caso, a proposição afirmada no ato)
a saber: para que o ato seja sincero é necessário que o falante creia que
a proposição é verdadeira. Isto é, a consideração de valor veritativo da
proposição que, por definição nossa, faz parte de semântica, torna-se
no caso uma das condições de felicidade de um ato ilocucionário, con-
ceito este que, por sua vez, pertence ao nível pragmático.

6. UM FATO, DUAS EXPLICAÇÕES
Examinaremos a seguir o caso de duas explicações para o

mesmo fenômeno, a que nos referimos no § 1 e que motivou a exposi-
ção das observações contidas neste artigo.

O fato em questão tem a ver com expressões do tipo "Eu não
ordeno que....... .". As duas propostas (a proposta pragmática de
Rajagopalan e a proposta semântica de Kato), concordam que há limi-
tações com respeito às possíveis interpretações de tais enunciados. Por
exemplo, no caso de "Eu não ordeno que.... . ", o enunciado como es-
tá não pode ser interpretado como dizendo "Eu afirmo que......
ou "Eu pergunto se..... . " etc.

Resumiremos os pontos pi Iii lj'1l tlis duns ji sl*tas, 1alAm
do de lado aqueles que nilo afntnn p u hrns, 410 d V,rhtit$($, A u
pragmátIca toma, como ponto de paitlde, u luto de que todoeføJflt;t4
do, em virtude da expressão pela qual seu conteúdo proposicional se
manifesta, delimita as possíveis forças ilocucionárias que possa possuir
em ocasiões diferentes de enunciação. No caso de um enunciado perfor-
mativo explícito que contém o verbo performativo (cuja função é a de
explicitar a força ilocucionária) no negativo, ao enunciado só pode ser
atribuída uma outra forca já permitida pela forma do enunciado simples
(isto é, a forma sem o prefácio performativo). Assim, por exemplo, atos
como ordenar, solicitar e suplicar compartilham a mesma condição, no
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ordeno,,.	 não ordeno

1	 solicito &---,,,-	 não solicito

suplico	 não suplico
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A interpretação do quadro seria: "ordeno" implica em "não
solicito" e "não suplico", "não ordeno" implica em "solicito" ou "su-
plico, ou, alternativamente,
"ordeno"	implica necessariamente em "não solicito" e

implica necessariamente em "não suplico"
"não ordeno" implica possivelmente em "solicito" e

implica possivelmente em "suplico"
Assim, de certo modo, há uma certa indeterminação quanto ao uso de
"não ordeno". S4' o contexto maior de enunciação poderia determinar
qual dessas duas (isto é "solicito" e "suplico") seria escolhida pelo
ouvinte como estando de acordo com a intenção comunicativa do fa-
lante.

A tese contestadora de Kato procura estabelecer que o fenô-
meno pode ser explicado "pela própria natureza lexical dos[ verbos }
performativos". Kato duvida que (4) possa ser possível interpretação de
(21. Diz a autora: "A interpretação de "Eu não ordeno", para mim, só
pode ser "Eu solicito" e não "Eu imploro" (rodapé 4). Descartada uma
das duas alternativas, o problema para Kato fica o de explicar porque,
de acordo com ela, "não ordenar" e "não suplicar" nos levam à única
interpretação de "solicitar", enquanto "não solicitar" ainda contínua
tendo "ordenar" e "suplicar" como possíveis interpretações. A explica-
ção apresentada é a seguinte: Os três verbos em questão formam uma
escala, com "ordenar" e "suplicar" ocupando os pontos extremos e "so-
licitar" ocupando um ponto no meio. Segundo Kato, a negação de qual-
quer elemento nessa escala implica no elemento. mais próximo (3) . As-
sim, a negação de qualquer elemento do extremo da escala implica no
elemento medial, ao passo que a negação do elemento medial implica
nos elementos que ocupam os dois extremos (evidentemente porque,
tanto um quanto outro, se qualificam como 'o mais próximo'). Alega a
autora ainda que o comportamento dos verbos performativos não ma-
nifesta nenhuma diferença em comparação com outros campos semân-
ticos (semantic fields) tal como o constituído pelos lexemas "escaldan-
te", "morno", "frio", e "gelado" que também formam escalas.

Kato conclui sua proposta dizendo: "Todos os aspectos abor-
dados sobre performativos podem ser codificados em um componente
semântico-lexical que apresente as relações entre os vários itens lexi-
cais e as regras produtivas de acarretamento semântico",

7. OBJEÇÕES A PROPOSTA DE KA TO
A proposta semântica de Kato parece, à primeira vista, muito

atraente e preferível à proposta pragmática,na medida em que ela (a)
não recorre a nenhum conceito, a não ser os já estabelecidos em terre-
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tocante ao conteúdo proposicional, que é a de que o estado de coisas
desejado não se pode obter no momento da enunciação. É por esta ra-
zão, diz o argumento, que no caso de o falante explicitar a força do

E	 seu enunciado como não sendo a de ordem, o ouvinte só pode interpre-
-.
	 tar o ato como uma solicitação ou uma súplica etc., e não como investi-

.1.

	 do de qualquer outra força aleatoriamente escolhida, tal como a de afir-
mação ou promessa.

Antes de passar à explicação alternativa proposta por Kato,
vale a pena explorar, com um pouco mais de detalhe, o raciocínio que
sustenta nossa tese. O enunciado (1) pode perfeitamente ter a mesma
função de (2), (3) ou (4).

(1) Faça isso.
(2) Eu ordeno que faça isso.
(3) Eu solicito que faça isso.
(4) Eu suplico que faça isso.
Se um falante, em uma determinada situação, preferir (2) a

(1), ele estará querendo deixar explícita sua intenção quanto ao enun-
ciado, ou seja, como ele quer que seja interpretada a força ilocucioná-
ria do seu enunciado. No caso, o falante não quer que o enunciado se-
ja interpretado nem como urna solicitação e nem como uma súplica,
mas sim como uma ordem. Agora, o que acontece em casos como (2'),
(3')e(49?

(21 Eu não ordeno que faça isso
(3') Eu não solicito que faça isso
(4') Eu não suplico q.ie faça isso
No caso, por exemplo, de (2'), o falante está tentando evitar

a possibilidade (de fato, uma probabilidade muito grande) de (1) ser
entendido como uma ordem (caso contrário, ele poderia contentar-se
perfeitamente com a forma mais simples que é (1). Isso quer dizer que
tanto (2) quanto (21 é usado em lugar de (1), sendo que em (2), a in-
tenção é de garantir a interpretação do enunciado como uma ordem,
enquanto em (2'), a intenção é de evitar a possibilidade de o enunciado
ser interpretado como uma ordem. Se supusermos que (2), (3) e (4) são
as únicas interpretações possíveis de (1), podemos concluir que (21 dei-
xa livres as duas possibilidades restantes de interpretação de (1) que são
(3) e (4). Podemos captar todas estas observações no sunte quadro.
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- nos independentes e (b) permite uma maior generalização (enquanto a
: proposta pragmática trata de verbos performativos como um grupo es-

pecial e oferece um tratamento especial).
No entanto, há uma série de considerações - emp(ricas, bem

como teóricas - que tornam duvidosa a viabili4ade da proposta semân-
tica. No que segue, levantaremos algumas delas.

Em primeiro lugar, ao contrário do que diz Kato, "não orde-
nar" pode perfeitamente ter como interpretação "suplicar". A evidên-
cia disso vem do seguinte exemplo. Suponhamos que o palácio do Rei
Arthur esteja cercado por exércitos inimigos, prontos para lançarem-se
ao último ataque. Nem a ajuda dos famosos cavalheiros valentes da
Távola Redonda adiantou. A única esperança que resta para o rei é a
mágica do nosso velho amigo Merlin. Mas acontece que Merlin está
passando dias em solidão, aborrecido com o rei por causa de um desen-
tendimento. A situação de desespero leva Sua Majestada a ir até a torre
de Merlin e dizer:

(5) Eu não estou ordenando que faça alguma coisa para salvar
O trono.

A nosso ver, o efeito comunicativo deste enunciado seria como se o rei
tivesse dito (6)

(6) Eu suplico que faça alguma coisa para salvar o trono.
A interpretação de (5) como (6) se baseia no seguinte raciocí-

nio. O emprego de "não ordenar" em (5) se deve ao fato de que "orde-
nar" a seus súditos faz parte do comportamento normal de um rei. O
rei optou por explicitar a força ilocucionária doseu enunciado como
não sendo a de ordem porque, sem o prefácio performativo, o enuncia-
do simples, isto é, "Faça alguma coisa "seria interpretado como uma
ordem. Descartada a interpretação como ordem, sobram (entre outras)
as duas possibilidades: solicitação e súplica. Mas, em vista da situação
desesperadora do rei e do desentendimento entre os dois, uma mera
solicitação não seria suficiente. Tanto o rei quanto Merlin sabem
disso. Assim, ao dizer (5) Sua Majestade estaria, ao mesmo tempo,
pedindo desculpas a merlin e verbalmente ajoelhando-se, por assim di-
zer. "Suplicar" combina muito melhor com esta postura mental do que
"solicitar".

De acordo com Kato (5) implicaria não em (6), mas em (7)
(7) Eu estou pedindo/solicitando que faça alguma coisa.

Examinemos os próprios exemplos de Kato (os números em parenteses
com prefixo 'K' se referem a numeração no texto de Kato)

(8) (K.11) Eu não estou ordenando que saia (estou pedindo)
estou implorando)

(9) (K.12) Eu não estou implorando que saia ( = estou pedindo)

( estou ordenando)
Dada uma escala, diz a autora, "a negação de um elemento )

implica não em qualquer outro, mas no [elemento ] mais próximo.
Ora, se entendermos o termo 'implicação' como uma relação

lógica, a alegação dejKato deve ser interpretada como estabelecendo
a seguinte relação lógia:

(10) Eu não estou ordenando que faça alguma coisa ) EL, não
estou suplicando (implorando) que faça alguma coisa.

A melhor prova de que não se obtém tal implicação é  fato de (11) ser.
perfeitamente aceitável.

(11) Eu não estou ordenando, eu estou suplicando que faça
alguma coisa para salvar o trono.

Isso porque, não há implicação que permita simultaneamente a afirma-
ção do antecedente e a negação do conseqUente.

Uma saída para o impasse acima mencionado seria dizer que
a implicação em questão não é uma implicação lógica, mas urna 'im-
plicatura conversacional' do tipo discutido em Grice (1975, 1978), im-
plicações essas que têm a propriedade de serem canceladas. Porém, fica
bastante difícil acreditar que Kato queira admitir tais regras conver-
sacionais na sua concepção de semântica.

Um outro argumento de Kato que pode ser questionado tem
a ver com o escalonamento dos três verbos "ordenar", "pedir (solici-
tar)" e "suplicar (implorar)" e a contestação de que tal escala é do mes-
mo tipo de escala formada por "escaldante", "quente", "morno",
"frio" e "gelado", ou mesmo da escala formada por predicados polares
como "rico" e "pobre".

Com respeito aos adjetivos "escaldante", "quente", "morno"
"frio" e "gelado" podemos dizer que todos eles ocupam diferentes lu-
gares numa escala singular que é a de temperatura, sendo que cada um
Possui um grau diferente do mesmo traço comum que possibilita o esca-
lonamento. Assim, o conteúdo semântico do lexema "morno" pode ser
aproximadamente expresso por uma expressão complexa como "leve ou
ligeiramente quente". Em outras palavras, quando um grupo de lexe-
mas pertence à mesma escala (em virtude da posse da mesma proprieda-
de), o conteúdo semântico do lexema l n pode ser captado aproxima-
damente por uma expressão complexa constituída por l fl.-1 e um mo-
dificador como "levemente" (sendo 1 1, 1 2 .... 1 3 a ordem decrescen-
te dos lexemas em termos de suas posições na escala.

A questão que se levanta agora é a seguinte: Será que o mesmo
acontece com a chamada escala: "ordenar", "pedir", e "suplicar"? Co-
mo se pode notar, o teste de aproximação ao sentido de um através da
modificação de outro, produz resultado negativo. Isto é, mesmo com a
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máxima generosidade de latitude, não podemos admitir, por exemplo,
que "pedir" queira dizer "ordenar suavemente", ou por outro lado, que
"ordenar" seja uma variação mais forte de "pedir". Em outras palavras,
nenhum dos verbos em questão se traduz (mesmo aproximadamente)
com ajuda de outro e um advérbio de gradação.

Antes de continuar examinando as diferenças entre os dois gru-
pos de lexemas (adjetivos de temperatura e verbos impositivos), vejamos
o que há de semelhante entre os dois. Indubitavelmente, há uma certa
razão para dizer que os três verbos "ordenar", "pedir (solicitar)" e
"suplicar (implorar)" constituem, na mesma ordem, uma escala. Pode-
mos, também, caracterizar, em linguagem ingênua, de "mais forte ver-
sus menos forte", o fator responsável pelo escalonamento dos verbos
em questão.

Mas o raciocínio começa a se complicar, quando tentamos tra-
duzir a observação para uma linguagem tecnicamente precisa. Como já
vimos, o conceito da força implícita na caracterização "mais forte ver-
sus menos forte" não permite nenhuma modificação (intensificação ou
abrandamento) a fim de permitir a aproximação de um elemento ao
elemento próximo na escala. Daí, a pergunta: Qual (Quais) o(s) crité-
rio(s) que permitiria(m) o agrupamento dos três-verbos em uma só esca-
la?

"Ordenar" se distingue, inter alia, de "suplicar" por uma rela-
ção de inversão com respeito 'a relação em termos de superioridade in-
ferioridade entre dois indivíduos. Isto é, ordenar é um ato que procede
de cima para baixo, ao passo que,em suplicar, a direção é de baixo para
cima. No caso de pedir, a çelação pode ser tanto uma quanto a outra.

Se nos concentrarmos nos dois verbos "ordenar" e "suplicar",
fica claro que a idéia de força depende da idéia de poder que cada um
acarreta. Isto é, dado que "A ordenou a B" e "C suplicou a B", pode-
mos concluir que A é superior a B, enquanto C é inferior a B, ou seja,
que A, B e C constituem uma ordem decrescente no parâmetro de po-
der. Isto, por sua vez, quer dizer que o escalonamento de "ordenar" e
"suplicar" não está baseado em nenhum fator no interior do conteúdo
semântico dos verbos, mas em fatores extra-lingüísticos como poder ou
prestígio que se obtém em relação aos indivíduos envolvidos. Veja tam-
bém que a determinação de poder vai depender de em qual lado da
transação lingüística nós nos localizamos (situamos). Isto é, do ponto
de vista de quem ordena, "ordenar" acarreta superioridade (real ou psi-
cológica); do ponto de vista de quem recebe a ordem e de quem a exe-
cuta, "ordenar" acarreta inferioridade. Ora, neste respeito, os verbos
impositivos manifestam uma tendência bastante diferente dos adjetivos
de temperatura: os elementos "quente", "frio" etc. referem-se a uma
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norma pré-fixada para todos. Embora o conceito de "frio" varie de um
indivíduo para outro, podemos considerar a temperatura atmosférica
como quente ou fria ou normal, com base num critério estabelecido in-
dependente de qualquer variação individual (como acontece de fato no
caso de comentários metereológicos no rádio e na televisão).	-

Do ponto de vista semântico, o que possibilita o agrupamen- -
to dos verbos impositivos é o conteúdo comum que eles compartilham,
conteúdo esse que é o significado da palavra "pedir". Da mesma manei-
ra, o que possibilita o agrupamento dos adjetivos "escaldante", "quen-
te" etc. é o fato de que todos eles têm a ver com temperatura. to caso
deste segundo grupo, há possibilidade, também, de um escalonar,r,to
graças ao fato de que os adjetivos se distinguem em termos de diferentes
graus do mesmo traço. Mas não há como escalonar os verbos impositi-
vos apenas com base no seu conteúdo comum. Isso porque, como já
vimos, não se pode definir "pedir" como "ordenar suavemente" ao con-
trário de "morno" que pode ser definido como "ligeiramente quente".
Significa isto que a intuição dos falantes nativos quanto ao escalona-
mento das palavras "ordenar", "solicitar" e "suplicar" leva em conside-
ração não só- o conteúdo comum das palávras (isto é, o significado de
"pedir"), mas também outros fatores como a relação interpessoal en-
tre os locutores.

De qualquer modo, tanto Kato como nós acreditamos que "or-
denar", "pedir" e "suplicar" formam um grupo natural, o que não
acontece no caso de, por exemplo, verbos como "ordenar", "multipli-
car" e "matar". As diferenças entre nós estão nos seguintes pontos:
(a) para Kato, os verbos impositivos constituem uma escala semântica,

para nós tal escalonamento fatalmente utiliza conceitos como a re-
lação interpessoal entre os interlocutores, conceitos esses que não
são disponíveis à semântica (o que há de comum entre "ordenar",
"suplicar" etc. são fatores como objetivo ilocucionário (iliocutio-
nary point), a direção de adequação (direction of fitness) etc.; fa-
tores esses discutidos em Searle, 1973).

(b) para Kato, os verbos impositivos "ordenar" e "suplicar" tém o
mesmo comportamento dos adjetivos polares como "rico' e "po-
bre" ou "escaldante" e "gelado", termos esses que "admitem tam-
bém -uma gradação que pode ser manifesta por outros itens lexi-
cais ao invés de elementos auxiliares como a negação ou inten-
sificadores"; para nós, os verbos impositivos comportam-se como
co-hipônimos.

Quanto a (b), a prova a nosso favor consiste na possibilidade
de locuções como (1) que, como foi demonstrado, contraria a posição
de Kato. Ora, se é fato que "não ordenar" pode querer dizer "suplicar",
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tanto quanto "solicitar", o grupo de impositivos segue o mesmo ca-
minho do grupo composto por palavras que indicam cor, sobre o qual
diz Kato: - ----- a negação da cor amarela nos leva a uma paráfrase com
uma disjunção múltipla, característica típica de enunciados vagos".

Com respeito a (a), a prova conclusiva será oferecida no § 7.1.
7.1. "Pedir" locucionário e "Pedir" ilocucioriário

Consideremos os seguintes enunciados:

(12) A a B : Eu ordeno que você saia.
(13) A a B : Eu solicito que você saia.
(14) A a B : Eu suplico que você saia.
(15) C a D :A pediu a B que saísse.

De certa maneira, o enunciado de C em (15) serve como dis-
curso indireto que corresponde a qualquer um dos enunciados (12),
(13) e (14). Evidentemente, em (15) perde-se algo que o discurso dire-
to possui - por exemplo, o fato de que, no caso de (12), A se baseou
na sua posição de autoridade ou assumiu um papel de superioridade ao
fazer seu pedido (mais discussão adiante).

O fato de (15) poder servir como discurso indireto se deve a
um outro fato, ou seja,de que palavras como "ordenar" e "suplicar"
podem ser definidas usando-se "pedir" como parte da definição. Por
exemplo, "ordenar" pode ser defendida como "pedir" a alguém, para
fazer algo, invocando ou assumindo certa posição de autoridade. Como
se sabe, esta propriedade caracteriza os chamados termos superordena-
dos. Assim, com relação a "pequinês", "boxer" e "pastor alemão", a
palavra "cão" seria o termo superordenado. Da mesma maneira que
podemos dizer "o pastor alemão é um cão", podemos dizer que "orde-
nar é um modo de pedir".

É importante notar que o comportamento de "pedir" como
termo superordenado a "ordenar" é totalmente diferente do comporta-
mento de "pedir" como co-hipônimo de "ordenar" (discutido no §
70) co-hiponímia é uma relação que se obtém entre dois termos que
são ambos subordinados com respeito a um terceiro termo. Nota-se
que nenhum termo pode ser definido em termos de um co-hipônimo,
como prova a não-aceitabilidade de "o pastor alemão é um (tipo de)
pequinês*'.

Podemos representar as duas relações de "pedir" pelo seguin-
te diagrama:

• pedir1
(superordenado)

1
ordenar	 pedir2	 suplicar

(Subordinado com relação a "pedir1";
co-hipônimo com relação a "ordenar" e "suplicar")

Tentaremos a seguir mostrar que "pedir 1 " pertence ao nível
locucionário (portanto, no âmbito da semântica), enquanto "pedir2"
pertence ao nível ilocucionário (portanto, dentro do domínio da prag-
mática). Mas antes, vale a pena considerar os seguintes enunciados:

(16) "É verdade que o Geraldão pediu para você engraxar seu sa-
patos ?"

(17) a. "Sim, de fato ele ordenou que eu engraxasse os sapatos de-
le".

b. "Ele não pediu, ele me ordenou".

As duas possibilidades de responder a (16) - positivamente
como em (17a) ou negativamente como em (17b) - são facilmente ex-
plicadas da seguinte maneira.

Em (17a), a palavra "pedir" em (16) é interpretada como "pe-
dir1", enquanto em (17b), a palavra é interpretada como "pedir2". As-
sim, em (17a) a resposta segue o exemplo de (18) e em (17b) a resposta
segue o exemplo de (19)

(18) A: Seu vizinho tem um cachorro?
B : Sim, ele tem um pastor alemão.

(19) A : Seu vizinho tem um boxer?
B : Não, ele tem um pastor alemão.

Para entender melhor a diferença entre "pedir 1 " e"pedir2",
voltemos a considerar (12) e (15) (reproduzidos abaixo a fim de facili-
tar a consulta) e (20)

(12) A a B : Eu ordeno que você saia.
(15) C a D : A pediu a 8 que saísse.
(20) C a D : A ordenou a 8 que saísse.

Uma questão que se levanta é a seguinte: Qual a diferença en-
tre (15) e (20)? Como já foi notado, em (15), o falante (isto é C) re-
tém alguma parte da informação contida em (12) - a parte da infor-
mação que diz respeito ao fato de A ter tomado uma atitude de superio-
ridade vis-à-vis B. Em (20) repassa toda a informação.

Porém, a diferença entre (15) e (20) é muito maior do que
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uma mera questão de quantidade de informação repassada. Em (15), C
'	ignora ou se recusa a aceitar a força ilocucionária com que A desejou

que seu enunciado (ou melhor, o conteúdo proposicional que diz res-
peito a saída de B) fosse entendido por B. Em (20), pelo fato de repe-
tir a mesma palavra "ordenar" C está, digamos, endossando o sucesso

* do ato ilocucionário executado por A, tal como o próprio A desejou
que fosse interpretado por B.

Em outras palavras, em (15) o discurso indireto capta toda a
significação de (12) menos a força ilocucionária; em (20) o enunciado
de C capta a força ilocucionária de (12), bem como o conteúdo propo-
sicional. Daí, podemos concluir que (15) é um relato do ato locucioná-
rio em (12).

Observa-se que "pedir" em (15) é, na verdade, "pedir 1 ". A
evidência disso consiste no fato de que (21) não pode, de forma algu-
ma, ser considerado como discurso indireto que corresponde (12).

(21) C a O : A suplicou a B que saísse.
Ora, se "pedir" em (15) for "pedir2", não há porque o mesmo

não possa ser feito com ajuda de qualquer outro verbo que seja co-hi-
põnimo de "pedir2" (Isso comprova mais uma vez que não se pode de-
finir um termo através de um co-hipónimo).

Os fatos apresentados acima nos levam a concluir que "pedir1".
pertence ao nível de semântica, e "pedir2" pertence ao nível da prag-
mática. A nossa posição de que o escalonamento dos impositivos se
deve a considerações não puramente semânticas (como sustenta Kato)
justifica-se pelo fato de que a palavra "pedir" que se encontra na esca-
la é "pedir2" e não "pedir1 ".

8. OBJEÇÕES, MAIS OBJEÇÕES
Antes de concluir nossa argumentação contra a tese semântica

de Kato, gostari'amos de comentar algumas outras afirmações da autora.
Segundo Kato "prometer", "não prometer" e "recusar-se a" forma uma
escala da seguinte maneira:

prometer

	

	 recusar-se a

não
prometer

Supondo que ela esteja certa, significa	de acordo com as
observações feitas sobre a suposta escala semântica composta por "orde-
nar", "pedir" e "suplicar" que "podem constituir uma escala	do[mesmo] tipo"	que a negação de um dos elementos do extremo, di-

1Ji	 rj ir

gamos "prometer", nos levaria ac elemento medial  não ao elemento
que ocupa o pólo oposto cia escala. Mas isso contraria os seguintes
exemplos da própria autora:

(22) 11(13) Eu não permito que você saía ( eu proíbo que vocj
saia)

(23) (K-14) Eu não nego que Maria é inteligente (= Eu concordo
que Maria é inteligente)

Como se pode notar, de acordo com a abordagem da própria autora,
tA!Lem d5 seguintes escalas:

permitir	 proibir

não
permitir

concordar	 negar

não
concordar

Assim, segundo sua própria regra, a negação de "permitir" nunca nos
poderia levar a "proibir", porque o elemento mais próximo no caso
é "não permitir".

Para evitar que sua abordagem gere este tipo de inconsistên-
cia, Kato especula que "prometer" e "permitir" pertencem a grupos
diferentes quanto ao comportamento junto com o elemento de nega-

-	çâo. Assim, o par "permitir/proibir" pertenceria ao grupo de termos

	

.AA1j1	complementares (sendo neste caso a única diferença a falta de sime-
. < tria), enquanto "prometer/recusar-se a" seria um caso de termos po-

lares. A nosso ver, não há nenhuma justificativa para tal distinção, pa-
ra começar, da mesma maneira que "A não prometeu a B.......não
quer dizer necessariamente "A recusou a B - - - .", "A não permitiu
a B - - - - - -- não quer dizer necessariamente "A proibiu a B.......
Por outro lado, em qualquer situação em que -"A recusou a B......
seja verdadeira, "A não prometeu a 8..... " também é necessaria-
mente verdadeira; da mesma forma, se "A proibiu a B.	forverda-
deira, "A não permitiu a 8" também é verdadeira.

Sobre (24) a autora observa que "a frase. - - - pode acarretar
a proposição entre parênteses"

iÇ \	 (24) (K-16) Pedro não permitiu que Maria viesse
(Pedro proibiu que Maria viesse)

importante ressaltar que há contextos em que tal acarretamento é
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totalmente excluído pelo contexto. Como exemplo, consideremos o
seguinte enunciado dentro do contexto elaborado a seguir:

(25) Eu não permiti que a força aérea bombardeãsse as aldeias.
Suponhamos que quem enuncia (25) é um ditador que vem

sendo condenado pela imprensa mundial por causa de um massacre que
ocorreu em seu país como parte de uma ação contraguerrilha, na qual
morreram centenas de pessoas inocentes. Ao dizer (25) durante a pri-
meira entrevista coletiva concedida a jornalistas estrangeiros, o ditador
n&) poderia estar querendo dizer (26), mas algo parecido a (27), porque
(26) implicaria em algo parecido com (28), que simplesmente não pode-
ria ter sido sua intenção comunicativa. (27), por sua vez, implicaria em
algo parecido com (29).

(26) Eu proibi que a força aérea bombardeasse as aldeias
(27) A torça aérea agiu por conta própria
(28) A força aérea agiu contra as minhas diretrizes
(29) Eu não sou quem deu a ordem para o massacre e pretendo in-

vestigar o caso e punir os responsáveis.

9. CONCLUSÕES
9.1 Expecíficas

A discussão acima nos levou às seguintes conclusões com res-
peito ao comportamento de verbos performativos, principalmente, os
no negativo, em línguas naturais:
(a) A estrutura léxico-semântica dos verbos performativos e o que po-

demos chamar de sua performatividade pertencem a níveis diferen-
tes.

(b) Devido a (a), os aspectos de comportamento de tais verbos que en-
volvem sua performatividade não são suscetíveis de uma explicação
puramente semântica.

(c) Os verbos performativos, na sua função de portadores de forças ilo-
cucionárias, não são reduzíveis um a outro, embora haja tais rela-
ções entre estes verbos, quando considerados do ponto de vista es-
tritamente semântico, como simples itens lexicais.

(d) A explicação estritamente semântica não dá conta das duas possi-
bilidades de resposta em (17), fato esse cuja explicação necessita
recorrer à distribuição entre 'ato locucionário' e 'ato ilocucionário',
conceito esse que não é disponível na teoria semântica, tal como
abordada no § 3.

9.2 Gerais
No § 2 levantamos a hipótese de que uma comparação entre a

explicação pragmática (proposta por Rajagopalan) e a explicação se-
mântica (apresentada por Kato) do comportamento de verbos perfor-

mativos no negativo, poderia nos levar a discutir questões mais amplas,
como os papéis de semântica e pragmática no estudo de língua natural.

É Importante, no entanto, não esquecer que nono interesse
único e exclusivo é explicar fatos lingü(sticos, e não defender este ou
aquele modelo teórico-explicativo. Mesmo assim, quando se vi que du
hipóteses, de naturezas bem diferentes, parecem ser capazes de explicar
o mesmo ?enômeno, é sinal de que a discussão deve ser levada a um n(-'
vel metateórico com ajuda, se for possível, de mais dados empíricos,. .

É pracsso &stacar, também, que não há como discuik
tões metateóricas sem apelar constantemente para os pressupostos teó-
ricos. A validade de pressupostos teóricos não se discute a não ser em
termos do poder explicativo que eles nos fornecem.

Esperamos ter conseguido prover uma avaliação crítica das
duas propostas para explicar a eficácia comunicativa dos verbos per-
formativos no negativo e estabelecer que a solução semântica, embora
inicialmente atraente, deixa sem explicação uma série de fatos lingü(s-
ticos. Quanto aos pressupostos teóricos dentro dos quais foi conduzi-
da nossa argumentação, não há dúvida que existe ainda espaço para po-
lêmica. Existem teóricos para quem não é preciso fazer urna distinção
entre semântica e pragmática; por outro lado, também há lingüistas
que gostariam de transferir os fatos pragmáticos ao.nível de desempe-
nho lingüístico, privilegiando assim os fatos semânticos. A discussão
continua, mais vigorosa do que nunca.

A nosso ver, os únicos critérios que podem ser levados em con-
ta a fim de julgar os méritos de duas propostas conflitantes são (a) o po-
der explicativo (medido em termos de extensão de fatos que podem ser
explicados) de cada uma e (b) a simplicidade e clareza do aparato. No
entanto, não há nada de errado sobre o fato de que um aparato te6rico
- tal como o da semântica vericondicional - mal pode explicar to-
dos os fatos lingü(sticos - comunicativos.

A semântica, tal como apresentada no § 3 não está equipadá
para fornecer explicações para os 'fatos vivos' de comunicação, uma
vez que trata das proposições que são, na verdade, construtos teóricos.
A lei de gravidade não explica porque é que um paraquedas leia mais
tempo que o previsto pela lei para descer, devido ao fato de que a mes-
ma foi elaborada tendo em mente condições extremamente idealizadas
(tal como um vácuo absoluto), condições essas que não se obtém em
situações reais.

Finalmente, é preciso enfatizar que, quando houver duas ex-
plicações para o mesmo fenômeno, a descoberta de que uma é mais
fundamentada que a outra, não quer dizer que essa seja completamen-
te fora de propósito. Sejam quais forem as diferenças entre semântica e
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pragmática, não pode haver nenhuma diferença no princípio de infe-
rência que se faz em qualquer nível; isso porque os métodos de racio-
cínio e de argumentação são os mesmos, só os conceitos que fazem par-
te da metalinguagem - as ferramentas que nos ajudam a pensar -
mudam de um nível para outro.

NOTAS

Agradecemos a Mary Aizawa Kato cujo espírito crítico e cientí-
fico sempre serviu para mim como um modelo; não fosse por ela, este
artigo teria ainda mais falhas de raciocínio. Agradecemos também a
Leila Barbara e Eleonora Motta Maia pelos comentários e sugestões e
Maria Elisa Lippe C. de Oliveira e Almiro Pisetta pela ajuda na redação
do texto.

(1) Esta posição nossa não Coincide com a posição mantida pe-
lo próprio Searle. Citando-o, "Semantic competence is in large part the
abiiiry to perform and understand what philosophers and linguists cali
speech acrs" (Searie, 1972: 25-6).

(2) Assim, no seu artigo, Kato não usa o termo 'performativo',só o a 7dona isso porque, dada sua posição de que todos os proble-
mas abordados podem ser explicados em um componente semântico-
-lexical, o termo 'pragmático' se torna uma maneira econômica de fazer
referência a ' d aquilo que os pragmaticistas chamam de 'performativo"
de vez que (a) o conceito de 'frases performativas' não faz parte da ba-
gagem concejtual da semântica e (b) em vista do tratamento puramente
semântico que Kato pretende dar ao problema, não é preciso mais dis-
tinguir entre 'performativos' e 'não-performativos'

(3) Para Kato, a interpretação de "O noivo não é rico" é unica-
mente "O noivo não é rico nem pobre" (K .8b). Porém, Lyons (1977:
278) alega: "Although gradabje and ungradable opposites may be
dlszinguished in terms of their logical properties, it must also be borne
in mmd that gradable antonyms are frequently employed in everyday
language behavior as contradictories rather than Contraries. lf we areasked Is X  good Cbess.player? and we reply No, we may will be held
y the questioner to have commjtted ourselves implicitly to the propo-

sition that X is a bad chess-player"

Company. Pp. 1-36.
Chomsky, N. (1975). Reflections on Language. Nova Iorque: Palheon
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MESA REDONDA.: PILOSOrIA DA LINGUISTICA,

FILOSOFIA DA LINGMSTICA: O QUE É E PARA QUE SERVE ?

Kanav 11 lii Ra j agopalan

UNICAMP e PUC-SP

Considerap6es iniciais

Por ter sido cunhado bem recentemente e ainda não

posto em livre circulação, o termo 'filosofia da

1ingstica' pode levar algum a desconfiar que esteja

a caminho mais um daqueles modismos, mais um cometa de

Halley acadmico. Ademais, ainda persiste em nossos

meios - claro, com todas as reservas e ressalvas

cabfveis - um forte receio, uma forte resisticiaauanto

a incursao destemida da filosofia nas ters onde a

cincia da linguagem - a ling{stica - clama privilégio

da exploração exclusiva a título de direito adquirido.

Para um linglhsta, então, que no estiver convencido

da justificativa para urna filosofia da linguagem

diferente e independente da sua cincia da linguagem quo

se chama 'lingli{stica', propor unia 'filosofia

1
1
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da lingliistica' seria a ultima gota d'gua.

Todavia, ha' um excelente argumento que, de imediato,

desarmaria, de uma vez por todas, o nosso colega ling8ta

desconfiado. Bastaria s6 chamar a sua atenço para O

fato de que urna filosofia de 1ingz{stica seria nada

mais que urna consequncia inescapvel da própria caracte

rização da lingti{stica como cincia. A filosofia

da iingdstica, portanto, terá de ser encarada como to

digna quanto a filosofia-atematica, a filosofia da

física, e por af ora. Em outras palavras, urna filosofia

da iingIX{stica viria em benefício, no s6 da filosofia,

mas sim da própria lingti{stica - na medida em que

serviria, no mínimo, para ressaltar seu 'status' como

cincia madura e emp de igualdade com outras cincias

maduras como a física.

Pode começar a parecer, ento, que a raison d'tre

para urna filosofia da lin&{stica esta desde logo

garantida de ummodo trivial e tautológico, e que nada

mais precisaria ser dito a respeito do assunto. Pelo

menos, e o que parece crer Jerrold J. Katz, lingUista

de renome e organizador de um recente volume intitulado

The Philosophy of Linguistica (Katz, 1985), para quem,

porém, no resta dívida de que é exclusivamente a filo

sof ia que tem a ganhar do "potencial filosfico da

filosofia da ling1ística"(p. 16). Agora, com respeito

a essa ultima, é preciso contcr os nossos ânimos, pois,

ocorre que no mundo acadrnjoo perguntas do tipo "Quem

tem a ganhar de quem?" nem sempre refletem preocupaçes

de ordem metateSrica ou de qulquer outra ordem que
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tenha como fonte irspiradora curiosidade intelectual,

pura e simples. De fato, é muito mais comum que tais

indagações estejam inseridas num contexto exclusivamente

institucional que, no fundo, diz respeito a pr6pria

sobrevivncia de um determinado campo de estudo e pesquisa

(1)
enquanto disciplina autonoma.

A luz das reflexões acima, farei a minha contribuição

para esta mesa redonda, dirigindo-me a duas perguntas

0i'

dV?

específicas: (a) O que é a filosofia da linguística? e (b)

Para que serve a filosofia da linguística? Anticipando

um pouco Q rwn que minhas colocações devem tomar,

adianto :neste instante que tomarei posições contrarias

as de Katz em relaço a ambas as perguntas. Concernente a

primeira pergunta que diz respeito a prpria definiço

do conteúdo da filosofia da lingüística, argumentarei

que muitas das questões que supostamente estariam - isto

, segundo Katz - reservadas para a filosofia da ling?i{stica,

no so questões de uma ordem mais elevada. Ou seja.,

uma filosofia da linguística, longe de ser a posteriori

k.

a linguistica, será - como tentarei mostrar - parte

integral de cualquer empreendimento srio que vise refletir

sobre, enfim entender, o fen&neno chamado lingusgem.

Quanto à segunda pergunta "Para que serve a filosofia da

lingMstica?", a minha posição ser - em conformidnde

com a posição assumida frente a. primeira pergunta - a de

que a filosofia da ling{stica constitui a &iica gnrant.ia

de, no meio de tantos modelos tecricos, tantos paradigmas
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de pesquisa, no perdermos de vista o nosso objetivo

maior - coisa que infelizmente acontece mais comumente do

que gostariamos de admitir.

1
O que e_a filosofia da linguistica?

- Graças a tendncia formalista e logicista que

inegavelmente tem norteado a lingüfstica moderna, existe

em nossos meios uma crença bastante difundida e fortemente

enraizada que é a de que a lingiiística, por ser um discurso

eminentemente metalingüístico sobre a língua natural,

qualifica-se como um discurso por excelncia da segunda

ordem, isento portanto das enfermidades que afligem os

discursos da primeira ordem. Foi essa crença - sem sombra

de divida, parte da herança que a linguística recebeu do

pensamento neopositivista - que fez com que Bloomfield

(1936, 1944) adotasse como lema seu famoso pronunciamento:

"Aceite tudo o que a nativo disser em sua língua, e nada

do que ele falar sobre ela". Para Bloomfield, o que

tornava inaceitáveis os comentrios p retensamente meta

lingisticos por parte do nativo-leigo era o fato de que

o mesmo no dispunha de uma metalinguagem a altura da

tarefa. O mesmo princ{pio - que podemos chamar de 'prin-

cípio. de escala im6vel' - que Bloomfield usa para proteger

o discurso da lingüística contra eventual contaminação

pelo discurso leigo faz transparecer, anos mais tarde e

a despeito da toda a celebrada revoluçio, na 1ingiística

chomsklana. Refiro-me aos tr'es níveis de adequaço que



Rajvgopalan/ 5

prope Chom3ky (1965) para avaliar uma grama'tica - na

ordem crescente, a adequaçao observacional, a adequação

descritiva e a adequaço ex1anatr1a. Ou, se quiser, um

nível pre-lingüístico, um 1ingüstico e um meta-1ingístico.

Ou, talvez ainda, um nível ling1ístico, um meta-lingüístico

e um meta-meta-linguistico.

Dentro desta tradição formalista que até hoje pre

domina na lingüística, poderia parecer que a filosofia da

iingtfstica venha a ocupar o lugar previsivelmente

reservado a urna meta-1ingtfstica.	neste sentido que

Katz, na introdução ao livro que mencionei acima, fala das

duas 'viradas ling{sticas' (iinguistic turns) que,segundo

ele, ocorreram no século XX (a saber, a primeira, a que

colocou a 1inuam como objeto central da filosofia e a
segunda,a que colocou a lingiliatica como principal preocupação

dos filósofos que "desejavam por seus pensamentos sobre

linguagem sobre uma base científica" (p.1.) e caracteriza

a 'filosofia da ling\ística' como uma terceira virzda

1ingi{stica que colocaria na mira dos filósofos os fundamentos

da ling(iística. Uma primeira objeço a ser feita contra

essa aracterizaço da filosofia da ling'Õ{stica seria
a de que a mesma n go teria nada a ver com a filosofia da

linguagem, na medida em que teria como materia prima

apenas os fundamentos da iingiística. Estranha situaçao

essa. O senso comum nos advertc neste instante sobre

o perigo de restringir, de antmo, o escopo de uma

to importante. Cabe lembrar aqui a seguinte observaço
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bem ponderada de Searle (1975: 90): "Nem a filosofia da

linguagem' nem a 'lingüística' se apresentam como nome

de algo bem definido, sobretudo hoje em dia quando a

lingüística se encontra num periodo de fluxo e de

redefiniço." Diante deste quadro, seria imprudência

total erguer a filosofia da lingt{stica sobre alicerces
to pouco seguros.

A indefin1ço que ameaça a lingi{stica hoje ou em

qualquer outra época nao um fator desestimulante quanto

justificativa para uma filosofia da iingtdstica. Pelo

contrario, ela e sua maior justificativa. Ou seja,

em virtude da multiplicidade de modos de fazer lingffstica

que se faz inadivel o reconheciment.o de uma filosofia

da lingl{stica. Ou melhor, a necessidade de uma filosofia

da lingüistica torna-se cada vez mais visivel numa epoca

comoQj de hoje caracterizada pela falta de um paradigma

reinante. Sera isto, ento, a cinica justificativa para

pensarmos numa filosofia da lingUística? Essa pergunta

nos leva a uma outra - por coincidência a segunda per

gunta que me propôs no in{cio deste trabalho: "Para cue'

serve a filosofia da lingkstica?

Para cue serve a filosofia da1ingstjca?

Como acabamos de ver, a filosofia da iingMaticn
recomenda-se muito claramente diante da prolifernço

dos modelos tericos e, por que no dizer, das io1oan

teoricas, e a ausencia de um paradigma que de aomenoi í
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sensaço de uma convergncia no tocante s grandes

questões p01m1cas sobre a linguagem. É preciso frisar

que mesmo nos periodos de relativa trsnquilidado neste

sentido, certas questes de ordem fiios6fica sempre pediam

para serem discutidas, embora ficassem desapercebidas

sua importancia e urgencia. Alias, urna analise mesmo

superficial da história da lingt{stica nos levaria

a concluir que os grandes momentos de glória foram,

quase sem exeeço, marcados por intensos debates sobre

questões de inspiraço fiiosfica, porém de interesse

imediato para o lingUista. Está incluido nesta categoria,

o grande debate da antigüidade entre os naturalistas e

os convencionalistas, mantido aceso, até hoje, por

Donald Davidson (1985 ) e Michael Duinmett(1973), entre

tantos outros. Na lingüstica dita moderna, a fonologia

sempre foi uma das sub-a'reas que serviu de palco para alguns

dos mais exacerbados debates que indubitavelmente

contribuiram para grandes avanços. Contudo, seria

ingnuÕ pensar que os grandes temas envolvidos - quer

a questo de como caracterizar a natureza do fonema,

quer a questo de permitir ou n go segmentos abstratos

na representação profunda - apena; diziam respeito a

tomada de decises a nível metodo1gico. De fato, eram

todos eles temas profundamente filosóficos na medida em

aue lidavam, no fundo, com a pr priaessncia dn l{ngus

natural e as diversas possibilides de concebi-1.a

teoricamente. A mesma observaço tio aplica com igual
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propriedade aos famosos debates de tempos de hoje na rea

de gramática entre Chomsky (passim) e Hockett• (1968), e a

assim chamada 'guerra civil' dentro da escola gerativa que

envolveu Chomsky(1970), Lakoff (L971,1972), Jackendoff

(1972), McCawley (1968), Postal (1970) entre outros, ou

ainda, as iniimeras controversias de cunho mais reconhecivel

mente filos6'fico nas quais participaram de um lado Chomsky
e de outro Skinner(1957 ), Quine (1970 ), Putnam (1980),

Searle (1972 ), Harman (1967 ) e tantos outros.

A propcSsito, os fatos acima relacionados nos mostram

claramente que apesar dos desejos dos grandes mestres, a

linguística nunca foi na pratica uma cincia nem taxonmica

(Hockett, 1958), nem explicativa (Chornsky, 1965), mas sim

urna cincia, por excelência, argumentativa no sentido de

que os momentos de grande efervescncia foram gerados pelo

espírito , no de classificação, nem de descoberta,

e nem sequer de exp1icaço, mas sim de debate - o que,

por si s, torna a lingt{stica um parente bem mais pr6xirno

da filosofia do que de qualquer cincia exata.

Considerações finais

As reflexões feitas até agora nos deixam cara a cara

A
com uma questao de extrema importancia, porem quase sempre

tratada ou como ponto pacifico ou como algo fora do mbto

da lingUística: o estatuto da própria lingUística como

cincja. A5 raras exceçes neste sentido àomo Schank e Wilk.i

(1974), Itkonen (1976), Hammars-trin( 1978) etc. apenas
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confirmam a regra. É preciso chamar atenção para O

grave perigo que se esconde atrs do desinteresse total

da grande maioria pela questo de um lado cria-se uma

falsa sensação de cientismo (cf. Sampson, 1980);

LJatthews, 1982)) e de outro, perpetuam-se preconceitos

contra qualquer teoria que no tenha o carimbo de autenti

cidade da lingistica oficial (cf. Chitton, 1984). No

me resta mais nenhuma divida de que a iingfstica, em

ihtima análise, no tem como evitar	ou mesmo postergar
tais cuestionamentos sobre sua própria natureza. Mais uma

vez, a semelhança com a filosofia torna-se gritante.

Assim como da filosofia, no há como sair da linguistica.

Ou seja, e igualmente pertinente a lingüística o seguinte

epigrama de Bertrand Russeil (1959) sobre a filosofia:

"O clérigo que perde sua f, abandona seu chamado; o

filosofo que perde a sua, redefine seu objeto". Foi assim

que Saussure redefiniu a linguagem como um fato social,

e Bloomfield redefiniu a 1ingiística como uma cincia

behaviorista; foi assim também que, Chomsky chegou a

redefinir a linguagem como fenômeno psiouico e a

1ingi{stica como parte da psicologia cognitiva.

So apenas alguns exemplos ilustres.
-	Qual a moral da est6ria? l! bem simples: ninguém

jamais deixou de ser	lingüista, só porque redefiniu

seu objeto. Isto porque a ling\.stica, no longo de todos

estes anos, sempre possuiu uma inusitadn capacidade
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de regeneraço, um potencial incoUotável para redefiniço

- que	no fim das contas, a sua marca registrada. Dai,

o 'porqu' da filosofia da lingü{ntica.

NOTAS

(1) Numa outra oportunidade (Rajagopalan 1986), chamei de

'acadmico-inte1ectua1' o polo oposto ao interesse

instituióna;... Hoje acho que foi infeliz o emprego de

1
'academico', haja visto que a propria palavra 'acadeini.'

destaca o aspecto instituõiõnai muito mais que o intelectual.

Embora ainda no satisfeito com o termo 'intelectual' ,

Continuo a acreditar que a distinção em si é bem motivada.
o
o interesse institucional que leva os pesquisadores a

proteger, a qual quer custo, e integridade do seu campo

contra os demais campos afins, reiterando sempre	sua

autonomia.

(2) o importa qual a terminologia exata que se usa. o

importante é que para Chomsky, cada nível pressupeos

n{veis anteriores, e tem, deste modo, uma relação 'meta-'

ao que o precede imediatàmente. É neste sentido que,

segufldo Chornsky, a adequação explanat6ria se atinj' em re1aço
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aos princoios universais, ou soja, a *gramática universal',

ou, como diz o prprio Chomsky, 'a gramática das gramziticaa'.
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